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ARA OS defensores do centralismo administra- 
tivo de que enferma a politica portugueza, 
não é uma these bem definida a que tem por 
titulo este modesto opúsculo. Marinha colonial, marinha 
de guerra, marinha do Estado, tudo representa para el- 
les a mesma idéa, embora em diversas modalidades. 
Não ha bases para uma diíTerenciação effectiva, pois 
que, segundo os seus principios, nenhuma parcella do 
Estado pode ter uma autonomia definida ; e, por conse- 
quência, não pode ter razão uma designação que parece 
indicar uma instituição diversa da marinha de guerra, 
a tradiccional marinha do Estado. 

Mas esta designação existe na linguagem de bordo, 
em documentos officiaes, no espirito de todos. Existe, 
porque, para quem tem servido em Africa, para quem 
conhece a organisação das nossas coisas navaes, repre- 
senta a definição de uma necessidade impreterível. Na 
phase inicial do seu desenvolvimento, as colónias exigem 
da marinha do Estado embarcações especiaes, em con- 
dições de excellente adaptação á obra do seu fomento 
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e á protecção dos interesses nacionaes^ e estas em- 
barcações, para produzir um trabalho efficaz, devem 
ser completamente independentes da acção da Majo- 
ria General. Não se destinam propriamente á guerra, 
mas sim a auxiliar o progresso colonial, e por isso, 
instinctivamente, sem que o registo dos praxistas o 
haja reconhecido, se lhes chamou — a marinha colo- 
nial. 

Até hoje, esta marinha tem vivido tão intimamente 
ligada á da metrópole, que é necessário ter um conhe- 
cimento perfeito do assumpto para poder differençal-as. 
O nosso mau senso, o desnorteamento completo das 
nossas coisas, perdoem-nos o atrevimento, teem-nos ar- 
rastado no ideal de ter uma marinha europeia de ser- 
viço colonial. Repudiada a idéa da defeza da pátria, tudo 
se tem votado á constituição de um núcleo de navios, 
sem valor militar, que estão longe de poder prestar 
um serviço regular nas colónias, na sua organisação in- 
conveniente, a todos os titulos, para o serviço da zona 
tropical; e assim, no campo da marinha nada temos 



avançado, porque nada temos sabido fazer de verda- 
deiramente útil. 

A reacção começa, porém, a accentuar-se, com ni- 
tidez, contra este pensamento. Por um lado, os gover- 
nos ultramarinos, reagindo contra a autonomia das di- 
visões e estacões navaes, chamam a si o serviço das 
esquadrilhas e pugnam pelo desenvolvimento dos navios 
provinciaes, para não estarem sujeitos á escassez de 
recursos da marinha da metrópole. Por outro, os bons 
patriotas, começam a ver que não é justo gastar, annual- 
mente, cerca de 4:000 contos de réis (i), pára ter uma 
simples marinha de policia das aguas coloniaes ! Ou se 
fazem economias, ou se entra afoitamente no campo da 



(i) Despeza ordinária e extraordinária, pelo 
Orçamento da metrópole, segundo a ta- 
beliã do exercício de 1 901 1902, dedu- 
zidos .28.204v5í>65o réis da Direcção Ge- 
ral do Ultramar , 3.25 1 :934.^94o réis 
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reconstituição da marinha militar, nos termos convenien- 
tes á defesa do paiz. 

A separação dos navios do serviço colonial do^ na- 
vios da marinha de guerra começa, pois, a ser inevita- 



Despezas da Administração da Marinha nas 
províncias ultramarinas, segundo a ta- 
beliã do exercido de 1900-1901: 

De Cabo Verde 10: 107^635 réis 

Da Guiné 10:539^940 » 

De S. Thomé e Príncipe 5:635ííí>ooo » 

De Angola Sj:o5oilp 1 10 » 

De Moçambique (comprehendida a despeza 

das officinas da Gatembe) 293.- i68í?>85o » 

Da índia 1 2:425^600 » 

De Macau 33:i8í)^6oo » 

De Timor 8:3o3^5oo » 

460:416^255 » 

Despeza total 3.712:35 i7Íí>095 réis, a que deve juntar-se ainda 
uma parte de despeza extraordinária de 170000 £, relativa á re- 
construccão do couraçado Vasco da Gama. 



II 



vel. Eu sei que a V. Ex.*'''' ha de custar admittil-o, se- 
nhores defensores do centralismo absorvente, mas a 
verdade é esta, e por ella se define um prodromo d'essa 
moderna aspiração que tem por base a autonomia admi- 
nistrativa das colónias. 

Não admitte duvidas que caminhamos a passos lar- 
gos para uma remodelação completa da administração 
ultramarina. Todos os portuguezes que vivem no ultra- 
mar, todos os que n'elle teem servido, e todos os que 
se interessam pelo seu futuro, o entendem e querem, 
e, por consequência, esta opinião pode dizer- se já uma 
aspiração nacional, que ha de vingar n'um futuro mais 
ou menos distante. 

E já é tempo, com effeito, de sahirmos do nosso 
indifferentismo habitual, para olhar com mais interesse 
pelas questões coloniaes. O século xx veio encontrar- 
nos a braços com uma obra grandiosa e concluir em 
terras de Africa, e no vertiginoso correr do seu pro- 
gresso, exige-nos que a saibamos continuar com a ener- 
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gia própria do go-aheadtsm da moderna civilisação. E 
ai de nós se lhe não soubermos acatar o mando impe- 
rioso ! . . . 

O tempo das contemplações, do respeito pelas tra- 
dições e direitos históricos, vae já passado. A conferen- 
cia de Bruxellas de 1876, creando sobre os magnificos 
trabalhos de Stanley a Associação Internacional Afri- 
cana, de que sahiu o Estado Livre do Congo, foi o 
inicio da proclamação da politica de occupação eíFecti- 
va, que representa a condemnação formal da nossa 
apathia colonial. Sem nos consultar, porque nem se- 
quer nos convidaram para a conferencia, despojaram- 
nos d'essa magnifica rede de communicações fluviaes do 
Alto Congo, que fôramos os primeiros a conhecer, mas 
que nunca haviamos explorado. Os nossos direitos his- 
tóricos, a obra dos nossos maiores, ninguém os respeitou ! 

Sobre esta primeira phase da partilha da Africa, re- 
clamamos, protestamos, e só conseguimos que toda a 
imprensa europea nos cobrisse de insultos. Se isto era 
apenas o começo do fim! 
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Na Allemanha recrudescia a febre das aventuras co- 
loniaes, sob o enthusiasmo da opinião levantada pela As- 
sociação germano-africana, e, dominado por ella, que 
poderia escutar-nos lá. Em i883, estabelece-se o pro- 
tectorado allemão sobre Angra Pequena, e em poucos 
annos, a sua acção avança para o norte, fazendo re- 
cuar a nossa fronteira do Gabo Frio para o Cunene. 
Em i885, logo após á conferencia de Berlim, funda-se, 
sobre os trabalhos de Peters, o protectorado allemão 
do sul do Zanguebar, e este estende-se para o sul, e 
tira-nos Keonga! Protestamos, reclamamos, mas em 
Berlim ninguém nos deu ouvidos ! . . . 

Em Inglaterra, parecia haver por nós uma maior 
condescendência, mas,, em 1890, todo esse favor desap- 
pareceu de repente sob a pressão de um ultimatum es- 
magador. E então fomos rechaçados para a costa, per- 
dendo a magnifica região do sul do Nyassa, e abrindo a 
navegação do Zambeze a todas as bandeiras, n'uma 
abdicação completa da nossa suzerania, como que a pre- 
parar uma futura partilha que dê aos allemães o que 
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vae d'aquelle rio ao Rovuma, para ceder o resto de Mo- 
çambique aos inglezes. Os nossos protestos chegaram 
então ao auge, mas tiveram o successo dos anteriores. 

Ameaçados por toda a parte, hoje, por toda a parte 
gritamos — delimitem-se as fronteiras ! E as commissões 
de delimitação succedem-se, e ao longo das linhas du- 
biamente especificadas nos tratados, vamos erguendo os 
marcos que devem reservar-nos o que ainda nos resta 
do passado. Mas será isto o sufficiente ? Desde que a 
conferencia de Berlim consagrou como principio posi- 
tivo a politica de occupação, poderão bastar simples 
convenções de limites para deter a onda invasora dos 
mais fortes, quando ao seu interesse convenha o que é 
nosso ? 

Evidentemente, não! O que poderá detel-os, será 
o respeito pelas nossas faculdades de trabalho, sabia- 
mente empregados n'uma obra de colonisação que re- 
presente, perante o mundo, a justiça da nossa posse aos 
territórios que herdamos do esforço dos nossos maio- 
res, ou a energia representada pela força. O simples 
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marco de cantaria nada representa, embora o ornamen- 
tem as armas de Portugal. Muito mais respeitáveis são 
esses velhos padrões do nosso esforço passado, ergui- 
dos pelas mãos heróicas dos nossos navegadores sobre 
a costa africana, e estes mesmos, quem tem por elles 
maior consideração que a que se tem por uma vene- 
randa reliquia histórica ? 

Garantia de respeito, garantia do futuro, só pode- 
mos ter a do trabalho, da energia, da acção. E é por 
ella que se deve formular a nossa politica colonial, n'um 
desprendimento completo d'esse platonismo histórico 
que só serve para cobrir-nos de ridiculo, pondo-nos em 
confronto com os nossos avós de ha cinco séculos. A 
partilha do continente negro ainda não está terminada, 
e, a não procedermos assim, é de esperar que as espo- 
liações continuem, até conduzir-nos ao aniquilamento 
que Darcy, no seguimento da opinião de muitos publi- 
cistas da Europa, nos prediz. 

Occuparo littoral, avançar d'ahi, sem hesitações, pe- 
las vias navegáveis e caminhos de ferro de penetração 
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para o interior, chamar o indigena ao convívio da civi- 
lisação, aconselhal-o e incital-o ao arroteamento e cul- 
tura das suas terras, n'um vasto plano de fomento, em 
que se não esqueça a exploração de qualquer elemento 
da sua riqueza natural, tal é o caminho geral da obra 
que uma bem orientada colonisação europea tem de se- 
guir. Mas, para chegar ao fim, é preciso começar por 
adaptar os systemas de exploração da terra ás suas 
condições geographicas e ao grau de civilisação dos 
naturaes, n'uma politica de orientação local, que tem 
de variar de colónia para colónia, segundo normas 
que representam a condemnação completa do actual 
regime. 

Por que extranha phantasia temos até hoje admit- 
tido que as mesmas leis possam vigorar simultanea- 
mente em Cabo Verde, no Congo, em S. Thomé, em 
Lourenço Marques, na índia e na China, não o pode- 
mos perceber. E quando esta mesma lei é, por exem- 
plo, o Código Civil, da metrópole, um código que deve 
inspirar-se na synthese de todos os phenomenos sociaes 
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que se dão no paiz em que vigora, chegamos ao auge 
de estupefacção, n'um esforço deshumano, para com- 
prehender tal desvario. 

E' a sina, a triste sina, de se legislar de um jacto 
para tão vastos dominios, sem perfeito conhecimento dos 
homens e das coisas, a que tudo aquillo vae applicar-se. 
E' a sina de pensar-se que as condições de vida n'uma 
determinada colónia, sejam as mesmas em todas as ou- 
tras. E o mal não é só dos politicos, chega também 
aos africanistas, como tivemos ensejo de ver no ultimo 
Congresso Colonial. Todos aquelles que, por um directo 
conhecimento de uma determinada região, se convence- 
ram de que a essa região se deve applicar tal ou qual 
regime, pedem a creação d'esse regime, não para o paiz 
que conhecem, mas logo, genericamente, para as coló- 
nias. Sabemos que ha excepções, mas a orientação ge- 
ral é sempre esta. 

CáSa colónia precisa de um systema de leis adapta- 
das ao maior ou menor avanço da sua civilisacão e do 
seu desenvolvimento económico. E essas leis precisam 

2 
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de ser applicadas por quem tenha plenos poderes para 
providenciar, segundo as circumstancias de momento. 
Isto de quem sabe como remediar um mal, pedir pro- 
videncias para Lisboa, onde muitas vezes leva trez dias 
a descobrir nos mappas a localidade em que elle se deu, 
não pode ser, senhores centralistas. E' bom para justi- 
ficar o emprego de um numeroso pessoal no Ministé- 
rio do Ultramar, mas detestável para o progresso das 
colónias. 

A verdade, hoje apregoada por todos aquelles que 
teem vivido no ultramar, é rigorosamente esta. Só lá, 
in loco, ha os elementos precisos para fazer-se uma 
boa administração. Só lá temos os fundamentos indis- 
pensáveis para o estabelecimento do regime social, eco- 
nómico ç politico, que mais possa convir ao desenvol- 
vimento do paiz. Isto, em cada colónia, já se vê. Aqui 
ha muito talento, muita sciencia, muito boa vontade 
mesmo, mas falta o conhecimento pratico das coisas, que, 
em matéria de administração, sempre foi o mais impor- 
tante. 
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Não se trata de uma idéa mal esboçada, mas sim 
de uma aspiração bem definida. Só ha um regime, uma 
politica, que possa remediar todos estes inconvenientes 
— a do selfgovernment, a da autonomia administrativa, 
e é isto que as colónias defendem e querem, no exer- 
cicio do máximo direito que lhes dá a defesa dos seus 
interesses, em que vêem, e com justa razão, o interesse 
do paiz. 

Dirigem-lhe as maiores invectivas, apontam-lhe os 
maiores inconvenientes, aquelles que pretendem que as 
colónias sejam o vazadoiro de tudo o que a metrópole 
produz de mau, e uma sahida para o empregomania 
nacional. Mas estes homens, estes mesmos, se olharem 
um pouco para o dia de amanhã, se se lembrarem que 
a partilha da Africa está por liquidar, não se atreverão 
sequer a impugnar um tal principio. 

Só a autonomia administrativa pôde salvar as coló- 
nias, porque só ella pôde dar-lhes, pelo revigoramento 
das suas energias de trabalho, os elementos de resistên- 
cia indispensáveis para que se não deixem esmagar na 



20 



lucta da concorrência internacional. A questão da ap- 
plicação do systema é pouco ou nada. Evitem-se os 
perigos do mando absoluto de uma» só entidade, pela 
creação de conselhos legislativos, ou por conselhos exe- 
cutivos de nomeação regia, como propoz, n'uma these 
brilhantissima (i) o sr. major Eduardo da Costa, estabe- 
leça-se mesmo um controle effectivo pela sancção das 
leis coloniaes pelo parlamento da metrópole, e tudo será 
resolvido. Todos os systemas serão bons, desde que 
nos conduzam ao fim desejado. 

Temos, além do exemplo das colónias inglezas do 
Cabo e do Natal, visinhas da nossa Africa, o dos bel- 
gas no Congo e o dos hollandezes em Batavia. E' tirar 
de uns e de outros, para constituir um todo apropriado 
ao nosso caso, com a addição do que de nossos cos- 
tumes e tradições possa aproveitar-se. Não é difficil 



^i) Referimo nos á these Descentrali sacão da acção adminis- 
trativa na$ colónias y relatado no ultimo congresso colonial, pelo 
nosso distinctissimo camarada do exercito sr. Eduardo da Costa. 
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fazel-o, e assim chegaremos com certeza a um excel- 
lente resultado. 

Ora desde que se subordine a um regime d'esta 
natureza a administração das colónias, é claro que esta 
designação de marinha colonial passa a ter uma significa- 
ção precisa. Governando-se cada colónia com os seus 
recursos, dentro d'elles, terão as embarcações precisas 
para os seus serviços de fiscalisação, policia e defesa; 
e estas embarcações constituirão a sua marinha priva- 
tiva—a marinha colonial. Não haverá mais fundamen- 
tos para os sophismas dos centralistas. 

O futuro é pois, logicamente, este. E como prepa- 
ral-o é contribuir para a solução do problema colonial, 
o melhor que ha a fazer, ao tratar-se da reorganisação 
dos serviços da marinha colonial, é, estabelecel-os, 
mesmo dentro do actual systema, n uma completa su- 
bordinação aos governos ultramarinos, e em completa 
independência da marinha da metrópole. Melhora-se a 
desgraçada situação actual, e prepara-se, n'um dos seus 
elementos mais importantes, o advento do systema que 
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ha de conduzir-nos á prosperidade colonial que hoje 
não podemos ter. Tal é o que penso sobre o assumpto, 
e que nas breves linhas que se seguem passo a descri- 
minar. 

Não devo concluir sem dizer que deu origem a este 
trabalho, a idéa menos exacta com que, após a minha 
ultima conferencia, na Sociedade de Geographia, fica- 
ram alguns dos ouvintes sobre as minhas opiniões a res- 
peito da marinha colonial. Não tinha o caso importân- 
cia, pois se tratava apenas de um mal entendido, como 
pode ver-se pelo texto da conferencia que vae publicado 
em appendice a este trabalho. Mas extranhei que se pu- 
desse julgar que eu abdicava de todas as idéas que ha- 
via seis annos vinha defendendo, e vim a publico escla- 
recer o meu pensar. 

Foi logo em seguida ao Congresso Colonial, que, nò 
Dia, comecei a publicar uma coil.ecção de simples ar- 
tigos destinados a levar ao conhecimento do publico 
alguns detalhes do importante problema» Mas esses, ar- 
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tigos avolumaram por tal forma que, não obstante a obse- 
quiosa boa vontade do meu Ex.™® amigo Moreira de 
Almeida, teve de espaçar-se consideravelmente a serie. 
E, d'ahi, para evitar o corte de períodos cuja contex- 
tura devia manter-se completa, e outros inconvenientes 
d'aquella publicação, a idéa de editar o meu parecer, 
em memoria justificativa das conclusões de uma das 
theses do Congresso Colonial. 

A razão d'este opúsculo ahi fica, a demonstrar que 
merece a benevolência do leitor, em seu geral desata- 
vio. Escripto á pressa, duas linhas agora, quatro logo, 
nas pequenas folgas das minhas variadas occupações, 
não pode deixar de ter defeitos gravissimos. Mas todos 
esses defeitos devem ser perdoados pela boa vontade 
de acertar que lhe deu vida. 

Não entrava nos meus planos de trabalho occupar- 
me agora d'este assumpto, que veiu tirar-me um tempo 
precioso. Mas, quem o sabe, talvez o próximo Con- 
gresso possa dar toda a auctoridade dos seus votos á 
idéa geral que n'elle se consubstancia: e isto me deixará 
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plenamente satisfeito, na consciência segura de o não 
haver desperdiçado inutilmente. 

Bordo da canhoneira Bengo, surta no Tejo, i5 de fevereiro 
de 1902. 




^í:^^ 
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A MARINHA COLONIAL 
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Eis um thema que tem sido muito discutido, mas 
que não logrou ainda entrar nos dominios das conclu- 
sões praticas, não obstante ser do mais alto interesse 
para os destinos do paiz. 

Quando se fala em marinha colonial, é raro encontrar 
entre nós, dois individuos que pensem do mesmo modo. 
Dizem muitos, que devemos ter uma marinha exclusi- 
vamente colonial — corvetas, canhoneiras, transportes e 
lanchas, que continuem as honradas tradições do nosso 
anachronismo maritimo, evitando que possamos ter um 
dia a velleidade de entrar n'um conflicto naval. Querem 
outros que se crie uma marinha de serviço colonial, dis- 
tincta da marinha de combate, que deve ser a primeira 
arma do paiz. Alguns, não os devemos esquecer, julgam 
cxcellente o serviço que hoje temos. E ainda ha mais os 
que entendem que os serviços de fiscalisação e policia 
devem ser distinctos dos serviços de transporte, etc. 



(i) Os três primeiros capitules doeste trabalho foram publi- 
cados, de II de dezembro de 1901 a 8 de janeiro de 1902, nos 
n.**" 547, 548, 55o, 552, 556, 562, 566 e 5/0 do Dici, 
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Por entre opiniões tao diversas, não é, evidentemen- 
te, fácil, estabelecer uma orientação definida em tal as- 
sumpto. Cahimos indirectamente no celebrado caso do 
Arsenal de Constantinopla, em que, tendo o engenheiro 
chefe das construcções navaes apresentado os planos 
de um couraçado, destinado em especial á defeza dos 
Dardanellos, como o almirante general opinasse pela 
construcção de um transporte, e o chefe do estado maior 
preferisse uma canhoneira, se acabou por construir um 
caça-torpedeiros. Entretanto, com o bom senso que, fe- 
lizmente, ainda nos resta, talvez não seja impossivel re- 
solver o problema, desde que se precise bem o que 
deva entender-se por esta designação de marinha colo- 
nial. 

Um decreto de 14 de maio de 1891, referendado por 
o grande estadista que se chamou António Ennes, at- 
tendendo ás constantes reclamações dos governadores 
das provincias ultramarinas contra a falta de meios de 
policia e fiscalisação nas costas e rios das mesmas pro- 
vincias, e ás vantagens que se obteem com a facilidade 
e economia de transportes e communicações rápidas en- 
tre os seus diversos portos, creou para o desempenho 
destas missões uma pequena força naval, cujas embar- 
cações receberiam das auctoridades das provincias ultra- 
marinas ordens e instrucções, ficando apenas subordi- 
nadas ao commando geral da armada, por intermédio 
dos commandos das divisões navaes, em todas as ques- 
tões relativas á disciplina, nomeação do pessoal, forne- 
cimentos, administração e conservação do material. E 
a esta força naval, cujas guarnições seriam compostas 
de pessoal da marinha de guerra e pessoal auxiliar, ap- 
plicou de passagem o relatório do decreto, a designa- 
ção de marinha colonial. 

A execução d'çsta lei foi logo suspensa, setenta ç 
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seis dias depois de decretada, por escassez de recursos 
do Thesouro, na parte relativa á acquisição de material; 
mas a designação não mais sahiu da nossa linguagem ma- 
rítima. Não se compraram os navios dos typos Massa- 
bi, Ropuma, Guadiana e Mosquito, especificados no de- 
creto, nem vingou a creação da escola de auxiliares 
indigenas, que deveria fornecer-lhes as guarnições, não 
obstante consumirem-se na adaptação da barca Cabinda 
a este fim sommas consideráveis, mas incluiram-se nas 
prescripções da lei alguns navios já em serviço nas co- 
lónias, e outros que depois se adquiriram, e, assim, não 
deixamos de ter marinha colonial. 

Como, porém, fácil era de ver, sem material ade- 
quado, e sem um bom pessoal de auxiliares indigenas, 
esta marinha tornou -se quasi um mytho. Em 189:, em- 
quanto a Massabi permanecia seis mezes consecutivos 
inactiva em Cabinda, sem uma só vez subir o Zaire, 
onde podia ter excellente cabimento a sua missão de po- 
licia e fiscalisação, fazia a Mindello^ o navio chefe da 
divisão naval, o transporte das mobilias dos funcciona- 
rios que de uns para outros pontos da provincia eram 
transferidos, ao serviço da provincia. E este estado de 
coisas, que na costa oriental assumia ainda mais de- 
ploráveis proporções, por só haver ali, ao serviço da 
marinha colonial, o velho Auxiliar, prolongava-se a ponto 
de dar-nos, em 1896, o espectáculo inacreditável do 
transporte de toda uma secção do esquadrão de dra- 
gões de Mossamedes, com não menos de 20 solipedes, 
a bordo da canhoneira Douro! (i) 

A marinha de guerra e a marinha colonial continua- 



(i) Ha um caso recente que com este pôde comparar-se: o 
transporte de 9 camellos de Loanda para Mossamedes, a bordo da 
canhoneira D. Lui^ t 
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vam assim completamente embrulhadas, não obstante 
as prescripções do decreto de 14 de maio de 1891. Que 
não havia meios de transporte, clamavam as auctorida- 
des, e os navios da divisão naval, em vez de adestrar 
militarmente as suas guarnições, tinham-n'as por vezes, 
até ás duas horas da manhã, a descarregar pedra e ma- 
deira, como succedeu com a Douro, em Porto Alexan- 
dre ! Em vez da preparação para a guerra, único fim a 
que poderia satisfazer a creação das nossas divisões na- 
vaes, uma preparação para moços de cargo-boats. 

Foi sob o domínio d'estas impressões, colhidas pes- 
soalmente no serviço de bordo, que, em 1896, escreve- 
mos a parte d' A Marinha de Guerra, que se occupa 
d'este assumpto. «São tantos e tão variados os serviços 
que tem de prestar a marinha no serviço das costas e 
rios das colónias, por vezes incompativeis com a natu- 
reza de um navio de combate, dizíamos então, qiie im- 
porta certamente fazer entre estes e os navios do ser- 
viço colonial uma distincção radical (i). O actual estado 
de coisas, altamente prejudicial aos interesses da ma- 
rinha e das colónias, não pôde subsistir; e só poderá 
debellal-o a constituição definitiva da marinha colo- 
nial.» 

Cobriam-se ao tempo de immorredoira gloria na 
costa oriental, as lanchas-canhoneiras do Incomati e do 
Limpopo. Os seus successos, no primeiro d'cstes rios, 
alliviavam o peso dos ataques dirigidos sobre Lourenço 
Marques, e as suas victorias no Limpopo davam termo 
á trabalhosa campanha contra o Gungunhana, prepa- 
rando o aprisionamento d'este regulo. Era um exem- 
plo, e um exemplo brilhantíssimo que, junto ao do Ne- 



(\) A Marinha de guerra^ pag. 5o i e 3oí. 
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ves Ferreira^ poderia servir-nos de modelo, e não o 
devíamos, por forma alguma, pôr de parte. 

Em face dos successivos progressos das colónias e 
das occupações que, já nas costas, já no interior, se 
iam fazendo ao tempo em Moçambique, parecia-nos 
que a marinha colonial precisava de um maior numero 
de navios que o indicado no citado decreto de 14 de 
maio de 1891. Não havia um serviço de navegação in- 
terior ou fluvial que auxiliasse este movimento de ex- 
pansão, e, n' estas condições, era preciso que os navios 
de fiscalisação, juntamente com missões militares, como 
a protecção do commercio e a manutenção do gentio em 
respeito pela força das armas, prestassem serviços idênti- 
cos aos dos navios mercantes, soccorrendo as embarca- 
ções em perigo, fornecendo reboques e transportando 
funccionarios, commerciantes, tropas e materiaes. Como 
só com a marinha colonial podia contar-se, era preciso 
elevar um pouco os effectivos prescriptos n'aquelle do- 
cumento legislativo. 

N'este sentido apresentávamos um plano, com a es 
pecificação do typo dos navios, que se modelavam pelo 
Salvador Correia^ para os mares tranquillos de An- 
gola, e por uma ampliação aperfeiçoada do typo Tavi- 
ra, para os mares agitados de todos os nossos outros 
dominios, tomando como auxiliar um typo menor, que, 
em determinadas circumstancias, poderia ter óptimo ca- 
bimento no Serviço colonial. Isto para o serviço costei- 
ro, que, para o dos rios, julgávamos conveniente subor- 
dinar a forma e a construccão das embarcações ás 
condições de navegabilidade em que tivessem de servir. 

Ao todo, seriam precisas 9 canhoneiras do typo maior, 
5 do typo menor, e um numero de lanchas-canhoneiras 
que se. não podia fixar, por estar dependente das neces- 
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sidades das novas occupações feitas no ultramar. E toda 
esta marinha, com as officinas e os planos inclinados 
precisos para a sua reparação, devia ser adquirida, ou, 
pelo menos, custeada pelos orçamentos coloniaes. 

Era uma idéa, cuja concepção se desenvolvia segui- 
damente no esboço de uma organisação de departamen- 
tos marítimos coloniaes, expressa nos termos seguin- 
tes, (i) «Deve extender-se ás colónias de Africa a or- 
ganisação dos departamentos, porquanto as actuaes 
capitanias, satisfazendo mal ás exigências do serviço, 
em nada contribuem para a defesa dos grandes portos 
ultramarinos. Qualquer que seja o regime a seguir, ha 
de certamente conformar-se com a organisação adminis- 
trativa das colónias, separando por completo a marinha 
colonial das divisões navaes. N'este sentido, parece nos 
de grande conveniência a creação de dois departamen- 
tos, um em Angola e outro em Moçambique, tendo sob 
a sua alçada o serviço dos portos, pharoes, postos sema- 
phoricos, depósitos, docas e pontões, e a marinha colo- 
nial. Ficando os departamentos assim constituidos sob a 
alçada dos governos geraes, fácil será adaptar-se o todo 
a qualquer regimen que venha a estabelecer se, tomando 
por base a autonomia administratwa das colónias. ^ 

A marinha colonial separava-se radicalmente da ma- 
rinha de guerra, e para completar as guarnições dos 
seus navios, sobre um núcleo de gente fornecida pelo 
corpo de marinheiros, creava-se em cada um dos depó- 
sitos de Moçambique e Angola, uma companhia de gente 
de manobra e outra de pessoal de fogo, que constitui- 
riam em cada costa, um total de 400 auxiliares indige- 
nas. Tal era o fecho da organisação, a que na ordem 



(i) A Marinha de Guerra, p. 448. 
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da urgência dos planos da marinha, dávamos o primeiro 
logar. Os primeiros recursos orçamentaes seriam para 
a definitiva constituição da marinha colonial, e, depois, 
o que sobrasse, ou de qualquer lado viesse, destinar-se- 
hia á reconstituição da marinha de guerra, nos termos 
precisos á defesa do paiz e aos designios do Estado. 

Criticando, aliás muito amavelmente, o nosso tra- 
balho, n'uma vibrante série de artigos publicados no 
Século, o nosso illustre camarada sr. Baldaque da Silva 
declarou não concordar com a creação de uma marinha 
colonial, em que via uma dispersão de forças desneces- 
sária. E então sahimos a campo, a defender a nossa 
idéa, nos termos seguintes: aNo que respeita á mari- 
nha colonial é que as nossas idéas divergem totalmente. 
O sr. Baldaque da Silva vê n'ella uma dispersão de 
forças desnecessária, e nós reputamol-a absolutamente 
indispensável, no período de occnpação definitiva em 
que estão entraitdo as colónias, A nosso ver, só mais 
tarde, muito mais tarde, poderão dispensar-se-lhe os 
serviços.» 

Aclarava-se d'este modo, por completo, a nossa idéa. 
E uma estação nas aguas de Moçambique, veiu logo de- 
pois radical-a ainda mais fundamente em nosso espirito, 
dando-nos ensejo de mais uma vez apreciar quão rele- 
vantes e indispensáveis são, em determinadas circums- 
tancias, os serviços d'aquella marinha. 

Por isso, quando reuniu, em lyoo, a grande com- 
missão nomeada pelo Club Militar Naval para estudar 
a reorganisação da marinha nacional, apresentámos, 
como base dos trabalhos a emprehender, a separação 
radical da marinha de guerra da marinha colonial, se- 
gundo os lineamentos que em 1896 haviamos esboçado. 
E vimos então, com desvanecimento sincero, que toda 
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a commissão achava sensato o parecer, discordando 
apenas as opiniões na maneira pratica da sua realisa- 
ção, em termos que não temos presentes, porque, in- 
felizmente para a marinha e para o paiz, nunca se pu- 
Wicou o relatório dos trabalhos realisados. 

Cremos bem que, attentando n'este desenrolar pro- 
gressivo de factos, ninguém duvidará de que temos sido 
accerrimos defensores da constituição da marinha colo- 
nial, independente da marinha de guerra. E n'estes ter- 
mos, fácil será calcular a nossa admiração, quando após 
a conferencia que no dia i8 de novembro ultimo fize- 
mos na Sociedade de Geographia, soubemos que al- 
guns dos ouvintes nos attribuiam o parecer de que não 
devemos ter marinha colonial ! . . . 

Poderiam as nossas palavras não dar a justa medida 
da nossa idéa no decorrer da exposição, mas desde que, 
voltando a falar, havíamos accentuado, como sempre, 
que reputámos a marinha colonial indispensável, na 
phase de occupação effectiva em que estão entrando os 
nossos domínios de aléni-mar, e que, por muitos an- 
nos, se ha de prolongar, que fundamento poderia ter 
um tal juizo ? 

E' certo que nos insurgimos contra os defeitos da 
nossa actual marinha colonial, que, sem uma organisa- 
ção bem assente, está longe de servir efficazmente o 
progresso das colónias. E' certo que condemnamos essas 
velhas corvetas e canhoneiras, que não são navios de 
combate, nem de serviço colonial. E é também certo 
que, indo um pouco mais longe, protestamos contra as 
affirmações dos que entendem que nós só devemos ter 
uma marinha colonial, ou por outras palavras, dos que 
pensam que a nossa marinha deve ser unicamente de 
serviço colonial. Mas de tudo isto, não podia concluir-se 
que tínhamos mudado de parecer! 
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Foi a creação, em que falamos, de um serviço de 
cabotagem e navegação fluvial, organisado por forma 
que os seus vapores possam ser armados n'um dado 
momento, para combater uma rebellião dos indígenas, 
o que deu azo a que tal juizo se formasse? Mas esta 
idéa, que aliás está longe de ser original, pois está em 
pratica nos dominios coloniaes de varias nações da Eu- 
ropa, como adeante veremos, não implica, por forma 
nenhuma, o menosprezo da marinha colonial. E tanto 
assim que, referindo-nos á creação d'estes serviços 
complementares da nossa navegação para as colónias, 
dizemos no Tomo II d'^ Marinha de Commercio, 
ainda este anno publicado, que «o estabelecimento de 
um serviço d' esta ordem reduziria notavelmente os ser- 
viços da marinha colonial, cujos eíFeetivos poderiam 
assim limitar-se bastante». Isto é, como os novos ser- 
viços tirariam á marinha colonial o encargo de uma 
parte dos transportes do Estado, poder-se-hiam reduzir 
os seus effectivos, mas esta marinha continuaria a sub- 
sistir, porque os vapores d'aquella navegação, armados 
ou não, não conseguiriam, nem deveriam, substituil-a. 

Que pode haver de mais claro e positivo? E não é 
isto a afíirmação dos mesmos principios que desde i8g6 
vimos defendendo? Certamente que sim. Uma ou outra 
expressão amarga, applicada aos actuaes serviços da 
marinha colonial, poderia, por uma confusão de pala- 
vras, levar alguém a perceber o contrario; mas, fran- 
camente, depois da rectificação categórica que acto 
continuo fizemos da nossa idéa, não vemos fundamento 
para tal. 

Com o facto só nos resta, porém, rejubilar, por 

d'elle termos incentivo para vir a publico expor a nossa 

humilde opinião sobre uma questão que é hoje da maior 

importância para a marinha e para as colónias. Falta- 

3 
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nos competência para assentar conclusões que repre- 
sentem a ultima palavra sobre o assumpto, mas cum- 
priremos o dever que nos assiste de contribuir, dentro 
dos limites das nossas forças, para a solução do pro- 
blema. Assim venham os que mais sabem corrigir os 
nossos erros, e chegaremos ao programma do que me- 
lhor convém fazer, e que é indispensável que se faça. 



11 



São de duas espécies distinctas os serviços que, se- 
gundo o theor do decreto de 14 de maio de 1891, deve 
prestar a marinha colonial. 

1.* A policia e fiscalisação das costas e rios das co- 
lónias. 

2.* A facilitação dos transportes e communicações 
rápidas entre os portos das mesmas colónias. 

Ora, a nossa actual marinha colonial não satisfaz, 
por completo, a qualquer d'estes fins, já por falta de 
material, já pelos graves defeitos inherentes á sua mal 
definida organisação. E' preciso que a este respeito não 
tenhamos illusões. 

Em Moçambique, temos a Chaimite e o Baptista de 
Andrade para policiar 2:000 kilometros de costa. E, na 
realidade, só com o primeiro d'estes navios pode con- 
tar- se, pois o segundo, sendo de uma fragilidade que o 
torna um verdadeiro perigo fluctuante, passa a triste 
vida em continuas reparações. Imagine, por isto, o lei- 
tor, dadas ainda as difficeis condições da navegação 
do canal, como pode ser feito o serviço de fiscalisação, 
policia e transportes de toda aquella costa ! . . . 

Nas aguas de Angola é um pouco melhor a situação, 
porque alli temos o Salvador Correia, a Limpopo e o 
Vilhena, em serviço activo. Gomtudo, pondo de parte 
o Vilhena, hoje empregado na cabotagem da provincia, 
por conta do Pastado, não é possivel, com os dois ou- 
tros navios, fazer o serviço de toda a costa, e em es- 
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pecial a policia do Zaire. Temos ainda, é certo, a Ca- 
congo e a Massabi, mas com estes navios, alternada- 
mente destacados no serviço da Guiné, pouco pode 
contar a marinha da província. 

E, em serviços costeiros, eis tudo, que nos outros 
dominios da coroa não conta elemento algum a mari- 
nha colonial. Surgem por lá, como apparecem em An- 
gola e Moçambique, canhoneiras destacadas da metró- 
pole, em geral, ao serviço das divisões navaes, mas es- 
tes navios, como o entendeu a commissão sobre cujos 
trabalhos se baseou o decreto de 14 de maio de 1891, 
não tem as condições precisas para o desempenho dos 
serviços que á marinha colonial são reservados. De 
grande calado de agua, sem velocidade, pesôdos e ron- 
ceiros na manobra, mal podem empregar-se em servi- 
ços de policia e fiscalisação, e nenhumas condições re- 
únem para o serviço de transportes. Se algumas vezes 
teem suprido, como atraz referimos, a falta de navios da 
marinha colonial, isso o teem feito em condições deplo- 
ráveis, e que bom será que se não repitam mais. 

Passando aos serviços fluviaes, encontramos uma dis- 
paridade notável entre os nossos differentes dominios 
de além-már. Na Guiné e em Moçambique, predomi- 
nam as lanchas-canhoneiras como elementos essenciaes 
da occupação colonial, e em Angola e na índia não as 
vemos, o que á primeira vista parece indicar que não 
ha uma harmonia perfeita de vistas entre os processos 
de occupação seguidos nas differentes parcellas do nosso 
dominio colonial. 

Em Moçambique, temos hoje 14 lanchas — três na 
esquadrilha de Lourenço Marques, prestando serviço 
no Tembe, Maputo e Incomati: três na esquadrilha de 
Gaza, ao serviço do Limpopo; sete na esquadrilha da 
Zambezia, prestando serviço no Zambeze, rios de Que- 
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limane e Tejungo, e uma em Angoche. Mas d' estas 
lanchas, metade estão já muito gastas por um serviço 
aturado. Aquelle numero não deve cegar-nos, pois em 
outubro de 1899, d'aquellas embarcações estavam sete, 
entre as quaes todas as da esquadrilha de Lourenço 
Marques, impossibilitadas de navegar, por ter de sub- 
stituir o fundo, ou de fazer outras reparações de im- 
portância. 

Era isto um resultado da phase anormal de traba- 
lho que teve origem na campanha de iSgS; e graças 
ao aperfeiçoamento das installações dos planos inclina- 
dos e officinas da provincia, as reparações das lanchas 
fazem-se já com apreciável regularidade ; mas uma parte 
do material soffreu grave deterioração, e não pode hoje 
puxar- se muito por ella. A lancha-canhoneira é essen- 
cialmente frágil ; convenientemente reparada, ainda se 
conserva algum tempo; mas, em regiões onde estas re- 
parações não possam fazer-se regularmente, como suc- 
cede no Tejungo e em Angoche, limita-se a poucos an- 
nos a sua duração. 

N'estas condições, é claro que os serviços de fisca- 
lisação e policia dos rios de Moçambique teem sido de- 
sigualmente feitos, segundo o maior ou menor numero 
de lanchas em serviço. E o que succede na Guiné, cuja 
esquadrilha pode dizer-se que está hoje sem lanchas, 
esperando as duas que para lá foram mandadas cons- 
truir na Allemanha. E isto nãó é certamente o que me- 
lhor convém aos nossos interesses, pois desde que haja 
uma evidente necessidade de os proteger em determi- 
nada região, é preciso que esta acção se exerça de. um 
modo continuo, sem intermittencias que, n um dado mo- 
mento, possam compromettel-os gravemente. 

Em todo caso, com todos estes defeitos, os serviços 
de policia e fiscalisação dos rios de Moçambique são 
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incomparavelmente superiores aos de Angola. E se não, 
comparemos os do Zambeze com os do Zaire ! No pri- 
meiro d'estes rios, a nossa esquadrilha sempre tem man- 
tido, com os seus diminutos effectivos, uma íiscalisação 
regular das convenções internacionaes por que alli se re- 
gula a navegação. Pois no Zaire, em que temos a esma- 
gar-nos ao Norte o Estado Livre do Congo, não ha uma 
única embarcação empregada, permanentemente, na po- 
licia das nossas aguas. Se as canhoneiras do serviço cos- 
teiro não subissem ás vezes o grande rio até Boma e 
Noqui, tel-o-hiamos votado ao mais completo dos aban- 
donos. 

Tivemos em tempo uma lancha de rodas em Santo 
António do Zaire. Desappareceu, e ainda bem, que era 
totalmente imprópria para o serviço que lhe destinaram, 
mas não a substituimos por um vapor em boas condi- 
ções para fazel-o. Para servir nas artérias fluviaes 'do 
Alto Congo, foram mandadas .construir duas lanchas no 
extrangeiro, mas estas lanchas nunca chegaram ao seu 
destino. Baseavam-se n'ellas as grandes esperanças da 
occupação da Lunda, a que dariam excellentes elemen- 
tos para dominar a parte do systema fluvial do Cassae 
que passa em território portuguez, contrabalançando a 
influencia das navegações dos belgas no Luinha, San- 
curo, Luango, Quango e Luquenie. Era o primeiro passo 
para a solução de um dos mais graves problemas de 
Angola, e cahiu no esquecimento, em que parecem ja- 
zer também as condições de navegabilidade de varias 
outras artérias fluviaes d' esta provincia. 

Ora, n'estas condições, sem o material preciso para 
o serviço, é claro que a marinha colonial não tem po- 
dido corresponder ás exigências do progresso das coló- 
nias. E não é d'isto culpado o pessoal n'ella destacado, 
porque este tem obrado verdadeiros prodígios. Quem 
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desconhece as celeberrimas viagens da Sabre e da Ca- 
rabina, do Zambeze a Lourenço Marques, e da Diogo 
Cão, de Quelimane ao Tejungo? Quem desconhece o 
extraordinário serviço prestado pelas lanchas, fio reco- 
nhecimento e pcjlicia dos rios da costa oriental, e em 
varias outras commissões de serviço? Quem desconhece 
os multiplices perigos das navegações aventurosas dos 
vapores do serviço costeiro de Moçambique, nas aguas 
revoltas do Canal? Estes factos constituem talvez, no 
seu conjuncto, a pagina mais brilhante da historia con- 
temporânea da marinha nacional. 

pessoal é óptimo, mas o material é diminuto e 
mau, e a organisação dos serviços peor. E este ponto é 
o mais extraordinário do assumpto. Sabe, porventura, o 
leitor, a quantas organisaçôes estão submettidos os ser- 
viços da marinha do Estado nas colónias? Além da que 
rege a formação das nossas divisões navaes, contam-se 
no serviço privativo das colónias não menos de três: 

1 — A determinada pelas prescripções do decreto de 
14 de maio de 1891 ; 

II — A dos navios que, sendo propriedade das pro- 
víncias ultramarinas, recebem pelos orçamentos provin- 
ciaes todos os fornecimentos de mantimentos e sobre- 
selentes, além das gratificações especiaes do pessoal que 
a marinha de guerra destaca para o seu serviço; 

III — E, finalmente, a que foi applicada ao Vilhena, 
que hoje navega, com pessoal civil, por conta do go- 
verno de Angola, ao serviço do Estado e do commer 
cio da provincia. 

Não podemos, reunir as sommas precisas para dar 
cumprimento ao decreto de 1891, mas, em compensa- 
ção, augmentámos o numero das organisaçôes por que 
deve reger-se o serviço!. . . 

E não falamos ainda no grupo de rçboçadorçs da 
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capitania de Lourenço Marques, cujos vapores, tripula- 
dos, em parte, por praças da armada, e sob o commando 
superior de um official da armada, prestam excellente 
serviço no Incomati e no Maputo; e também na esqua- 
drilha da capitania do porto de Moçambique, cujos bar- 
cos ligam a ilha d' este nome ao continente fronteiro e 
aos postos de Mocambo e da Conducia. Estas embar- 
cações podem, até certo ponto, incluir-se na marinha co- 
lonial, porque fazem transportes e desempenham mis- 
sões de fiscalisação e policia. E, embora se considerem 
na dependência do serviço dos portos, bom é registar 
mais estas variantes das organisações acima indicadas. 

E evidente que de tão variadas organisações não 
podem deixar de resultar innumeros inconvenientes. Os 
fornecimentos, ora se fazem por esta, ora por aquella 
forma; as ordens, ora dimanam d'esta, ora d' aquella re- 
partição, quando não simultaneamente de varias. Os 
fundos, ora se recebem d'esta, ora d'aquella origem, 
quando não, em parcellas, de três cofres distinctos. A 
contabilidade, ora se rege por estas, ora por aquellas 
normas. E os papeis avolumam desmedidamente, e as 
complicações surgem por toda a parte. 

Mas o peor dos inconvenientes do systema está na 
forma por que se constituem as guarnições das va- 
riadas embarcações empregadas n'estes serviços. E a 
divisão naval que fornece, em destacamentos de seis 
mezes*, a gente precisa, com prejuizo grave da boa or- 
dem que deve reinar em seus serviços, e mesmo até da 
tradicional disciplina de que sempre se orgulhou a ma- 
rinha portugueza. Chega um navio a Moçambique, para 
encorporar-se na divisão naval, com a sua guarnição 
admiravelmente adestrada, e os seus effectivos de com- 
bate completos, e no dia seguinte tiram-lhe o melhor 
da sua gente, para os rebocadores, lanchas e escaleres da 
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provincia, substituindo-a, na proporção de um para dois, 
por homens fundamente deprimidos pela intoxicação pa- 
lustre, que vêem tornar o navio um verdadeiro hospital. 
Inutilisa-se o detalhe, começa a faltar gente para o ser- 
viço, e, consequência d'este caso, softre uma quebra a 
linha militar do navio. 

Só quem tem presenceado de perto os males pro- 
venientes d'este estado de coisas, pode medil-os bem. 
Nunca se sabe a bordo com que gente se pode contar; 
se hoje ha oitenta praças abonadas, amanhã ha 70, e 
depois 5o, porque as requisições de gente teem de ser 
impreterivelmente satisfeitas; e assim não pode haver 
uma ordem irreprehensivel no serviço, nem pode edu- 
car-se convenientemente uma guarnição. E depois, o es- 
tado de espirito da gente que vem das esquadrilhas, so- 
bretudo das que são do serviço das capitanias dos portos ! 
Primeiros e segundos marinheiros, por vezes de baixa 
cotação, habituados a passar o tempo do seu destaca- 
mento no serviço da provincia a commandar pequenos 
rebocadores e lanchas a vapor, n'uma apreciável liber- 
dade de acção, sentem-se depois mal, quando, no seu 
regresso á divisão naval, com vencimentos muito meno- 
res, revertem á sua primitiva posição, como praças da 
guarda, permanentes das gáveas, ou sotas das embarca- 
ções. E este desgosto, que assume proporções tanto 
maiores, quanto mais profunda é a depressão nervosa 
em que estes homens chegam a bordo, mercê da acção 
continuamente estimulante do clima, nas margens palu- 
dosas dos rios ou no littoral africano, chega ás vezes a 
ser uma causa grave, se bem que perfeitamente natu- 
ral, de uma perturbação mais ou menos accentuada na 
tranquillidade do navio, que se manifesta nas tristes ci- 
tações do livro dos castigos. 

Ora, continuar assim, é que não é possivçl, é que 
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não deve ser. Gastar sommas considerabilissimas para 
sustentar uma divisão naval, cujos navios não passam 
de depósitos de praças e navios hospitaes, é deplorável. 
E ainda se por esta forma se conseguisse ter um bom 
serviço nas esquadrilhas! Mas não, que nos rios de 
Africa e mesmo nos serviços violentos da navegação 
costeira, só pode supportar grandes fadigas o pessoal 
indigena, e este pessoal, tantas vezes reclamado para o 
serviço do fogo, não o temos ! . . . 

Partidários de todas as escolas, n'este ponto creio 
bem que todos hão de estar de accordo. Se a marinha 
colonial é um instrumento indispensável do progresso 
das colónias, trate-se quanto antes de completar-lhe os 
effectivos, e de submettel-a a uma solida organisação, 
que evite os males de hoje, males de que só apontamos 
alguns dos principaes, pois tantos são elles, que muitos 
artigos seriam precisos para descrevel-os. Para a solu- 
ção d'este problema não nos faltam recursos, e por con- 
sequência, bom será que se lhe dê uma solução com- 
pleta e perfeita, para depois se pensar a serio, dentro 
dos limites dos nossos recursos orçamentaes, na mari- 
nha de guerra, marinha de defesa do paiz e represen- 
tação nacional. 
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Mas, como resolver o problema ? 

Vejamos como o resolveram as nações que n'estc 
ponto podem servir-nos de modelo —A Inglaterra, a Al- 
lemanha e a HoUanda, e falemos depois do nosso caso. 

Todas as colónias inglezas teem creado para o ser- 
viço dos seus portos e costas, núcleos mais ou menos 
importantes de embarcações, que constituem a sua ma- 
rinha privativa. A metrópole dá-lhes n'este campo a 
mais ampla liberdade de acção, reservando ás suas po- 
derosissimas esquadras as missões estratégicas do com- 
mand of the sea, em que assenta o equilibrio do impe 
rio britannico. 

Os detalhes da organisação d estas marinhas variam 
de colónia para colónia, segundo as determinações do 
self-government local, mas todas se subordinam á 
mesma orientação primaria — separar os serviços de po- 
licia, fiscalisação e transportes, dos serviços da defesa 
do território e da representação nacional. 

Na índia, tem, por exemplo, a marinha do Estado : (i) 

I .® Um serviço de fiscalisação e policia^ que em- 



(i) Vem de muito longe a instituição da Royal Indian Marincy 
que se filia na expansão dos Merchant Adventurers para o Oriente. 

Em 1612, como se sabe, a East índia Company poz pé na ín- 
dia, estabelecendo uma feitoria em Surrate, e, para protegel-a dos 
ataques dos piratas, creou uma flotilha de grabs e galivats, que foi 
o gérmen da Jndian Navy, Cincoenta e sete annos mais tarde, 
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pregava em 1898 — 12 vapores de Soo a 400 toneladas, 
14 vapores menores, 1 navio hydrographo e i reboca- 
dor. 

2.® Um serviço de transportes, que- no mesmo anno 
comprehendia — 4 grandes troopsships e 2 avisos de ro- 
das; 

3.*^ Uma defesa movei, cujos effectivos contavam 
n aquelle anno, 2 couraçados guardas costas, 2 canho- 
nheiras torpedeiras e 7 torpedeiros. 

Todos estes serviços que assim occupavam, no re- 



creou-se a Bombay Marine, com fins idênticos, para proteger a 
expansão ingleza no Industão, e em 1/35, com o rápido desenvol- 
vimento d*esta nova marinha, todas as forças navaes da Índia se 
fundiram n'ella, para dar logar em i83o, por uma mudança de nome, 
ao apparecimento da Navy of índia. 

A Indian Navy, depois de uma carreira brilhante, foi abolida 
em i863, sendo então a policia das aguas indianas entregue á 
Royal Navy. Mas pouco depois, destinaram- se vários navios a 
constituir a Royal Indian Marine, hoje sob o commando de um 
chefe directamente subordinado ao governo indiano, que conlri- 
bue com uma somma importante para a sua manutenção. 

Segundo um livro recente do tenente Charles Low sobre a 
historia da marinha indiana, são inúmeros os serviços que nos úl- 
timos três séculos ella prestou á Inglaterra. Nas luctas contra os 
árabes, na conquista de Java, Kurrachee e Aden, na primeira guerra 
da China, na Nova Zelândia, no cerco de Mooltan, nas guerras 
pérsicas, e em muitos outros episódios de dominação ingleza no 
Oriente, não teem conta os feitos de que se orgulha. E na repres- 
são da pirataria e no reconhecimento hydrographico dos mares 
orientaesj ninguém desconhece o valor da sua obra. 

Lord Brassey propoz, ha poucas semanas, que se desse á ma- 
rinha indiana um largo desenvolvimento, mas o almirantado en- 
tendendo que o papel d'esta marinha não deve ir além das missões 
de fiscalisação, policia e transportes do império indiano, julgou 
improcedente um tal parecer. E a opinião geral é de açcordo com 
esta orientação. 

Navy & Army Illustrated, n.° i^jy vol. XIII, pag. 638. 
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ferido anno de 1898, um total de 4b navios, bem como 
os dos arsenaes, docas e depósitos da costa indiana, es- 
tão subordinados a uma direcção geral, com sede em 
Bombaim, por intermédio de commandos subalternos, 
que teem na sua dependência o serviço dos portos e 
um determinado numero de navios. Estes commandos 
teem sede em Bombaim, Calcuttá, Madrasta, Rangoon, 
Kurachi, Aden, Aksejab, Moulmele e Bassein, o que 
bem mostra a longa extensão dos serviços que, por esta 
forma, se concentram na capital do grande império in- 
diano. 

Ao director geral, quasi sempre um capitão de mar 
e guerra da Royal Navy, incumbe em especial o com- 
mando de defesa movei, que se encontra exclusivamente 
no porto de Bombaim, e é servida por um destacamento 
de pessoal da marinha de guerra ingleza. Destingue -se 
assim este serviço de todos os outros, que são exerci- 
dos por officiaes da Reserva Naval, ou habilitados com 
a carta de second mate do Board of Trade, e um pes- 
soal auxiliar de excellentes marinheiros e fogueiros las- 
carins, dentro dos limites de um quadro estabelecido no 

orçamento indiano. 

> 

Isto é, em resumo, na marinha da índia, os ingle- 
zes separam completamente os serviços militares de de- 
fesa, dos serviços de fiscalisação, policia e transportes, 
em que empregam de preferencia o pessoal auxiliar in- 
digena e da Reserva Naval, mas conseguem uma com- 
pleta unidade de acção de todos os serviços, subordi- 
nando-os á mesma direcção superior. Se bem que n'esta 
breve resenha o não possamos demonstrar extensamen- 
te, é, sem duvida, uma organisação perfeita. 

A organisação da marinha australiana obedece a 
uma idêntica intuição, pois separa os navios do serviço 
dos portos e costas n'um agrupamento distincto da ma- 
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rinha de defesa. Esta marinha foi creada, como se sa- 
be, em virtude de uma convenção feita, em 1887. entre 
o governo da colónia e o da metrópole, que se obrigou 
a construir, armar e equipar a esquadra destinada á 
protecção do littoral da Austrália, pagando esta colónia 
as despesas do custeio até o máximo de 90:000 £ por 
anno, e uma amortisação de 35o:ooo f, em 10 annos; 
e em 1899, contava já 2D navios, com 200 boccas de 
fogo e 2:487 homens de guarnição e reserva. 

O Canadá, o Cabo e todas as demais colónias in- 
glezas, não teem uma marinha de defesa, mas lá se en- 
contram os agrupamentos dos navios da fiscalisação e 
policia, tripulados por gente da Reserva Naval ou pes- 
soal indigena. E a par d'estes navios figuram então as 
magnificas esquadras destacadas da metrópole para sua 
defesa, mas sem nada terem com ellas de commum. 
Se a separação é já bem nitida nas colónias que por 
seus recursos tratam da sua própria defesa, n'estas é 
ainda mais completa; as colónias tomam a seu cargo os 
serviços de fiscalisação e policia dos portos, e, em mui- 
tos casos, os dos arsenaes, docas e depósitos que ser- 
vem os pontos de apoio da estratégia naval ingleza, 
deixando na mais completa liberdade de acção, na de- 
pendência directa do almirantado, as frotasrda metró- 
pole. 

Na Allemanha, cuja obra colonial pode dizer-se que 
é de homem, segue-se uma orientação semelhante. O 
protectorado allemão do sul do Zanguebar tem uma 
flotilha de serviço próprio, cujo commando, com sede 
em Dar-es-Salaam, está directamente subordinado ao 
governo geral. Esta flotilha usa a bandeira tricolor, com 
as armas do império, semelhantemente ás do serviço 
colonial da Inglaterra, que usam, em geral, a bandeira 
azul da Reserva Naval. Assim temos, pois, a marinha 
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colonial allemã constituida, desde o seu inicio, n'uma 
cotnpltts. separação da marinha de guerra da metrópo- 
le, cujos navios alli se encontram também, a proteger 
os interesses do império. 

Mas é nas índias Neerlandezas que se encontram, 
a nosso ver, melhor organisados os serviços da mari- 
nha colonial. Com eífeito, segundo o livro de Buchard(i) 
e outros documentos de confiança, as forcas navaes cm 
serviço n'estes dominios da Hollanda compõem-se: 

i.° De navios da armada hollandeza, destacados na 
índia, a expensas do governo local, sob a denominação 
de divisão auxiliar; 

2° De navios de guerra, construidos por conta do 
governo indiano, para servirem permanentemente nas 
índias, sob o commando dos officiaes da armada hol- 
landeza, constituindo a marinha colonial militar; e 

3.® De navios de transporte, commandados e tripu- 
lados por um pessoal recrutado na marinha mercante, 
constituindo a marinha colonial civil. 

Todas estas forças, bem como os arsenaes, docas e 
depósitos, estão sob as ordens de um almirante, que é 
o chefe do departamento da marinha, com sede em 
Batavia. 

A divisão auxiliar, segundo o programma do orça- 
mento de 1900, que alterou as disposições do projecto 
Van der Wijck, deve compor-se de seis navios moder- 
nos, guarda- costas do typo Kortenaer e cruzadores do 
typo Friesland, navios de força, que possam manter o 
prestigio da bandeira hollandeza nos mares orientaes. 
Em tempo de guerra, são reforçados estes effectivos, 
pela forma indicada no plano geral de defesa das colo- 



(i) Buchard — Marines étrangères. B. M. Paris. 



48 A MARINHA COLONIAL 

nias, a que o novo programma destina 5 couraçados e 
7 cruzadores, d'aquelles typos. 

A marinha colonial militar, que absorve 7 7o das 
receitas dos orçamentos indianos, contava em 1899, 
segundo os annuarios de Lord Brassey, L. Renard e 
Durassier, i cruzador, 33 canhoneiras de Soo a i:3oo 
toneladas, i torpedeiro, 2 estacionários e 2 navios hy- 
drographos. O annuario de Gotha dá-Ihe apenas 14 ca- 
nhoneiras, certamente por não "contar os navios velhos 
cedidos pela metrópole á marinha indiana. E o Naval 
Animal cita ainda mais 10 gun-vesseh de 400 toneladas, 
que as nossas informações dizem pertencer á marinha 
civil, cujos effectivos se não encontram discriminados 
nas listas d'esta e outras publicações similares. 

Quanto ás guarnições, formam-se as da divisão aur 
xiliar, segundo as ordenações da marinha de guerra 
hoUandeza. E as da marinha colonial militar são cons- 
tituidas por officiaes e praças destacadas d'esta mari- 
nha, para um quadro especial, em que entra como au- 
xiliar um numeroso pessoal indigena. É assim que, em 
i8y6, havia em serviço n'esta marinha 143 officiaes, en- 
genheiros e médicos, e 897 officiaes inferiores, mari- 
nheiros e fogueiros da marinha da metrópole, a par de 
552 officiaes inferiores, marinheiros e chegadores indí- 
genas. 

O todo é, incontestavelmente, de uma harmonia 
perfeita, graças á separação radical das missões pro- 
priamente militares da marinh?, dos serviços de policia 
e fiscalisação e dos serviços de transporte. Se o me- 
thodo dos povos flamengos precisasse de uma compro- 
vação, não poderia tel-a superior á que n'esta sua obra 
se evidencia. 

Entre parenthesis, permitta-se-me dizer que a ma- 
rinha colonial civil, tal como nol-a apresenta Buchard, 
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não passa de um serviço de cabotagem, mantido pelo 
Estado, para facilitar os transportes nas colónias. Re- 
presenta uma orientação sabiamente definida, pois cor- 
responde a uma das mais instantes exigências do fo- 
mento colonial, que necessita, cm todos os casos, de 
meios de transporte commodos, simples e baratos. E 

esta orientação é tanto mais notável na sua realisacão 

» * 

pratica, quanto mais apreciável é a liberdade que se 
lhe dá entregando-a ao pessoal da marinha mercante, 
que, sem quebra das prerogativas que enaltecem as in- 
signias da marinha de guerra, pode obrar da maneira 
mais útil aos interesses coloniaes. 

Deve notar-se ainda que a marinha civil, além dos 
serviços de transportes, em caso de guerra, tem ainda 
o encargo permanente da repressão da pirataria, o que 
se justifica plenamente pelas vantagens que para tal fim 
ofiferecem as continuas viagens dos seus navios, ao longo 
das costas das índias. Evitando as enormes despesas 
que originaria um cruzeiro aturado dos navios da ma- 
rinha colonial militar, consegue-se doeste modo, em 
grande parte, a expensas dos fretes do commercio, 
manter uma fiscalisação permanente, a que se attribuem 
os melhores resultados. 

Cá temos nós um caso em que navios que podem 
dizer-se da marinha mercante, embora pertençam q um 
Estado, exercem uma das mais importantes prerogati- 
vas da policia do mar. E não falamos já da acção mili- 
tar que teem exercido brilhantemente em vários casos 
de rebellião dos indigenas, porque temos exemplos se- 
melhantes nos vapores do protectorado do Niger, e em 
vários outros da navegação do Nilo e dos rios da índia 
e Cochinchina. 

Mas, deixemos de parte estas divagações, para ver 
o que se conclue d'este rápido exame do que se passa 

4 
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nas colónias dos povos que melhor sabem administrar- 
se. Evidentemente, sem forçar muito o raciocínio, po- 
demos assental-o no seguinte: 

I — Os serviços militares da defesa e protecção do 
território colonial, quer entregues a forças navaes da co- 
lónia, quer a forças navaes destacadas da metrópole, 
são sempre independentes dos serviços de fiscalisação, 
policia e transportes, e confiam-se em regra, ao pessoal 
da marinha da metrópole. 

II — Os serviços dos arsenaes, docas e depósitos 
das colónias que teem marinha própria, são entregues 
a esta marinha. 

III — A dotação dos serviços de íiscalisação, policia 
e transportes, bem como dos arsenaes e depósitos, é 
fornecida pelos orçamentos das colónias, algumas vezes 
com auxilio dos recursos orçamentaes da metrópole. 

IV — O pessoal da marinha colonial é fornecido por 
quadros estabelecidos em harmonia com a dotação or- 
çamental d'esta marinha, segundo o numero e natureza 
dos seus serviços. 

V — Todos os serviços de policia, íiscalisação e trans- 
portes são collocados sob a direcção superior de um 
chefe, directamente subordinado ao governo da colónia. 

VI — As forças navaes destacadas da metrópole para 
auxiliar a defesa das colónias são, em regra, submetti- 
das ao commando superior da marinha da colónia. 

O que é bem differente do que se passa entre nós, 
que tudo temos baralhado e confundido, como vimos 
ha pouco, e pode servir-nos de modelo. 

Alguém achará de mau aviso seguir uma tal orien- 
tação; mas, francamente, nós vimos caminhando para 
ella ha muito tempo. Que foi, com effeito, o decreto de 
14 de agosto de 1891, senão o resultado do convenci- 
mento de que era preciso desligar das divisões navaes 
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OS navios do serviço colonial, para submettel-os a uma 
mais directa subordinação aos governos das provincias 
ultramarinas? E a compra de vários navios a expensas 
dos orçamentos de Angola, S. Thomé' e Moçambique, 
não representa, porventura, um desejo firme dos gover- 
nos geraes de haver navios perfeitamente seus, livres 
das peias que a organisação das divisões navaes contra- 
põe ao serviço da marinha colonial ? 

Certamente, ninguém dirá o contrario, sobretudo se 
attentar um pouco nos vários conflictos que se teem 
dado entre os governos das provincias ultramarinas, 
que pretendem exercer o seu mando sobre os navios 
em serviço nas suas provincias, e os commandos das 
divisões navaes ou navios soltos, que defendem a auto- 
nomia que lhes é garantida pelas ordenanças da mari- 
nha. Revela-se em tudo isto uma necessidade imprete- 
rível, inadiável, de demarcar bem os campos, separando 
convenientemente os serviços, isto é, adoptando uma 
organisação semelhante á da Hollanda. 

Não teem as nossas colónias as liberdades adminis- 
trativas das índias Neerlandezas ; sabemol-o perfeita- 
mente. Mas isto não prejudica o alvitre, porque elle se 
pode adaptar excellentemente ao actual regime da nossa 
administração ultramarina. Deixemo-nos, pois, um pouco 
da confusão meridional que se revela em todas as nos- 
sas coisas, e, dando um passo no caminho da descen- 
tralisação da administração colonial, em que está o futuro 
das colónias, e, por consequência, também o da metro 
polé, façamos no campo da marinha alguma coisa de 
semelhante ao que teem feito os hollandezes. Não nos 
ficará mal esta imitação; e faremos alguma coisa de 
verdadeiranaente útil para o engrandecimento da pátria. 
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Tomando por norma a orientação geral que dedu- 
zimos do que se vê nos dpminios coloniaes da Ingla- 
terra, Allemanha e Hollanda, ao delinear os funda- 
mentos de uma nova organisação da marinha colonial, 
devemos começar por separal-a completamente 4da ma- 
rinha da metrópole. 

É claro que, na escassez dos recursos dos nossos 
orçamentos coloniaes, não podemos aspirar a que um 
qualquer dos nossos domínios ultramarinos sustente 
uma esquadra de defesa, como succede na Austrália ou 
na índia. Mas podemos entregar a protecção do terri- 
tório colonial a forcas destacadas da marinha da metro- 
polé, quando esta possa dispensal-as, como faz a Hol- 
landa, deixando ás colónias o único encargo dos seus 
serviços de fiscalisação, policia e transportes. E isto é, 
certamente, o que melhor nos convém fazer. 

D'este modo, trabalharão em separado, as colónias, 
organisando a marinha indispensável aos vários serviços 
de policia e fiscalisação dos seus rios e costas, e á faci- 
litação dos transportes pelas suas vias de communica- 
ção aquática, e a metrópole, constituindo, passo a passo, 
a marinha da defesa e representação nacional. E, assim, 
embora a metrópole continue a auxiliar as colónias em 
tão pesado emprehendimento, livre da preoccupação do 
serviço colonial, que, no campo da marinha suffoca as 
suas melhores aspirações, poderá fazer alguma coisa 
para a constituição da sua marinha de combate. 
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Até hoje, nao temos tido, nem marinha colonial, 
nem marinha de guerra, e por este caminho, talvez 
possamos chegar a ter as duas. Não hesitemos, pois, 
que se uma é precisa ao progresso das colónias, a ou- 
tra é indispensável á defesa das nossas costas, e á ma- 
nutenção do command ofthe sea na linha estratégica Lis- 
boa, Açores, Madeira, Cabo Verde, Guiné, única base 
em que pode assentar a preponderância politica da na- 
ção portugueza. O ideal é preciso, e, por elle devemos 
começar a trabalhar sem demora, dentro dos limites 
que nos impõe a situação financeira do Estado. 

Assente, em principio, a separação da marinha colo- 
nial da marinha de guerra, é intituitivo que as forças 
d'aquella marinha deverão constituir, em cada uma das 
nossas provincias ultramarinas, agrupamentos distin- 
ctos, subordinados ao governo geral respectivo. É o 
que vimos no estrangeiro, e que já, como anteriormente 
dissemos, começou a fazer-se entre nós. 

Ficará, d'esta sorte, cada província com uma mari- 
nha de serviço próprio, que poderá desenvolver em 
harmonia com os seus recursos orcamentaes. Mas em- 
bora estas forças sejam totalmente independentes, de 
provincia para provincia, é preciso que, em todas, se 
subordinem aos mesmos principios, as normas geraes 
da sua organisação, em tudo o que diga respeito á 
constituição das equipagens, administração e comman- 
do, meios de reparação e aprovisionamento, etc. Aliás, 
cahiremos na falta de methodo que hoje tanto nos pre- 
judica, e que é indesculpável. 

Estas normas geraes não são difficeis de estabelecer 
pelo exemplo que do estrangeiro nos vem. O problema 
da administração e commando, pode resolver-se pela 
creação de departamentos marítimos coloniaes, cuja 
acção se distribua por commandos subalternos estabe- 
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lecidos nas capitanias dos portos. O da constituição 
das equipagens tem solução pratica na educação de 
um pessoal indigena, com que se completem os effecti- 
vos sobre núcleos de pessoal destacado da marinha da 
metrópole. E todos os demais se fixarão sem demora, 
desde que se assente em subordinar intimamente aos 
departamentos, todos os serviços que tenham relação 
com a marinha colonial. 

Os departamentos maritimos deveriam estabelecer- 
se apenas, como o leitor Já entendeu por certo, nas pro- 
víncias ultramarinas que teem grande extensão de costa 
e numerosos portos. Organisados, em proporções seme- 
lhantes ás do departamento da marinha de Batavia, te- 
riam á sua testa um capitão de mar e guerra, que ac- 
cumularia com a direcção de todos os serviços maritimos 
da colónia, o commmando superior de todas as forças 
navaes ao serviço d'ella e da defesa marítima das suas 
costas. 

Nas colónias de menor importância, basta uma re- 
ducção d'esta organisação, baseada numa ampliação 
das suas actuacs capitanias. Estabelecer-se-hia n ellas 
o commando superior da marinha colonial, subordina- 
do, como o dos departamentos, ao governador da coló- 
nia, que continuaria a ter o commando em chefe das 
forças de terra e mar do território sob a sua jurisdicção. 

O numero e typo dos navios precisos para o serviço, 
depende essencialmente das necessidades das occupa- 
ções territoriaes que progressivamente fizermos^. E do 
mesmo modo o numero e situação dos arsenaes, offi- 
cinas, docas, planos e depósitos precisos para o seu re- 
gular intertenimento. 

As guarnições completar-se-hiam com os eíFectivos 
de um quadro, fixado no orçamento colonial, em que 
entraria o pessoal destacado da marinha da metrópole, a 
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par do pessoal indígena auxiliar. Haveria a gente precisa 
para o serviço, e mais um pessoal de reserva, aquartelado 
n'um pontão ou em terra, para prehencher promptamente 
quaesquer faltas. Isto, á parte o pessoal encarregado de 
educar os indigenas, que só deveria entrar nos quadros 
do serviço activo, depois de convenientemente instruí- 
dos no serviço, e o pessoal superior das officinas, docas 
e depósitos, que justo seria que fosse militar. 

Sobre a forma de reger o destacamento de officiaes 
e praças da marinha da metrópole para o serviço colo- 
nial, acharão muitos que elle deve ser voluntário, e ou- 
tros proporão que seja obrigatório. Se bem que muito 
nos seduza a primeira doestas opiniões, optamos pela 
segunda, para evitar desegualdades pouco acceitaveis 
no serviço militar. Não sendo o tempo dos destacamen- 
tos na marinha colonial superior a dois annos, a escala 
dos destacamentos não seria mais que a actual escala 
do serviço de estação, que a marinha supporta, sem 
queixumes, e, assim, não haveria que estranhar, desde 
que se estabelecessem equitativamente os coefficientes 
que servissem para a organisação das escalas respe- 
ctivas. 

E claro que o pessoal destacado da marinha da me- 
trópole para o serviço colonial, deve ser empregado uni- 
camente nos serviços de fiscalisação e policia dos rios 
e costas, trabalhos hydrographicos e operações milita- 
res contra o gentio. Aos serviços de transportes tem 
melhor adaptação um pessoal tirado da marinha mer- 
cante, ou da reserva naval, quando a saibamos estabele- 
cer em termos convenientes. 

A razão d'este parecer, aliás justificado pelo exem- 
plo estranho, é fácil de pesar. N'uma colónia em que os 
serviços de transportes marítimos e fluviaes estejam or- 
ganisados por forma a satisfazer a todas as necessida- 
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des do commercio c do Estado, não precisa o governo 
local de um serviço de transportes seus. Quando, porém, 
estes serviços não existam, e o Estado resolva estabele- 
cel-os, não 4cverá limitar-se ás suas necessidades, que 
poucas podem ser, maS; encarando a fundo o proble- 
ma, deverá tratar de prover a todas as necessidades da 
agricultura e do commercio, n'uma subordinação com- 
pleta ao plano geral do fomento da economia colonial. 

Ora este objectivo só pode alcançar-se pelo estabe- 
lecimento de um serviço regular de communicações ma- 
rítimas e fluviaes, que, embora dê preferencia ás cargas 
e passageiros do Estado, faça indistinctamente os trans- 
portes do commercio e da agricultura colonial. E este 
serviço, ou o faz o Estado, com pessoal recrutado na 
marinha mercante, ou na reserva naval, ou o entrega a 
emprezas de cabotagem nacionaes, por contracto que 
implique sempre uma economia para o thesouro, em re- 
lação áquelle processo. 

Por mais económico e susceptivel de melhor servir 
os interesses das colónias, preferimos este ultimo sys- 
tema. As companhias de cabotagem poderiam estabele- 
cer-se pelo modelo das Messageries Fluviales da Cochin- 
china, empreza justamente afamada pela excellencia dos 
seus serviços; isoladas, ou como derivação, o que seria 
a todos os titulos preferível, das companhias que ligas- 
sem as colónias á metrópole. Seguir-se-hia doesta forma 
uma orientação semelhante á que rege hoje a distribui- 
ção dos serviços das grandes companhias de navegação, 
entre as quaes pode citar-se a Norddeulscher Lloyd, 
que tinha em fins de 1900, a completar os serviços dos 
seus 77 vapores de longo curso, 46 vapores costeiros c 
36 de navegação fluvial. 

Na organisação dos serviços não deveria csque- 
ççr-se, como atraz sç disse, a possível utilisação mili' 
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tar dos seus navios, no caso de uma rebelião dos in- 
digenas. O problema resolve-se facilmente, pela creação 
de depósitos de material de guerra, adjuntos aos com- 
mandos da marinha colonial, com uma organisação que 
permitta o rápido armamento de quaesquer d'aquellas 
embarcações. N'este caso, as tripulações seriam refor- 
çadas por um destacamento da marinha militar, isto é, 
cahiriamos n'uma situação semelhante á que se dá no 
armamento em guerra dos cruzadores auxiliares das 
principaes potencias maritimas. 

Sc tivéssemos uma reserva naval de officiaes e ma- 
rinheiros, convenientemente organisada, o problema se- 
ria brilhantemente resolvido pelo emprego obrigatório 
d' este pessoal nos navios de transporte, pois, devendo 
elle ter uma solida educação militar, embora perten- 
cendo á marinha mercante, satisfaria por completo a to- 
das as exigências de um possivel armamento em guerra. 
Infelizmente não o temos visto, como não temos pen- 
sado em constituir esta reserva para melhorar a educa- 
ção c situação dos officiaes da marinha mercante nacio- 
nal \ e por consequência, sobre este ponto, só ha a lembrar 
a conveniência de se providenciar com urgência. 

Mas, dirá o leitor, depois de organisados por esta 
forma os serviços da marinha colonial, que faremos das 
divisões navaes? Supprimil-as-henios, ou melhor, sup- 
primiremos apenas a designação, que é tudo o que ellas 
teem para supprimir. O seu estado maior passaria para 
os departamentos marítimos, com todos os depósitos, of- 
ficinas, pontões c navios de policia e fiscalisação, que, 
indevidamente, são hoje o determinante primordial da 
sua existência. E em logar de uma ficção ruinosa, te- 
ríamos, assim, uma organisação perfeita dos serviços 
marítimos coloniaes. 

Para cobrir qs interesses nacionaes espalhados por 
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todo O globo, teria de intervir a marinha da metrópole, 
cujas forças avolumariam notavelmente, com esta liber- 
tação das peias do serviço colonial, e este facto levaria 
ás aguas das colónias alguns bons navios de combate. 
Mas estes navios conservar-se hiam n'um completo iso- 
lamento da marinha colonial, embora os seus comman- 
dantes ahi se apresentassem eventualmente a receber 
ordens dos chefes dos departamentos, ou dos governos 
locaes. Poderiam utilisar-se dos meios de reparação, 
mantimentos e sobresalentes dos arsenaes coloniaes, 
mas com a condição de pagar toda a despeza que fi- 
zessem, segundo regimentos que bem frizassem aquella 
separação. 

E eis, em resumo, as linhas geraes da solução que, 
cm nosso entender, pode dar- se ao problema. Os deta- 
lhes hão de variar, de colónia para colónia, segundo as 
circumstancias em que se faça o seu desenvolvimento 
económico. Seria dispensável entrar n'elles, porque re- 
presentam um aspecto secundário da questão, mas para 
que o publico, que tem todo o direito de intervir na 
apreciação doestes problemas que interessam directa- 
mente a vida da nação, possa assenhorear- se do assum- 
pto, vamos fazel-o, em complemento final d'esta breve 
exposição. 
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Dissemos que só deveriam crear-se departamentos 
maritimos nas provindas ultramarinas que teem grande 
extensão de costa e numerosos portos. Queríamos re- 
ferir-nos a Cabo- Verde, Moçambique e Angola, que em 
todos os outros nossos dominios de alem-mar, não ve- 
mos razões de monta que possam levar-nos a passar 
alem dos commandos estabelecidos nas capitanias dos 
portos, a que fizemos ligeira referencia. 

Departamentos e capitanias teriam de amoldar- se, 
numa independência completa, ás exigências dos ser- 
viços maritimos das differentes colónias, isto é, não po- 
deriam ter uma organisação idêntica, para satisfazer 
cabalmente ao seu fim. Conviria, porem, submettel-os 
a normas de uma uniformidade bem definida; e estas 
normas talvez coubessem mais ou menos precisamente, 
no esboço de organisação que, em seguida, nos atre- 
vemos a apresentar. 

I — Em Cabo- Verde 

Departamento marittmo, com sede no Porto Grande 
da ilha de S.Vicente, tendo por chefe um official supe- 
rior da armada. 

Capitania subalterna, na Cidade da Praia. 

Delegações, em Boa- Vista, Sal, Maio, Brava, S. Vi- 
cente, S. Nicolau, Santo Antão e Fogo. 
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Navios, 

a) Para serviço dos portos. 

1 pequeno rebocador em S. Vicente. E os escaleres 
e lanchas indispensáveis ao serviço. 

b) Para fiscalisação e policia militar das costas. 
I canhoneira de 700 toneladas. 

c) Para serviço de transportes. 

Não seriam precisos navios do Estado, desde que 
se acommodassem os actuaes serviços da Empreza Na- 
cional ás exigências do progresso da colónia. 

Officinas e depósitos. 

Adjunctos á sede do departamento em S. Vicente, 
com os machinismos indispensáveis ás reparações ligei- 
ras dos navios modernos. 

Pessoal. 

O quadro do pessoal militar da marinha da colónia 
poderia, n'estes termos, delinear- se pelo modo seguinte: 



Situação 



Departamento maritimo 

Capitania da Praia e delegações 

Officinas e depósitos (Pessoal 
militar 

Guarnição de uma canhoneira 
de 700 t 

Guarnição de um pequeno re- 
bocador 

Guarnição de escaleres e reserva 
de pessoal 



Total 



Pessoal destacado 
da marinha da metrópole 



Officiaes 
supenores 


1 Officiaes 
i subalternos 
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Escolas» 

Nas differentes ilhas do archipelago recrutar-se-hia, 
com facilidade, pessoal indígena convenientemente edu- 
cado para as lides do mar, no serviço das pescarias e 
da marinha mercante; e a sua educação militar far-se- 
hia a bordo da canhoneira do serviço das costas. 

Embora se dê a tudo isto uma reserva, para conten- 
tar os que entenderem que os números apresentados 
peccam por defeito, vê-se claramente que a nova orga- 
nisação teria vantagens consideráveis sobre a actual, 
pois, sem augmento considerável de pessoal, realisaria 
com evidente simplificação e maior extensão dos servi- 
ços, uma unidade de conjuncto muito apreciável. 

Para a representação nacional no Porto Grande de 
S. Vicente, deveria destacar-se da marinha da metró- 
pole, quando as forças doesta o permittissem, um nú- 
cleo de navios de força (i), que podesse constituir um 
elemento importante de defesa d'aquelle porto e do ar- 
chipelago. Estes navios, naturalmente guarda-costas e 
torpedeiros, de typos subordinados ao plano geral da 
defesa do paiz, não podendo ser custeados pelo ma- 
gro orçamento provincial, ficariam completamente sepa- 
rados da marinha colonial, mas os seus commandanies, 
emquanto ao serviço da colónia, obedeceriam ao chefe 
do departamento, como commandante superior da sua 
defesa marítima. 

N este caso, conformar-se-hia com a situação o posto 
do ofiicial escolhido para tal logar, e completar-se-lhe- 
hia o estado-maior com officiaes do navio chefe da força 
naval a que nos vimos referindo. 



(i) Vide A Marinha de Guerra, ant. cit., pag. 263. 



64 A MARINHA COLONIAL 

II — Na Guiné 

Capitania dos portos, com sede em Bolama, tendo 
por chefe um official subalterno da armada. 
Delegação em Bissau. 
Napiôs. 

a) Para serviço dos portos: 

Os escaleres e lanchas indispensáveis ao serviço, (i) 

b) Para fiscalização e policia militar dos rios e cos- 
tas: 

Uma canhoneira de 35o toneladas, de typo apropriado 
á navegação fluvial. Immersão máxima, 7 pés. 

Duas lanchas canhoneiras de 2 pés de immersão 
máxima; uma em serviço e outra em meio armamento. 

cj Para serviço de transportes: 

Dois vapores de navegação fluvial, de 2 pés de im- 
mersão máxima, navegando a expensas >áo Estado, com 
pessoal civil, ou melhor, como derivação dos actuaes 
serviços de navegação da Empreza Nacional, por con- 
tracto especial, mediante a concessão de um subsidio. 

Officinas e depósitos. 

Em Bolama, seria indispensável installar officinas 
modernas, com um plano inclinado, para o regular entre- 
tenimento da canhoneira, vapores e lanchas em serviço 
no districto. 

Annexo ás oflicinas deveria installar-se um deposito 
de mantimentos e 'sobresalentes, e ainda, a bordo de 
um pontão, uma provisão de combustivel sufficiente 
para satisfazer a todas as necessidades do movimento 
da flotilha. 



(i) No orçamento do districlo no exercício de 1900-1901, figu- 
ram as lanchas Amélia Correia, Cassine, Nunes Tristão^ Bandin, 
D, Carlos /, Cacondo e cinco escaleres. 
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Pessoal. 

Poderia, talvez, completar-se pelo quadro seguinte: 




Capitania dos portos e delegação . . . . 
Ofiicinas e depósitos (Pessoal militar) 
Guarnição de um pontão de carvão . 

» » uma canhoneira de 35o t. 

» » » lancha canhoneira . 

(meio armamento) 

Guarnição de escaleres e reserva de 
pessoal 

Total 
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O pessoal indigena deveria ser recrutado em Cabo- 
Verde, e, como o d' esta provincia, instruído no serviço 
da canhoneira da policia militar. 

Ficaríamos, assim, com uma organisação acceitavel, 
até o dia em que, por exigências da nossa estratégia 
marítima, se resolvesse fazer de Bolama um ponto de 
apoio da marinha de guerra. 

III — Em S. Thomé e Príncipe 



Capitania dos portos, com sede na Bahia de Anna 
de Chaves. 

Delegação na cidade do Príncipe. 

5 
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Navios. 

a) Para serviço dos portos: 

Uma lancha a vapor em S. Thomé. 

E as lanchas e escaleres precisos para o serviço. 

b) Para fiscalização e policia das costas: 
Uma canhoneira de 35o toneladas. 

c) Para serviço de transportes: 

Dois vapores de Soo toneladas, cujas carreiras de- 
vem estabelecer-se mediante a concessão de um pe- 
queno subsidio, (i) 

Officinas e depósitos. 

Uma officina, um deposito de sobresalentes e um 
pontão de carvão, em S. Thomé. 

Pessoal. 

Seria possível organisal-o pelo modo seguinte : 



Encargos 



Capitania dos portos e delegação . . . 
Omcinas e depósitos (Pessoal militar) 

Pontão de carvão 

Guarnição de uma canhoneira de 35o t. 

» » » lancha a vapor 

» » escaleres e lanchas e re- 
serva de pessoal 

Total 
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(i) No orçamento de S. Thomé já se encontra consignada uma 
verba de 3:ooo^ooo réis, como subsidio á navegação a vapornas 
costas da ilha. 
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Escolas, 

O pessoal indígena poderia ser recrutado em Cabo 
Verde, ou obtido nas escolas da marinha de Angola, 
de que em seguida vamos occupar-nos. 

Esta organisação elevaria S. Thomé a um verda- 
deiro explendor naval, em relação á sua actual penúria, 
mas ninguém poderá achal-a de uma prodigalidade 
excessiva. O pontão do carvão já lá existe. A lancha a 
vapor, para o serviço da bahia de Anna de Chaves, é 
absolutamente indispensável, e um lógico complemento 
d'aquelle deposito de combustível. E a canhoneira indi- 
cada, quem a achará desnecessária, ao attentar em que 
é preciso não deixar isoladas aquellas ilhas, sem meio 
de communicar, n'um dado momento, com os portos 
vísinhos do continente africano, e ao ponderar as van- 
tagens de uma polícia regular de todas as suas costas, 
sob os pontos de vista do conhecimento da sua hydro- 
graphia, da segurança da navegação e da fiscalisação 

das convenções aduaneiras? 
> 

Demais, a província é rica; aspira de ha muito a ter 
um navio seu, e pode sustental-o; e, n'estas condições, 
justo é que se lhe conceda uma tão simples regalia. 

IV — Em Angola 

Departamento marítimo, com sede em Loanda. 

Capitanias, em Loanda, Santo António do Zaire, 
Benguella e Mossamedes. 

Delegações, em Landana, Cabinda, Zaire, Ambri- 
zette, Ambriz, Novo Redondo, Porto Alexandre e Bahia 
dos Tigres. 

Organisação dos serviços do departamento, n'uma 
pequena direcção geral, com três repartições. 
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I — Serviços dos portos e costas : 

a) Serviço dos portos. Balizagem, semaphoros e pha- 
roes. Trabalhos hydrographicos. 

bj Fiscalisação e policia militar dos rios e cos- 
tas. 

c) Transportes do Estado. 

II — Material da marinha colonial: 

aj Docas, planos inclinados, officinas etc. 
bJ Depósitos. Fornecimentos aos navios. 
cj Estações carvoeiras. 

III — Pessoal de marinha colonial. 

aJ Pessoal destacado da marinha da metrópole. 
bJ Pessoal auxiliar indigena. 

cJ Aquartelamentos, escolas, sanatórios e hospi- 
taes. 

Navios. 

a) Serviço dos portos. 

Em Loanda — i rebocador e 2 lanchas a vapor. 
Em Benguella — i rebocador. 
E os escaleres e lanchas indispensáveis ao ser- 
viço. 

b) Fiscalisação e policia das costas. 

Três canhonheiras de 35o toneladas; uma para ser- 
viço do Norte da provincia; outra para o serviço do Sul; 
e outra de reserva, em fabrico em Loanda. 

c) Fiscalisação e policia dos rios. 

Uma canhoneira de 2 pés de calado, no Zaire. 

E as que, na progressiva occupação da província, 
fossem indispensáveis, nos seus dififerentes rios, e em 
especial nas artérias do systema fluvial do Cassae que 
passam na Lunda portugueza. 

d) Serviço hydrographico : 

I canhoneira de 700 toneladas, de typo apropriado 
a este género de trabalhos. 
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é) Em reserva : 

I canhoneira de 700 toneladas, em meio arma- 
mento, (i) 

f) Serviço de transportes. 

Dois vapores de 600 a 800 toneladas, navegando a 
expensas do Estado, com pessoal civil, ou melhor, na 
orientação geral atraz indicada, servindo como comple- 
mento da navegação directa da metrópole, por contra- 
cto especial com a empreza que d'ella seja encarregada, 
mediante a concessão de um subsidio. 

Carreiras regulares, ligando entre si todos os por- 
tos da costa, e os do Zaire até Matadi. O todo, já se 
vê, a par dos actuaes serviços de navegação do Quanza, 
que convém conservar e melhorar. 

Pontões. 

Passariam para a marinha colonial o Bartholomeu 
Dias e o Cabinda^ que seriam conservados, o primeiro 
como navio escola, deposito de praças e enfermaria 
naval, e o segundo, como deposito de carvão, mantimen- 
tos e sobresalentes. 



(i) A distribuição de forças indicada, considera em repara- 
ções 1 canhoneira de 35o toneladas, em completo armamento, a 
par d'esta canhoneira em reserva, a meio armamento E' simples- 
mente uma questão de base para fixação dos quadros do pessoal. 
Gomprehende-se bem que, n'um dado momento, seria fácil passar 
ao estado de completo armamento esta canhoneira, com o excesso 
do pessoal da canhoneira de 35o toneladas em reparações, a qual 
poderia passar a meio armamento, e o pessoal de reserva. De or- 
dinário, não seria, porém, necessário fazer isto, porque aquelle 
navio só deveria armar, quando a canhoneira do serviço hydro- 
graphico recolhesse para reparações ou beneficiações, e então 
armaria com o pessoal que excedesse a lotação d'esta, a meio ar- 
mamento. 
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Depósitos, 

Os da ilha de Loanda, que passariam para a ma- 
rinha da provincia, com a residência do commandante 
da divisão naval, onde seria installado o departamento 
marítimo com todas as suas repartições. 
Docas e officinas. 

A doca fluctuante e as officinas da ilha de Loanda 
passariam para a marinha da provincia. 

Pessoal militar, 

O quadro seguinte deveria satisfazer a todas as ne- 
cessidades do serviço: 



Departamento marítimo 

Capitanias e delegações 

Depósitos, docas e officinas . . . . 

Guarnição de um poniao-escola 
» » »> » de car- 
vão 

Guarnição de uma canhoneira 
de 700 t 

Guarnição de uma canhoneira 
de 700 t. (meio armamento) 

Guarnição de três canhoneiras 
de 35*0 t 

Guarnição de dois rebocadores 
» » duas lanchas a va- 
por , 

Guarnição da lancha-canhonei- 
ra do Zaire 

Guarnição de escaleres e lan- 
chas. Reserva de pessoal . . . . 

Total 



Pessoal destacado 
da marinha da metrópole 


Officiaes 
superiores 


Officiaes 1 
subalternos f 


Officiaes [ 
interiores 1 


9) 

li. 


2 


2 


3 


3 




3 


7 


4 




3 


5 


10 


— 


4 


6 


i5 






2 


4 


1 





12 


45 


I 


3 


6 


25 


— 


12 


21 


60 






2 


8 

4 
6 


— 


I 


2 


— 


— 


I 


i5 


4 


34 


67 1 199 
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3 

4 

28 

40 



10 

45 
12 

60 

16 

8 
12 
63 
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Escolas. 

A educação do pessoal indígena seria iniciada no 
pontão-escola Bartholomeu Dias, que seria o deposito 
de praças da marinha provincial, e completar- se-hia de- 
pois no serviço das canhoneiras. 

Com esta organisação, haveria sempre em serviço 
nas costas do norte e fiscalisação do Zaire, 2 canhonei- 
ras; nas aguas do Sul, i canhoneira; em serviço hy- 
drographico, ou no desempenho de qualquer serviço 
extraordinário do governo geral, i canhoneira; e em 
Loanda, em reparações ou reserva, 2 canhoneiras. É 
tudo quanto pode exigir-se, para ser 'completa e per- 
feita a policia da costa africana que vae do Cunene ao 
Chiloango. 

Os navios que a marinha da metrópole enviasse a 
reforçar estes effectivos, já por conveniência da repre- 
sentação nacional, já para defesa da colónia, ficariam, 
como em todas as outras provincias ultramarinas, sob 
as ordens do chefe do departamento, que, á semelhança 
do que hoje se passa, poderia ter, n'este caso, como 
chefe do seu estado maior, o mais antigo dos comman- 
dantes d'elles. E assim se obteria uma unidade com- 
pleta de acção, em que poderiam progredir os serviços 
da marinha da provincia, até que o augmento dos seus 
recursos orçamentaes permittisse a construcção de uma 
verdadeira frota de defesa, cujo desenvolvimento exi- 
gisse uma ampliação das normas geraes que deixamos 
esboçadas. 

V — Em Moçambique 

Departamento maritimo, com sede em Lourenço 
Marques. 
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Capitanias, em Lourenço Marques, Inhambane, 
Chinde e Moçambique. 

Delegações^ no Limpopo, Quelimane, Angoche, San- 
gage, Mocambo, Conducia e Fernão Velloso. 

Organisação dos serviços, a mesma que se indicou 
para a marinha de Angola. 

Navios, 

a) Serviço dos portos (i): 

Em Lourenço Marques: i rebocador e i lancha a 
vapor. 

Em Inhambane: uma lancha a vapor. 

No Chinde : um pequeno rebocador. 

Em Moçambique: 2 lanchas a vapor. 

E os escaleres e lanchas indispensáveis ao serviço. 

b) Fiscalisação e policia das costas: 

3 canhoneiras de 36o toneladas; uma, para a policia 
da costa entre a Beira e Moçambique; outra, para a 
mesma policia, na zona que vae de Moçambique ao 
Gabo Delgado; e outra, para estar em Lourenço Mar- 
ques, em reserva ou fabrico. 

c) Fiscalisação e policia dos rios e lagos (i): 

I.® Nos rios que desaguam no porto de Lourenço 
Marques, 2 lanchas a vapor de 2 pés de calado; 

2.® No Limpopo, 2 lanchas-canhoneiras, uma em 
serviço, e outra desarmada, em fabrico; 

3.® No Zambeze, 6 lanchas-canhoneiras, 4 em ser- 
viço e 2 em meio armamento; 



(i) Actualmente empregam-se no serviço dos portos e rios 
da província: i3 lanchas-canhoneiras, Lacerda, Sabre, Carabina, 
Gapello, Ivens, Serpa Pinto, Gherim, Quama, Granada, Obuz, 
Diogo Gão, Pedro Annaya e Marraquene, oito das quaes figuram 
armadas no orçamento de 1 900-1 901 ; 2 rebocadores, o Gapitania 
e o Xefina; e 7 lanchas a vapor. 



A MARINHA COLONIAL 78 

4.** Em Quelimane, i lancha a vapor; 

5.° No Tejungo, i lancha-canhoneira de rodas; 

6.® Em Angoche, i lancha-canhoneira de 2 pés de 
calado ; 

7.® No Nyassa, i canhoneira de i5o toneladas; 

A estas embarcações se juntariam, depois, no pro- 
gressivo desenvolver da occupação da provincia, as que 
fossem indispensáveis ao exercicio da soberania nacio- 
nal. 

dj Serviço hydrographico: 

1 canhoneira de 700 toneladas. 
ej Em reserva: 

A meio armamento, i canhoneira de 700 tonela- 
das. 

f) Serviço de transportes: 

2 vapores de 1:000 toneladas, em serviço regular^ 
entre os portos da costa; 2 vapores de Soo tonela- 
das, navegando entre Lourenço Marques e o Limpo- 
po; 2 pequenos vapores de 3 pés de calado, nave- 
gando entre Lourenço Marques e os rios próximos; 
2 de I pé de calado, entre o Xai-Xai e o Limpopo su- 
perior; e ainda 2 de i,5 pés de calado, navegando no 
Zambeze. 

Todas estas embarcações, por conta do Estado, com 
pessoal civil, ou por conta de uma empreza subsidiada, 
o que seria preferível. 

Pontões. 

Em Lourenço Marques, o índia, que seria conser- 
vado como deposito, escola e enfermaria naval. 

Docas, officinas e depósitos. 

Em Lourenço Marques, o pequeno arsenal da Ca- 
tembe, tendo como annexo uma doca fluctuante. 

Na barra do Limpopo, o actual plano inclinado e 
officinas. 
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No Zambeze, uma ampliação das actuaes officinas 
e plano inclinado, no Chinde. 

Em Moçambique, as actuaes officinas. 

Adjuntas a estas officinas, os depósitos de sobresa- 
lentes, mantimentos , e combustivel, indispensáveis ao 
regular aprovisionamento dos navios. 

Pessoal militar. 

Sem erro considerável, poderia fixar-se no quadro 
seguinte : 



Situação 



Departamento maritimo 

Capitanias e delegações 

Docas, officinas e depósitos. . . . 

Pontão-escola . . 

Guarnição de uma canhoneira 
de 700 t 

Guarnição de uma canhoneira 
de 700 t. (meio armamento) 

Guarnição de três canhoneiras 
de 35o t 

Guarnição de uma canhoneira 
de i5o t 

Guarnição de dois rebocadores 
» M sete lanchas ca- 
nhoneiras 

Guarnição de duas lanchas ca- 
nhoneiras (meio armamento) 

Guarnição de sete lanchas a va- 
por 

Guarnição de escaleres, lanchas 
e reserva de pessoal 

Total 



Pessoa destacado 
da marinha da metrópole 



CO 

CO «4 

.2.2 

"G'u 



9) 

U9 



4 
3 

4 

6 

3 

12 

2 
I 

7 
2 



46 



.2 o 
= 



3 

4 
6 

6 
12 

O 
21 

5 
5 

14 
2 

4 
I 



89 
809 



CO 
CO 

í> 

08 



IO 

i5 

43 

25 

60 

IO 

10 

49 
ò 

21 

l5 



269 



CO 

C8 

C 

a 



4 

25 

40 

45 

12 

60 

20 
16 

84 
12 

28 
32 
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Escolas. 

Para o pessoal indigena, seria indispensável crear 
uma instrucção especial a bordo do navio deposito índia. 

Com esta organisação, todos os serviços marítimos 
da provinda poderiam correr perfeitamente. As forças 
navaes destacadas da metrópole ficariam, como em 
Angola, sob a jurisdicção do chefe do departamento 
marítimo, e, d'este modo, sem prejuizo da unidade dos 
serviços, ficariam desfeitas todas as confusões da orga- 
nisação actual. Tudo haveria a lucrar, e nada a perder, 
em nosso apoucado entender. 

VI — Na Índia 

Capitania dos portos, com sede em Mormugão. 
Delegações em Sinquerim, Damão e Diu. 
Napios. 

a) Para serviço dos portos. 

I pequeno rebocador, em Mormugão; i lancha a 
vapor, em Pangim; e os escaleres e lanchas necessá- 
rios ao serviço. 

> 

b) Para fiscalisação e policia das costas. 
1 canhoneira de 35o toneladas. 

c) Para serviço de transportes. 

I vapor de 600 toneladas, ligando regularmente 
Mormugão a Bombaim, Damão e Diu, por conta de uma 
empreza particular, ou a expensas do Estado, com pes- 
soal civil, além dos actuaes serviços de navegação flu- 
vial, (i) 



(i) O orçamento indiano consigna um subsidio de 5.820 ru- 
pias ao adjudicatário da navegação fluvial, e uma verba de 
10.000 rupias para custeio da lancha Satary (pessoal civil). 
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Officinas e depósitos. 

Em Mormugão, officinas para pequenas reparações, 
com um deposito de mantimentos e sobresalentes. 

As reparações de importância far-se-hiam no arse- 
nal de Bombaim. 

Pessoal militar. 

Poderia amoldar-se ao quadro seguinte : 



Situação 



Capitania e delegações 

Pessoal das officinas e depósitos 

Guarnição de uma canhoneira de 35o t. 
» um pequeno rebocador 
« uma lancha a vapor . . . . 
» lanchas, escaleres e re- 
serva de pessoal 



u 



» 



» 



Total 



Pessoal destacado 

da 

marinha da metrópole 



os 
(0 o 
V c 
ca u 

(BIS 

(A 



.5 o 
0. 5 



2 

2 

7 
I 



12 



CO 
CO 

o- 
co 



2 
2 
20 
2 
2 



c« 

a 

•SP 
'"5 

c 



33 



5 

20 

6 
4 

3o 
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Escolas. 

O pessoal indigena revesar-se-hia a bordo da canho- 
neira, para receber uma instrucção apropriada. Sendo 
cuidadosamente recrutado nas populações marítimas da 
índia, far-se-hia rapidamente a sua promptificação para 
o serviço, como succede com as tripulações de marinha 
do império indiano, tão sabiamente organisada pelos 
inglezes. 



E isto bastaria para o regular desempenho dos ser- 
viços marítimos dos restos do nosso dominio hindus- 
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tanico. Accidentalmente, poderia ser preciso reforçar 
estes effectivos, e então se procederia, como em todas 
as outras colónias, entregando o commando superior 
de marinha colonial ao official mais antigo em serviço 
na provincia, que tomaria o encargo da capitania ma- 
rítima. Mas estes casos raras vezes teriam logar, e, 
fora d'elles, não ha motivo claro para ir além da mo- 
desta organisação que fica esboçada n'estas breves li- 
nhas. 

Ha ainda quem sustente que seria de grande vanta- 
gem fazer reviver os arsenaes indianos, cujas construc- 
ções tão celebres foram no passado. Vimos ha pouco 
um longo protesto n'este sentido. Mas só quem desco- 
nhece o avançado das sciencias navaes pode admittir 
um tal juizo. É demasiada a utopia, quando a construc- 
ção de madeira é morta, e o império indiano quasi se 
reduz para nós a uma reliquia histórica. 

VII — Em Macau 

Capitania do porto. 
Navios, 

a) Para serviço do porto: 
Duas lanchas a vapor. 

E as embarcações meudas indispensáveis ao serviço. 

b) Para fiscalisação e policia das aguas nacionaes: 
Uma canhoneira de 700 toneladas. 

c) Para serviço de transportes: 

Um vapor, ligando regularmente Macau a Hong- 
Kong, por conta de uma empreza particular, mediante 
contracto com o Estado. 

Depósitos e officinas. 

Uma pequena officina e deposito de sobresalentes, 
nas proporções indispensáveis ao serviço. 
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As reparações de importância far-se-hiam nas docas 
de Hong-Kong. 
Pessoal militar. 
Poderia limitar-se ao seguinte: 



Encargos 



Capitania do porto 

Officinas e depósitos 

Guarnição de uma canhoneira 
de 700 t 

Guarnição de duas lanchas a va- 
por 

Guarnição de escaleres e lanchas, 
reserva de pessoal e corpo de 
policia maritima (i) 

Total 



Pessoal destacado 
da marinha da metrópole 



UB 

CO o 



(O 



.2 o 
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12 
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c 
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2 

45 

12 

96 
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O pessoal indigena recrutar-se-hia entre os maríti- 
mos de Macau, a que se daria uma instrucção apro- 
priada a bordo da canhoneira a que acima nos referi- 
mos. 

Esta canhoneira destinar-se-ia á protecção dos inte- 
resses nacionaes no rio de Cantão, Hong-Kong e Macau, 
em cujas aguas prestaria óptimo serviço. Seria encar- 



(1) Este corpo de policia marítima adjuncto á capitania do 
porto figura na Tabeliã de distribuição da despeza no anno de 
1900-1901, com um total de 187 homens, incluindo guardas, /om- 
cans, patrões, fogueiros, etc. 
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regada da policia das aguas, e, accidentalmente, de qual- 
quer serviço de representação nacional. 

Quando o governo julgasse preciso reforçar as suas 
forças navaes no Extremo Oriente, destacaria para lá 
navios da metrópole, e então se faria a organisação dos 
serviços por forma idêntica á que indicamos para a ma- 
rinha da índia. 

VIII — Em Timor 

Capitania dos portos, com sede em Dilly. 

Naptos, 

a) Para serviço dos portos: 

I lancha a vapor, em Dilly. 

E os esc^aleres e lanchas indispensáveis para o ser- 
viço. 

bj Para fiscalisação e policia das costas : 

I canhoneira de 36o toneladas. 

c) Para serviço de transportes: 

I vapor de i:ooo toneladas, navegando por conta do 
governo portuguez, com pessoal civil, ou melhor por 
conta de uma empreza particular, mediante a conces- 
são de um subsidio do Estado (i). 

Qualquer dos alvitres é bom, e um deve ser ado- 
ptado, para que este nosso dominio não fique isolado, 
e tenha sahida fácil para as suas riquissimas producções 
agrícolas e mineraes. 

Depósitos e officinas, annexos á capitania, com o 
desenvolvimento indispensável para o serviço. 



(i) Na Tabeliã da distribuição da despeza, no exercício de 
iyoi-1902, fixa-se, pelo orçamento de Macau, um subsidio de 
6:000 patacas á navegação entre Timor, Macau e Hong-Kong, e 
pelo de Timor, um outro, complementar, de 3.240:000 rs. á mesma 
navegação. 
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Os navios maiores fariam as suas reparações de im- 
portância nas docas de Soerabaya. 

Pessoal militar — Bastariam 90 homens, assim dis- 
tribuidos : 
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Capitania dos portos 
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2 


Officinas e depósitos 
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2 
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4 
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2 

20 


Guarnição de uma canhoneira de 35o t. 


» » » lancha a vapor .... 


__ 
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» » escaleres, lanchas e re- 










serva de pessoal 




— 


5 


i5 
4\ 


5 


10 


32 


Total 


90 





A'instrucção do pessoal far-se-hia a bordo da ca- 
nhoneira da policia das costas, quando se utilisassem 
os timores para este serviço. Preferindo-se os chins 
ou lascarins, para maior confiança nas guarnições, ob- 
ter-se-hia a gente precisa por intermédio das capitanias 
de Macau e Mormugão. 

E eis, em duas palavras, escriptas ao correr da 
penna, as linhas geraes da organisaçao a que julgamos 
conveniente subordinar a creacão da marinha colonial, 
em separado da marinha de guerra. Não entramos em 
detalhes, e apresentamos apenas números approxima- 
dos, porque é nosso fim explanar genericamente a idéa, 
e não precisar com rigor mathematico os termos da sua 
realisação pratica. 
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O caracteristico primordial do que propomos, é a uni- 
ficação de todos os serviços marítimos das colónias, 
pela sua adaptação a um regime militar. Substitue-se 
todo esse pessoal de cabindas, macuas, maharatas e 
chins, contractados ad hoc, uniformisados com trajes ex- 
quisitissimos, em que tudo se vê, desde o panno do Ca- 
binda á mais artística camizola de alcacha, e desde o 
cofió do macua ao mais bello chapeo de palha, e su- 
jeitos, a bordo e em terra, a regimes da mais com- 
pleta arbitrariedade, por um pessoal militar, instruído 
. por forma a poder constituir uma parte importante 
das guarnições dos navios. Não seria isto mais caro 
que o serviço que hoje temos, e teria innumeras vanta- 
gens. 

Este pessoal poderia organisar-se em companhias, 
adestrictas aos navios- escolas dos departamentos marí- 
timos, que assim se tornariam verdadeiros depósitos de 
praças, ou ser independente de navio para navio, depois 
da sua sabida das escolas que tivessem preparado a sua 
instrucção militar. Qualquer d'estas organisaçôes é pra- 
tica, mas apesar da primeira se approximar do que se 
passa na metrópole com a organisação do corpo de ma- 
rinheiros, a segunda é talvez preferível, por ligar mais 
intimamente as guarnições aos navios. 

A regularisação definitiva do assumpto pertence aos 
governos ultramarinos, que melhor que qualquer outra 
repartição do Estado podem fixar o que convenha ao 
seu serviço. Aqui, em Portugal, toda a gente pode ar- 
chitectar organisaçôes mais ou menos desenvolvidas 
para a marinha colonial, mas estas organisaçôes serão 
sempre inferiores, em seus detalhes, ás que no Ultramar 
podem elaborar as auctoridades competentes. Embora 
isto vá contra a rotina dos nossos processos administra- 
ctivos, é forçoso admittil-o. 

6 



I 



"\ 



VI 



Uma questão da mais alta importância no assumpto 
de que vimos tratando, é a fixação dos typos dos navios 
do serviço colonial. 

No decurso do anterior capitulo, pedimos para este 
serviço canhoneiras, rebocadores e lanchas-canhonei- 
ras. Ora estas embarcações, é da máxima conveniência 
que se subordinem a typos definidos, estabelecidos em 
harmonia com as condições do serviço a desempenhar, 
para satisfazerem ao ideal primário de toda a boa ad- 
ministração, produzir o máximo trabalho útil com a 
menor despeza. Se até hoje não temos seguido esta 
orientação, já conhecemos os inconvenientes d'esta ma- 
neira de proceder, e de futuro devemos evital-os. 

Nos serviços que ao Estado pertence alimentar em 
quaesquer circumstancias, agrupam-se os navios indi- 
cados na exposição anterior, em quatro cathegorias — 
a) Serviço dos portos ; b) Fiscalisação e policia militar 
das costas; c) Fiscalisação e policia militar dos rios; 
d) Serviços hydrographicos. Comecemos por occupar- 
nos d'ellas, para depois concluir com duas palavras so- 
bre os navios de transporte. 

a) Serviço dos portos. 

Para o serviço dos portos são precisas lanchas a 
vapor e rebocadores. 

As lanchas a vapor teem naturalmente definido o 
typo do escaler a vapor fechado, com as dimensões 
aconselhadas pelas condições especiaes do serviço a 
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desempenhar. Na sua construcção deve empregar-se o 
aço, e os motores e typos de caldeiras especialmente 
creados para estas embarcações. 

Para regimento da uniformidade que temos em 
vista fixar, podem reduzir-se a três typos distinctos, 
segundo as circumstancias do serviço a desempenhar. 

Typo A — de 5 toneladas, um hélice e só o appa- 
relho motor coberto. 

Typo B — de 10 toneladas, um hélice, proa e appa- 
relho motor cobertos. 

Typo C — de 20 toneladas, dois hélices, convez 
corrido de popa á proa. com uma camarinha á ré. 

Approxima-se d' este ultimo typo a Marraquene, em 
serviço em Angoche. Mas esta lancha tem graves defei- 
tos, que no novo typo seria fácil evitar, adoptando to- 
dos os recentes aperfeiçoamentos introduzidos pelas 
casas Holtz, Yarrow, etc, que se dedicam em especial 
á construcção d'estas embarcações. 

E claro que as lanchas do serviço dos portos colo- 
niaes devem ter installações para receber uma metra- 
lhadora, ou peça de tiro rápido de 37"*™. Assim o 
exige a sua possivel utilisação militar, n'um dado mo- 
mento. 

As linhas geraes dos rebocadores podem subordi- 
nar-se, com insignificantes alterações, ao typo do Ca- 
pitania, lançado ao mar em Glasgow, no anno findo, 
para serviço do porto de Lourenço Marques. E, assim, 
temos : 

Typo D) Rebocador para serviço dos portos. 

Casco — De aço, construido segundo as regras do 
Lloyd's para este género de embarcações. Desloca- 
mento, i5o toneladas. 

Machiuas — De tríplice expansão, movendo i hélice. 



A MARINHA COLONIAL 85 

Força indicada, 5oo cavallos. 

Uma caldeira cylindrica. 

Velocidade, lo milhas, sem forçar a pressão. 

Alojamentos — Coberta, a vante. 

Dois camarotes e uma camará, a ré. 

Ponte e casa de navegação. 

Porão, para conduzir accidentalmente lo toneladas 
de carga. 

Armamento — Installaçôes para uma peça de ^Y^o, a 
vante, e uma peça-revólver, armamento que seria mon- 
tado a bordo quando fosse preciso. 

O Capitania foi construido apenas com uma ma- 
china de triplice expansão, para evitar os continuos 
ajustamentos e avarias que se dariam com a sub-divisão 
do seu apparelho motor. Ganhou-se, assim, com uma 
somma avultada no preço da construcção, que não ex- 
cedeu 6:000 £, uma óptima garantia de solidez, que 
na viagem do navio, de Glasgow para Lourenço Mar- 
ques, se evidenciou brilhantemente. Esta orientação pa- 
rece-nos muito acceitavel ; por isso, folgaríamos com ver 
este navio, cujas qualidades náuticas são também muito 
notáveis, acceite como typo dos rebocadores para o ser- 
viço dos portos coloniaes. 

bj Fiscalisação e policia militar das costas. 

Depois dos serviços dos portos, temos o da policia 
das costas, que exige navios de boas qualidades náuti- 
cas, com pequeno calado de agua, para forçar, sem dif- 
ficuldade, as barras dos rios abordáveis, e com o ar- 
mamento indispensável ao exercicio de uma acção militar 
efficaz, contra o gentio e as embarcações empregadas 
no trafico da escravatura. Um programma complexo, 
cuja realisação deve ser cuidadosamente pensada. 

Em 1896, como atraz referimos, propuzemos para 
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estes serviços um typo de canhoneira estudado sobre 
o modelo da Tavira, da esquadrilha fiscal da costa. 
Depois d'isso, entrou, porém, em serviço a Chaimite, 
que revelou excellentes qualidades para o serviço colo- 
nial ; e, por consequência, hoje, basta aperfeiçoar as li- 
nhas geraes d'este navio, para ter o typo exacto das fu- 
turas construccões. 

Os planos da Chaimite, elaborados sob a direcção 
do illustre official que se chamou Eugénio Andrea, são 
essencialmente correctos no conjuncto. Mas o navio tem 
defeitos graves de execução. Rompendo contra o mar, 
embarca muito agua pela proa, e não tem sahida prom- 
pta para ella. As duas machinas, que deviam ser inde- 
pendentes, não o são, porque teem um só condensador, 
e este mal situado, etc. 

Os novos navios não deveriam ser, pois, uma re- 
producção exacta, mas um aperfeiçoamento do bello 
navio da subscripção nacional. E assim, não abando- 
nando as linhas geraes da sua construcção, poder-se- 
hiam fixar do modo seguinte os característicos do novo 
typo. 

Typo E). Chaimite aperfeiçoado. 

Casco — De aco. Construcção idêntica á da Chaimite, 
mas com o turtle-back da proa prolongado, por forma 
a proteger melhor o navio da entrada da agua. Amplas 
sabidas para a agua que o navio embarcar, ás amura- 
das. Deslocamento, 35o toneladas. Máxima immersão, 
7 pés. 

Machinas — De tríplice expansão, completamente in- 
dependentes, movendo 2 hélices. 

Duas caldeiras aquitubolares. 

Carvão, nos paioes, 55 toneladas. 

Velocidade, com tiragem natural, 12 milhas. 

Armamento — 2 peças H ^y^o, em caça e retirada, so- 
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bre o tombadilho e o castello; 2 peças revolver H 37™ 
ás amuradas. 

Guarita de commando, em aço nikel, sobre a ponte. 

Accomodacões — Idênticas ás da Chaimite. 

» 

Porão, para conduzir eventualmente 20 toneladas de 
carga. 

Installações para o serviço da balizagem, avante ; e 
para o serviço de reboques, a ré. 

llluminação eléctrica, i projector. 

Aprimorando a construcção, pondo de parte todos 
os excessos de peso inúteis, simplificando a mastreação, 
a que poderiam supprimir-se, sem inconveniente, as gá- 
veas militares, e reduzindo ao minimo as proporções do 
apparelho motor, teríamos, em relação á Cliatmite, um 
typo, a todos os titulos mais perfeito; os próprios ad- 
miradores d' este navio o hão-de reconhecer. 

Servindo para todos os mares, em quaesquer cir- 
cumstancias de tempo, o typo que acabamos de des- 
crever, tem excellente cabimento em todas as nossas 
colónias. Entretanto, no serviço de Angola, S. Thomé e 
Guiné, em que não é para temer o mau tempo, e em 
que tudo deve sacrificar-se a uma boa hygiene das 
guarnições, é preferivel o emprego do typo Salvador 
Correia, sem duvida, excellente para o serviço dos mar 
res tropicaes. 

Data de 1886, a entrada em serviço dos primeiros 
navios doesta classe, e até hoje nem os mais exigentes 
lhe teem regateado os seus louvores. Não são navios 
para mau tempo, é facto, nem a fragilidade das suas 
superestructuras permitte o jogo de uma artilharia con- 
siderável, mas em condições de adaptação aos serviços 
que se requerem da marinha colonial são, a todos o^ 
titulos, perfeitos. 
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Em viagens longas, tem sido uso, n'estes navios, fe- 
char com madeira o espaço comprehendido entre o 
spardeck e a borda, para melhorar o seu aguente no 
mar, o que, além de dispendioso e incommodo, deixa 
muito a desejar sob o ponto de vista da solidez. Mas 
este inconveniente pode sanar-se, talvez, nas futuras 
construcções, terminando a proa e a popa, n'um ele- 
gante turtle-back, e prolongando a muralha das chapas 
de combate, que se estende a meio navio, até fechar, a 
vante e a ré, n'este turtle-back. E' um alvitre, apenas, 
a estudar, juntamente com a reducção do calado d'agua 
a um máximo de 7 pés. 

Com estas modificações, que não alterariam funda- 
mentalmente o typo do navio, e aperfeiçoando conve- 
nientemente o apparelho motor, pode fixar-se do modo 
seguinte o modelo das novas construcções. 

Typo F) Salvador Correia modificado. 

Casco — De aço. Formas eguaes ás do Salvador 
Correia, com a proa e a popa um pouco mais elevadas, 
rematando por um turtle-back muito ligeiro. 

Chapas de combate desmontáveis, podendo fechar 
completamente todo o espaço aberto entre o spardeck 
c a borda. Gompartimentagem estanque. Máxima im- 
mersão 8 pés. Deslocamento, 35o toneladas. 

Machinas — De tríplice expansão, dando ao navio (1) 
12 milhas, sem forçar a pressão. 

Duas caldeiras aquitubolares. 

Carvão, nos paioes, 5o toneladas. 

Armamento — Duas peças H ^V^o, uma a vante e ou- 
tra a ré, sobre reforços apoiados no dorso final do turtle- 



(i) Elevamos um pouco o deslocamento do Salvador Correia 
para fazer o desdobramento do apparelho motor, sem prejuízo das 
installações internas, que convém alargar e não restringir. 
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back, e duas peças-revolvers H 37*"™, aos dois bordos, 
sobre o spardeck. 

Guarita de aço-nikel, protegendo os órgãos do com- 
inando. 

Accomodaçôes — Debaixo do spardeck, para officiaes, 
estado menor e praças brancas da guarnição. Coberta, 
a vante, para alojamento dos indígenas. Porão, para 
20 toneladas de carga. 

Armação — Hiate. 

> 

Jlluminação eléctrica — i projector. 

Com as modificações feitas no casco para melhorar 
as condições de resistência ao mau tempo, os novos 
navios teriam excellente cabimento no serviço da Guiné, 
de onde poderiam vir sem esforço a Cabo Verde, e no 
do Sul de Angola, onde os ventos do Cabo são algumas 
vezes de rijeza muito considerável. E no Congo, ou em 
S. Thomé, para que o typo foi creado, e em que pode 
substituir, mesmo sem a alteração das superestructuras 
a que acima nos referimos, é claro que seriam mais 
que sufficientes para prover a todas as contingências 
da navegação. Na costa occidental de Africa, represen- 
tariam, pois, o typo do navio de serviço colonial, em 
correspondência ao anterior, que serviria todos os do- 
minios portuguezes situados a Leste do Cabo da Boa 
Esperança. 

Em circumstancias especiaes, já por imposições da 
representação nacional, já pela má indole dos mares 
em que tenha de exercer-se a sua missão de policia, ou 
ainda pela necessidade do exercicio de uma acção mi- 
litar importante, pode ser preciso lançar mão de navios 
um pouco maiores. Cahimos então no typo geral do 
cruzador minúsculo, em todas as marinhas conhecidq 
pela designação de canhoneira de i.* classe ^ 
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Se bem que o grosso da nossa marinha de guerra 
seja constituído por navios doesta cathegoria, triste é 
dizel-o, não temos um que possa aponiar-se como typo 
a seguir em futuras construcções. De madeira ou ferro, 
composites ou mixtos, todos estão muito longe de ap- 
proximar-se dos typos modernos das canhoneiras es- 
trangeiras. 

A construcção da Pátria, veio abrir n'este campo 
um caminho novo ao nosso anachronismo, mas d'este 
navio, com que a subscripção patriótica do Brazilvae 
presentear o paiz, existe apenas a quilha no estaleiro, 
e, por consequência, nada pode ajuizar-se do que elle 
será no mar. As suas linhas geraes approximam-se.no- 
tavelmente das ultimas construcções similares da mari- 
nha ingleza, n'uma reducção harmónica dos bellos na- 
vios americanos do typo Helleua, e, por isso, é de 
presumir que ella venha a ser, a todos os titulos, um 
modelo excellente. D'estas conjuncturas á realidade vae, 
porém, uma distancia enorme, e bom é que a não quei- 
ram transpor de um salto, correndo risco de ver por 
terra o elogio que possamos tecer á nova construcção. 

Pelo que respeita a dados geraes, coadunam-se per- 
feitamente os d'esta construcção com os mais recentes 
modelos de navios d'esta ordem. E, assim, em vGz de 
propor um modelo novo, que com ella viria a parecer- 
se, como succede com o typo N que apresentamos 
n'^ Marinha de Guerra, ha já 6 annos, é com certeza 
preferível fixar as linhas geraes dos navios que precisa- 
mos, sem notável afastamento das suas características, 
pela forma seguinte: 

Typo G) Canhoneira da i.* classe. 

Casco — De aço, de formas finas, forrado de madeira 
e cobre. Deslocamento, 700 toneladas, Máxima immer- 
são, 9 pés. 
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Protecção — Bem estabelecida compartimentagem 
estanque. Paioes de carvão, sobre uma coberta com i ,5"^™ 
de espessura de aço, cobrindo o apparelho motor. Gua- 
rita de commando, a vante, com 2 centimetros de es- 
pessura de aço-nikel. 

Machinas — De tríplice expansão, movendo 2 héli- 
ces. Caldeiras aquitubolares. 

Velocidade — Com a tiragem activada, 14 a 1 5 milhas. 

Raio de acção, 4.000 milhas. 

Q^rmamento — 4 peças de 10 centimetros t. r., uma 
em caça, sobre o castello, outra em retirada, á popa, 
e as duas restantes, sobre embonos, aos dois bordos; 
4 peças ^7^0"" e 2 metralhadoras. 

(l/llojamentos — Commodos e espaçosos, com a ven- 
tilação conveniente para o serviço dos trópicos. 

Q/lrmação — Dois mastros inteiriços com vergas para 
signaes. 

Illiiminação eléctrica — i projector. 

Um navio d'esta ordem distancia-se enormemente dos 
typos vetustos das nossas canhoneiras e corvetas. Muito 
superior á Affonso de oálbuquerque, sob todos os pon- 
tos de vista, em relação -á D. Lui:{ ou á Zambe:{e, chega 
a ser uma verdadeira maravilha. Se em vez de consumir 
os nossos recursos em taes navios, tivéssemos entrado 
afoitamente na orientação que M. Croneau veio im-. 
plantar entre nós, que bellos elementos teríamos hoje 
para o serviço colonial?. . . 

Este typo de canhoneira seria empregado, segundo 
o programma anteriormente esboçado, em Cabo Verde, 
Macau, Angola e Moçambique. Em Cabo Verde, em 
attenção ao estado do mar, que muitas vezes difficulta 
a communicação entre as ilhas, ás exigências da repre- 
sentação nacional em S. Vicente, e á possibilidade de 
ser preciso auxiliar de prompto as forças da Guiné, n'uma 
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*'"■« — * * 

rebellião dos indígenas. Em Macau, para constituir um 
elemento regular de protecção aos interesses portugue- 
zes, no rio de Cantão, contra a pirataria e todos os des- 
mandos das populações chinezas. E, finalmente, em 
Angola e Moçambique, para o desempenho das missões 
de maior fôlego que são impostas pelo serviço d'estas 
provincias. 

E n estas missões de fiscalisação e policia das aguas, 
não é preciso ir mais longe. Com os typos menores 
para o serviço costeiro, e este para as missões mais im- 
portantes do serviço colonial, teríamos elementos suffi- 
cientes para o cabal desempenho de todas as commis- 
sões d'esta natureza. Sem augmento considerável de 
despeza, antes com economia palpável de combustível 
e pessoal, estaríamos em condições imminentemente su- 
periores ás que a nossa triste sina, em tantos annos de 
trabalho improfícuo, houve por bem conduzir-nos. 

c) Fiscalisação c policia militar dos rios. 

Para estes serviços, temos de escolher de entre os 
navios destinados á navegação fluvial, os que melhor 
convenham ao nosso caso. 

D'um modo genérico, sem entrar na especificação 
dos typos, devemos dizer que, em todas as circumstan- 
cias, preferimos n'esta cathegoria de embarcações as que 
usam a propulsão helicoidal, ás que são movidas por ro- 
das lateraes ou na popa. Os helices-turbinas de aço 
empregados nos modelos mais recentes, com notável 
economia de peso e espaço, permittem a realisação de 
forças e velocidades excellentes, com diminutos calados 
de agua. E' facto que nem sempre podem empregar-se, 
porque nos rios de pouca agua, em que a navegação se 
faz por sobre troncos de arvores que jazem no fundo, 
çstão sujeitos a continuas e graves avarias. Mas, n'estç 
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caso, e só quando se não veja meio de remediar-lhe os in- 
convenientes, nos parece justo que se lhe prefiramasrodas. 

Na Cochinchina, faz-se a navegação do Mekong em 
vapores de o",63 de calado, movidos por hélices que 
trabalham em mangas adjustas á carena, por forma 
que, sendo apenas parcialmente immersos em relação á 
fluctuação, sempre trabalham cobertos de agua, em 
condições de rendimento muito satisfactorias. E estes 
navios, talhados pelo typo Bassac, dos estaleiros Du- 
bigeon, em 12 annos de serviço continuo, transportan- 
do, com o combustível, uma media de 27 de carga por 
viagem, teem satisfeito, com precisão rigorosa, a todas 
as exigências d'aquella navegação (i). 

Não ha pois motivo para nos arrecearmos das em- 
barcações de hélices, nos serviços fluviaes. O ensaio 
feito com as novas lanchas em construccão na casa 
Holtz para a Guiné, ha de certamente fructificar, n'uma 
corroboração fiel do que é licito pensar. E então, vere- 
mos que só em casos extremos, nos rios de pequeno fun- 
do, se devem empregar as embarcações de rodas. 

Cumpre registar, a propósito doestas ultimas embar- 
cações, que as rodas lateraes são, em geral, inconve- 
nientíssimas, por difficultarem a navegação nos aperta- 
dos esteiros dos rios africanos. Pegam continuamente 
nos troncos das arvores, e chegam a não permittir a 
passagem de canaes de muito fundo, mas estreitos. As 
rodas na popa são, em regra, preferíveis, para esta na- 
vegação, apezar dos vários inconvenientes que lhes são 
próprios. 

Sobre estas leves considerações, já podemos fixar o 
ponto de partida para o delineamento dos typos das 



( I ) L. Piaud. La marine marchande à VExposiiion Universelle 
de i86g. Paris, 1898, pag. 23 1. 
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embarcações necessárias á policia dos rios. Os modelos 
devem ser talhados pela immersão em que devam na- 
vegar, e condições especiaes em que deve fazer-se o 
seu serviço, e, assim, não será talvez desarrazoado de- 
lineal-os pela forma seguinte: 

Lanchas de rodas. 

De I pé de calado e roda na popa. 

Typo Hl) — Capello. 

Deslocamento — 40 toneladas. 

Velocidade — 9 milhas. 

oArmamento — i peça de t. r. ^Vao e 2 metralha- 
doras. 

(alojamentos — Apenas os indispensáveis para a 
guarnição. 

Typo H 2) — Reducção do anterior. 

Deslocamento — 25 toneladas. 

Velocidade — 8 milhas. 

OArmamento — i peça de t. r. ^740 e 2 metralha- 
doras. 

Oáloj amentos — Os indispensáveis para a guarnição. 

Lanchas de helices-turbinas. 

De 2 pés de calado. 

Typo J i) — Cacheu, 

Deslocamento — 5o toneladas. 

Velocidade — 10 milhas. 

Q/írmamento^ i peça de t. r. ^730 e 2 metralha- 
doras. 

oAlojamentos — Os precisos para a guarnição. 

Typo J 2) — Reducção do anterior. 

Deslocamento — 25 toneladas. 

Velocidade — 9 milhas. 

oArmamento — i peça de t. r. ^7*0 ^ ^ metralha 
doras. 

Não precisamos de alongar-nos muito em referen- 
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cias ás primeiras doestas lanchas, porque são de sobejo 
conhecidas entre nós. Os feitos da Capello, na campa- 
nha de 1895, e os serviços da esquadrilha da Zambezia, 
teem demonstrado á saciedade as excellentes qualida- 
des d'estas embarcações, como armas de guerra contra 
os indigenas, e elementos de exploração das artérias 
fluviaes dos nossos dominios africanos. De resto, o typo 
é universal ; representa o que de melhor se tem podido 
fazer n'este género de embarcações, e, por consequên- 
cia, não ha que aprecial-o em relação a tal ou qual mo- 
delo. 

As lanchas do segundo grupo são novidade entre 
nós. Uma bem orientada iniciativa, cuja origem desco- 
nhecemos, iniciou ha pouco a adopção d'aquelle typo 
de embarcações, ordenando a construcção da Cacheu 
e da Farim para o serviço da Guiné. Mas a experiên- 
cia ha de fructificar, porque as novas lanchas hão de 
certamente revelar em serviço excellentes qualidades. 

A Cacheu mede 22™ de comprimento, na linha de 
agua, 3"',87 de bocca, na casa mestra, e i,°^i de pontal. 
Carregada, chega a immergir 0^,75, mas a sua immersão 
normal não passa de o'", 53. Tem a vante a camarinha 
do commandante; a meio navio, o apparelho motor, 
composto de 2 machinas de tríplice expansão de 100 ca- 
vallos, a que fornece vapor uma caldeira do systema 
Holtz H III, para mover dois helices-turbinas de aço-, 
e a ré, a cosinha e os alojamentos da guarnição. De 
resto, I peça H. t. r. 87™, a vante, e duas metralha- 
doras aos dois bordos, a constituir o armamento prin- 
cipal. 

E evidentemente um modelo completo, em condi- 
ções de serviço muito superiores ás dos vários typos 
de lanchas de rodas de Moçambique. E bom será que 
d' isto se convençam os descrentes, para que se dê ao 



gÔ A MARINHA COLONIAL 

emprego do novo typo a máxima extensão possível, no 

serviço dos nossos dominios ultramarinos. 

> 

Antes de concluir, devemos dizer de passagem que 
os typos reduzidos que acima apresentamos, se desti- 
nam ao desempenho dos serviços de menor importân- 
cia, em que possa dispensar-se o commando de um 
official. Ha muitos casos d'esta ordem no serviço flu- 
vial, e é conveniente aproveital-os para obter uma eco- 
nomia considerável no material e custeio das embarca- 
ções. Teriamos assim os modelos precisos em todas as 
circumstancias do serviço, e com tanto nos poderíamos 
dar por satisfeitos. 

d) Serviço hydrographtco. 

Na balizagem e reconhecimento passageiro dos por- 
tos, rios e costas, podem empregar-se as embarcações 
de fiscalização e policia; mas nas missões da alta hy- 
drographia, em que se necessita de um material per- 
feitíssimo e de um pessoal convenientemente instruído 
em seu manejo, é mister empregar navios especiaes, 
como succede nas principaes marinhas. 

Estes navios podem talhar-se pelo molde das ca- 
nhoneiras do typo G, fazendo uma reducção no arma- 
mento, para ampliar as installações internas, aproprian- 
do-as ao fim especial a que devem satisfazer. Substitue-se 
assim a creação de um typo novo, por uma variante 
do typo geral que assim pode definir-se: 

Typo G i) — Canhoneira para o serviço hydrogra- 
phico. 

Casco. — Idêntico ao do typo G. 

oApparelho motor — Idem. 

oArmamento — 4 peças ^^™"^/4o e 2 metralhadoras 

Installações — Alojamentos para a guarnição e para 
mais quatro officiaes hydrographos. Uma casa apro- 
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priada para acommodar todos os apparelhos. Uma ca- 
mará envidraçada para trabalhos de gabinete. Appare- 
lhos para prumar em grandes profundidades. Um bom 
material de navegação e hydrograhia. Dois escaleres a 
vapor ou a naphta, especialmente apropriados para o 
serviço de sondagens. 

Lu{ eléctrica. — Um bom projector. 

Destes navios, destinar-se-hia um ao Atlântico, e o 
outro ao Indico, Mar da China e Pacifico. Incluimol-os 
atraz nas marinhas de Angola e Moçambique, porque 
nas suas costas teem trabalho para muitos annos, e 
é por elle que devemos começar. Mais tarde, pode- 
riam separar-se, e ser custeados a espensas dos go- 
vernos das colónias onde fossem chamados a prestar 
serviço. 

O trabalho d'estes navios seria de uma importância 
radical para a marinha, que habilitariam a cooperar com 
as extrangeiras na obra do conhecimento das costas e 
mares do globo. Serviria o interesse da nação, propor- 
cionando-lhe meio de prestar um assignalado serviço á 
causa da humanidade. 

Falta-nos apenas, para completar esta exposição, 
dizer duas palavras sobre o vapor destinado ao Nyassa, 
que se não pode incluir, precisamente, em qualquer dos 
agrupamentos apresentados. 

Não é fácil fixar as linhas geraes do navio preciso 
para este serviço, porque se não conhecem bem as 
condições de navigabilidade da margem portugueza do 
grande lago africano. Dizem uns que ha grandes fundos, 
asseveram outros que temos grandes esparcellamentos 
e baixios, etc; e não ha um trabalho preciso que nos 
habilite a ver quem tem razão. O que é positivo, o 
que não admitte contestação, é que para alli não ser- 

7 
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4 

vem lanchas ; o lago, um verdadeiro mar interior, é por 
vezes violentamente porcelloso, e, n'estas occasiões, só 
vapores de boas condições náuticas podem circular nas 
suas aguas. 

O typo d' estes vapores, para nós, deveria ser ta- 
lhado pelas condições dos portos da nossa margem, mas 
onde está o plano hydrographico d'esses portos? D'elles, 
só ha informações duvidosas. Ora, n^estas condições, é 
mister seguir um termo médio, adoptando navios de um 
calado reduzido, que em quaesquer circumstancias pres- 
tem bons serviços. E estes navios podemos tel-os, re- 
duzindo o typo E a um deslocamento de i5o tonela- 
das, com 5 pés de immersão máxima, pela forma se- 
guinte : 

Typo El) — Canhoneira para o Nyassa. 

Casco — De aço. Gompartimentagem estanque. Des- 
locamento, 1 bo tonelladas. Immersão á ré, 5 pés. 

Machinas — Compound, movendo 2 hélices. 

Caldeira aquitubular. 

Carvão nos paioes, 25 toneladas. 

Armamento —Duas peças H. tiro rápido ^7*0 e duas 
metralhadoras. 

Alojamentos — Em disposição idêntica aos da Cliai- 
mite, na proporção dos deslocamentos. 

Porão, para 10 toneladas de carga. 

Realisar-se-hia, d'esta forma, um typo de embarca- 
ção que, por seu diminuto calado, poderia facilmente 
entrar em qualquer porto de pequeno fundo, e, por 
suas formas e apparelho motor, poderia arrostar o mau 
tempo, nas aguas do grande lago africano. Quaesquer 
que fossem as surprezas que nos reservasse o conheci- 
mento perfeito da hydrographia da parte portugueza 
das suas margens, não teríamos por certo a lastimar a 
sua inutilidade ou mau serviço. 
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E em typos de embarcações para a marinha colonial 
miitar, seja-nos permittida a designação, eis tudo. Ne- 
nhum ramo do serviço foi esquecido, e não ha, por con- 
sequência, motivo para augmentar o numero dos mo- 
delos. 

Resta-nos agora dizer duas palavras sobre os navios 
de transporte, a que nos referimos no decorrer do an- 
terior capitulo. Mas estas palavras, sem um qualquer ca- 
racter doutrinário, porque, devendo estes serviços ser 
entregues á marinha mercante, seria conveniente deixar 
á orientação das companhias que os organisassem, a 
mais ampla liberdade de acção na escolha dos seus na- 
vios. 

Tratando doeste assumpto, no nosso livro 2/1 Mari- 
nha de Commercioy fixámos aos navios dos serviços cos- 
teiros da cabotagem colonial dois typos distinctos, que 
designamos pelas lettras C e E. E por emquanto, sendo 
as mesmas as circumstancias do commercio a servir, 
não vemos razão para alterar o que alli dissemos. 

Para os serviços fluviaes, podem servir com leves 
alterações os typos indicados para as lanchas. Gamaras 
e porões adaptam se ao transporte de passageiros e 
carga, e sem qualquer outras variantes nas formas do 
casco, ou no apparelho motor, obtem-se o navio preciso 
para os serviços menores dos transportes fluviaes. Em 
vários casos, seriam diminutas as dimensões dos ty- 
pos indicados ; mas, então, nada mais fácil que augmen- 
tal-os, conservando as linhas geraes do modelo, para 
chegar aos vapores de navegação do Zambeze, ou, ele- 
vando a immersão a o"*,76, attingir os do Nilo, de ro- 
das, ou os do Mekong, de hélices trabalhando em man- 
gas justapostas á querena. 

E não são precisas a este respeito maiores esplana- 
ções. As companhias que tomassem o serviço, e que de- 
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veriam tomar por modelo, mais uma vez o dizemos, a 
Messageries Fluviales da Cochinchina, achariam facil- 
mente as linhas dos navios necessários para o seu tra- 
balho. Bastar- Ihes-hia, para isso, ter um administrador 
como Jules Rueff, que tanto tem feito prosperar a cele- 
brada (i) companhia franceza. 

Ha um só ponto em que precisamos de insistir, a 
exigência que os governos ultramarinos deveriam fazer, 
de que não tanto os navios do serviço costeiro como os 
do serviço fluvial, tivessem installações apropriadas para 
ser armados n'um determinado momento, para coope- 
rar em quaesquer operações militares contra os indige- 
nas. Isto seria fácil de conseguir, installando depósitos 
de material de guerra, adjunctos aos departamentos, ca- 
pitanias ou delegações, em condições de prover ao ar- 
mamento rápido de quaesquer embarcações de transpor- 
te. E as companhias não teriam reluctancia em acceitar 
estas prescripções, desde que o Estado as subsidiasse, 
como atraz dissemos. 

A conveniente installacão de um serviço d'esta or- 
dem, exigiria o emprego de tripulações recrutadas na 
reserva da armada, se esta tivesse elementos para for- 
necel-os. Infelizmente, só no que diz respeito á marinha- 
gem poderia realisar-se este desideratum, A reserva de 
officiaes está por crear, é, por isso, no caso indicado de 
um armamento em guerra, seria preciso nomear um 
pessoal destacado dos quadros provinciaes, o que, não 
attingindo a perfeição, satisfaria, comtudo, ás necessi- 
dades do momento. 

Se tem adversários esta idéa de entregar a empre- 
zas particulares os serviços dos transportes coloniaes, 



(i) A Messageries Fluviales de la Cochinchine tem dado, al- 
guns annos, um dividendo de 17 %. 
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não são de molde os seus argumentos a derruir-lhe os 
fundamentos. Metter a marinha do Estado a fazer os 
seus transportes, tem graves inconvenientes, e pol-a ao 
serviço do commercio, só com pessoal da marinha mer- 
cante pode fazer-se. E, n'este caso, deixemos então obrar 
o armamento particular, que isto se fará com notória 
vantagem para a colónia, e para o desenvolvimento da 
riqueza nacional. Não é uma utopia. E a solução pra- 
tica de um dos mais importantes problemas do fomento 
colonial. 



VII 



E não sae fora dos nossos recursos orcamentaes a 

> 

organisação indicada ? 

Esta questão prende-se com uma outra que de ha 
muito urge resolver, a fixação dos vencimentos do 
pessoal em serviço na marinha colonial, até hoje esta- 
belecidos com a mais inexplicável arbitrariedade. 

Quem, sobre este assumpto, consulta a Tabeliã da 
distribuição das receitas e despezas das provincias ul- 
tramarinas no exercicio de 19001901, encontra, imme- 
diatamente, diíFerenças de pasmar. O commandante do 
Neve% Ferreira apparece com uma gratificação annual 
de ôooc^ooo réis, a par do do Baptista de Andrade (i), 
sem gratificação alguma. Nas esquadrilhas da Zambezia 
e do Limpopo, vence o pessoal uma gratificação de 5o % 



(i) Durante 11 mezes que commandaraos nas aguas de Mo- 
çambique este navio, tivemos quatro vencimentos mui diíferentes. 

Ao assumir o commando, mandaram-nos abonar pela di- 
visão naval, visto não existir verba no orçamento provincial, os 
vencimentos simples dos oíficíaes da armada, sem percentagem 
ou gratificação alguma. Reclamamos perante esta injustiça, que 
nos collocava em situação muito inferior á dos oíficiaes da divi- 
são naval, que percebiam ao tfjjjppo 5o % sobre o subsidio de em- 
barque, e foi-nos então concedido receber esta percentagem, com 
a declaração expressa de que teríamos de restituil-a, caso o mi- 
nistério da marinha não approvasse este abono. 

Dois mezes depois, começou a vigorar um novo orçamento 
provincial, e passamos a ter parte dos vencimentos pela esquadrilha 
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sobre todos os vencimentos, a passo que na da Guiné 
a gratificação não excede 25 % do soldo. Alem d'isto, 
apparece a Marrequene com uma gratificação annual 
de Soo^ooo réis ao commandante, etc. 

Mas as differenças de regime nos pagamentos são 
ainda mais extraordinárias. Na esquadrilha da Guiné, a 
metrópole paga os soldos, prets, gratificações, subsi- 
dios de embarque e rações, ficando a cargo da provin- 
cia apenas a percentagem de 25 % sobre o soldo. Na 
da Zambezia, a metrópole paga os mesmos vencimen- 
tos ; mas a percentagem a cargo do orçamento provin- 
cial é de 5o 7o sobre todos elles. Na do Limpopo, existe 
idêntica percentagem, mas o subsidio de embarque e as 
rações são pagas pelo orçamento da provincia. E na de 
Lourenço Marques, pertence também á provincia o 
encargo d'este subsidio, mas não ha gratificação espe- 
cial para o pessoal ! . . . 

Um pequenino chãos, que chega ao cumulo, quando 
se attenta em que tão dissemelhantes vencimentos são 
ainda differentes dos que vigoram nas divisões navaes, 
onde as comissões, em geral, arriscadas e difficeis, não 



de Lourenço Marques. Não nos sendo, porém, concedida qualquer 
percentagem ou gratificação, de novo protestamos, allegando a 
injustiça que isto representava em relação aos vencimentos das 
outras embarcações do serviço colonial, e, depois de varias tergi- 
versações, foi-nos abonada uma gratificação de 5o % sobre todos 
os vencimentos, emquanto o navio andasse em serviço nos rios 
do Sul. 

Mas esta determinação pouco durou também, pois sahindo 
logo depois o navio para o Norte, foram nivellados os vencimen- 
tos da sua guarnição com os do Neves Ferreira, isto é, passamos 
a ter uma gratificação annual de 6oov5í>ooo réis. 

Imagine-se por este desenrolar de factos, se tem ou não fun- 
damento a nossa critica ! 
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merecem compensação que chegue para um bom ran- 
cho. Um todo deprimenio em suas linhas geraes, e at- 
tentorio dos brios da marinha nacional. 

E', como se vê, com os vencimentos dos officiaes 
que se dão, em especial, estas disparidades, mercê das 
variantes das gratificações estabelecidas nos orçamentos 
provinciaes. D'ahi as conhecidas reclamações a este res- 
peito, serenamente expostas em requerimentos mode- 
lados pelas prescripções da Ordenança, requerimentos 
que se succedem periodicamente, mas a que se não dá 
a merecida attenção, por motivos que nos não é dado 
conhecer. 

E são elles justíssimos. Nas divisões navaes, os ven- 
cimentos das guarnições, por escassos, chegam a ser 
ridiculos ! Parece que não deveríamos tratar aqui d'este 
assumpto, mas, desde que fundimos uma parte d' estas 
forças navaes com a marinha colonial, no projecto apre- 
sentado, temos de fazel-o, dentro dos limites da these 
que nos serve de titulo. 

Um official subalterno em serviço na zona tropical, 
tem vencimentos eguaes aos que estacionam nas para- 
gens deliciosas dos Açores e da Madeira! Tem alli os 
'òoítpooo réis mensaes de subsidio de embarque, a ac- 
crescentar aos vencimentos do serviço no Tejo. Para 
compensar a fadiga do trabalho sob os trópicos, traba- 
lho asphyxiante, em que a vida se esgota a largos sor- 
vos, fazer face ás exigências da representação nacional, 
e sustentar na Europa a familia, que se não pode arras- 
tar a um destino desconhecido sobre os mares, líí^ooo 
réis diários. Eis tudo o que se pode conceder a um leal 
e humilde servidor da pátria ! 

Em Lourenço Marques e na Beira, os Sov^ooo réis 
não chegam para o rancho! Attendendo a isto, deu-se 
ha poucos annos aos officiaes da divisão naval do Indico 
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um augmento de 5o % sobre o subsidio de embarque. 
Mas foi sol de pouca dura, que o conhecido espirito de 
economia da nossa administração logo depois reduziu a 
9;aí>ooo réis mensaes aquelle beneficio. Um favor de 
3oo réis diários, a ajuntar ao subsidio regulamentar, já 
dava para o rancho, e portanto bastava ! 

E não pense o leitor que exageramos. Só quem sabe 
quanto é cara a vida em Lourenço Marques e na Beira, 
estes dois centros em que se reflecte em grande parte 
o explendor dos campos de oiro sul-africanos, pode 
apreciar bem a justiça dos nossos queixumes. Quem 
escreve estas linhas teve ensejo de o apreciar bem, pois 
commandando o Baptista de Andrade, com o dobro dos 
vencimentos dos officiaes de egual patente ao serviço 
da divisão naval, foi algumas vezes forçado a exceder 
nas suas despezas os seus ganhos, para não fazer figura 
triste, em questões de representação nacional ! . . . 

Mas o que ha de mais anormal em tudo isto, é a des- 
egualdade que ha entre os vencimentos dos officiaes das 
divisões navaes e os do exercito do reino que vão ser- 
vir nas colónias, segundo a recente reorganisação do 
exercito ultramarino, como ha pouco fez notar no Po- 
pular o nosso distincto camarada Portugal Durão. Um 
primeiro sargento promovido a alferes para servir no 
exercito d' Africa, ganha, em Lourenço Marques, i26;2f5OO0 
réis, quando um segundo tenente, official de guarnição 
de um cruzador, recebe, com os a'J5550oo réis a que ha 
pouco nos referimos, ii5^ooo! Um capitão promovido 
a major, ganha n'aquella colónia 265^000 réis, ao passo 
que um capitão de fragata commandando, só percebe 
262^000 réis ! Um posto de accesso e esta differença 
de vencimentos, é simplesmente extraordinário! 

E não pára aqui a desegualdade de tratamento das 
duas classes. Os officiaes do exercito que não desem- 
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penham commissões no ultramar, teem direito a uma 
ajuda de custo de embarque, equivalente a dois mezes 
de soldo da patente que tiverem obtido pela sua nomea- 
ção. E no acto da reforma, teem ainda, alem das per- 
centagens sobre o soldo estabelecido pelo carta de lei 
de 22 de agosto de 1887, mais 5 7o do soldo da sua 
patente por cada período de três annos de serviço effe- 
ctivo no ultramar. 

Nada de comparável se dá aos officiaes da armada 
em serviço nas colónias. Missões árduas, cheias de ris- 
cos e fadigas, em navios inhabitaveis, quem pensa em 
recompensal-as ? E não se diga que é de maiores fadigas 
ou trabalhos, a missão dos officiaes do exercito que vão 
servir nas colónias. Se o estacionamento no posto mi- 
litar ou na caserna é de monotonia detestável, o de bordo 
não é de misanthropia inferior. Como perigos, são os 
de terra transitórios, e os do mar continuos e enormes, 
para as pequenas embarcações da policia das costas. 
E ainda, sob o ponto de vista de resistência ao clima, 
se vive muito melhor sobre os altos morros em que es 
tão installados os modernos postos militares, que nos 
portos e rios, em que vêem juntar-se todas as emana- 
ções pantanosas das terras baixas do littoral e do inte- 
rior. 

Temos também as despezas da representação inter- 
nacional. Mas para que continuar ? Não está porventura 
toda a gente convencida de que este estado de coisas 
representa uma injustiça flagrante? Quando ao de leve 
se tocou n'este ponto, no recente Congresso Colonial, 
não se viu por acaso erguerem-se os assistentes, á uma, 
para protestar contra uma tal situação ? Basta pois de 
divagações, e assente-se por uma vez em que é preciso 
debellar o mal. 

Não é intenção nossa insinuar que são excessivos os 
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vencimentos dos officiaes do exercito do reino que vão 
servir nas colónias. Por modo algum! Conhecemos de 
perto as agruras dos serviços que por vezes sao cha- 
mados a desempenhar e o preço da vida em Africa, 
para commettermos uma tal insensatez. Estes venci- 
mentos são justos, e o que urge é elevar os dos officiaes 
de marinha em serviço nas colónias, por forma a com 
elles se emparelharem, nas proporções devidas. Não 
pode haver duas opiniões diversas a este respeito, por- 
que em questões d'esta ordem não ha que tergiversar. 

Entre parenthesis, seja-nos permittido notar que o 
augmerito dos vencimentos dos officiaes da armada em 
serviço no ultramar, deve fazer-se sobre os soldos e 
gratificações, e não por percentagens sobre o subsidio 
de embarque, para não tornar excessiva a diflferença de 
vencimento entre as situações dos officiaes em commis- 
são de commando ou de guarnição. E' do conjuncto de 
que depende a boa ordem do serviço, e, para que este 
seja perfeito, é precisa a boa vontade que só pode pro- 
vir de uma proporcional remuneração do trabalho de 
cada um. 

E não se abysmem os orçamentologistas, partidá- 
rios convictos das economias à outrance, com os prin- 
cipios que vimos defendendo. No serviço colonial, ha 
maneira de compensar todos os excessos de vencimen- 
tos que se dêem aos officiaes, com grande economia 
para a Fazenda, pelo emprego das guarnições indige- 
nas a que atraz nos referimos. Já tíA Marinha de 
Guerra o fizemos sentir, e é fácil de perceber o fun- 
damento d'este juizo. 

Os remadores indigenas que hoje são addicionados 
ás guarnições dos navios em serviço nas colónias, não 
são encorporados nas lotações, o que dá logar a uma 
extraordinária e anti-hygienica agglomeração a bordo, 
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e origina ainda um notável excesso de despeza. Cada 
remador vence 160 a 200 réis diários e uma ração em 
géneros, isto é, custa tanto ao Estado como um gru- 
mete. Ora em serviço nos navios destacados nas coló- 
nias não ha menos de Soo, que representam, desta for- 
ma, uma despeza extraordinária de cerca de 33 contos; 
e, por consequência, basta militarizar este pessoal por 
forma a que elle possa substituir, praça por praça, a 
parte das lotações dos navios correspondente ao seu 
numero, para se fazer de um jacto esta economia. 

Mas, no plano anterior vae muito mais longe a in- 
troducção dos indigenas nas guarnições, e, assim, a 
economia é muito mais considerável. Quando se não 
poupem diflfcrenças do prets, ganha-se muito nas re- 
ducções das rações e na abolição de gratificação de 
5o % abonada ao pessoal de marinha colonial, que só 
teria razão de ser, é claro, para o pessoal europeu. E, 
se entrarmos em linha de conta com o que se economi- 
saria em medicamentos e enfermarias, e sobretudo em 
passagens em paquetes, chegaremos a resultados sur- 
prehendentes. 

Ha, pois, meio de remediar todos os males, porque 
o desenvolvimento do pessoal indígena permitte uma 
melhor remuneração do pessoal europeu. Resta apenas 
que se não empregue um pessoal mais numeroso, para 
se obter, com apreciável economia, este excellente re- 
sultado. 

Em relação ao que hoje nos custa a marinha colo- 
nial, não é difficil provar que a organização proposta 
não acarretaria augmento de despeza. Basta compulsar 
o quadro seguinte, elaborado sobre os últimos orça- 
mentos coloniaes, para ver-se, em parte, esta compro- 
vação. 
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* Na columna orçamento das colónias estio comprehendidos todos os ofSciaes e praças í;« 
no exercício de 1900-iQoi. 

* Na columna Armada estão comprehendidos os officiaes e praças, cujos vencimentos sáofí 
' Os números que se referem aos remadores indígenas contractaaos pelos navios da ansadi 

* Este numero ê o do orçamento respectivo, mas pecca evidentemente por defeito. 

* Só nas lanchas canhoneiras das esquadrilhas da provincia, se empregam 175 indígenas. 
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lêem vencimentos suppl ementares pela Tabeliã de receita e despeza das províncias oltramarinas 

SOS exclusivamente pela Tabeliã da distribuição das despezas, no exercício de 1901-1903. 
nn serviço nas colónias, é apenas approximado, porque náo figura no orçamento respectivo. 
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Diz-nos este quadro que pela organisação actual te- 
mos nas colónias, ao serviço das capitanias dos portos, di- 
visões e estações navaes — 1 5 officiaes superiores, i lo of- 
ficiaes subalternos, 172 officiaes inferiores, 1. 189 praças, 
1.084 indigenas e 87 empregados civis de cathegorias 
diversas ; e pela organisação proposta passaríamos a ter 
— 1 2 officiaes inferiores, 1 20 officiaes subalternos, 282 of- 
ficiaes inferiores, 764 praças e i.2o3 indigenas. Isto é, 
temos uma diminuição de 3 officiaes superiores, 87 em- 
pregados civis (patrões-mor, escrivães, amanuenses, 
etc . . - ) e 435 praças, a compensar um augmento de 10 of- 
ficiaes subalternos, 60 officiaes inferiores e 1 19 indíge- 
nas, o que )á nos mostra uma economia (i) importante. 

Mas estes números precisam de uma rectificação. 
Na Tabeliã da distribuição da despeza dás provincias 
ultramarinas ha erros que corrigimos na organisação 
proposta, em desfavor d'esta conclusão. Em Cabo Verde, 
da-nos a Tabeliã 5 remadores indigenas, e em S. Thomé 
nenhum. Nós demos 55, para a guarnição das embar- 
cações que reputamos indispensáveis ao serviço d'estas 
colónias. Ora, n^estas condições, prejudicamos o con- 
fronto, que, a seguir as indicações precisas d'aquelle 
documento, faria avultar consideravelmente aquelles 
números, em reforço da nossa these. 

Deve attender-se ainda a que os números da orga- 
nisação proposta se refereni ao material que julgamos 
indispensável para o serviço, e não ao que a Tabeliã 
indicada nos apresenta. Na Guiné, augmentamos uma 
lancha-canhoneira a meio armamento. Em S. Thomé, 
uma canhoneira, uma lancha a vapor, alguns escaleres 



(1) Não é para estranhar este augmento, pois deriva da substi- 
tuição dos escrivães, amanuenses e outros empregados civis das 
capitanias e delegações, por officiaes marinheiros. 
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e as officinas e depósitos necessários ao serviço. Em 
Angola, não consideramos o Vilhena, mas augmenta- 
mos uma canhoneira de 700 toneladas, em meio arma- 
mento, uma pequena canhoneira, para o serviço exclu- 
sivo do Zaire, e um pequeno rebocador, para o serviço 
de Benguella, além de algumas novas capitanias e de- 
legações. Em Moçambique, temos a deduzir o S. Ra- 
phael, que reverteria para a marinha da metrópole, e 
quatro lanchas-canhoneiras, que consideramos como 
desarmadas, para augmentar uma canhoneira de 700 
toneladas, a meio armamento, duas canhoneiras de 
35o toneladas, uma. canhoneira para o Nyassa, uma doca 
fluctuante e algumas novas capitanias e delegações. Na 
índia, substituímos as duas canhoneiras que accidental- 
mente alli se encontram, por uma canhoneira de 35o to- 
neladas, um pequeno rebocador e uma lancha a va- 
por. Isto é, ampliaram-se todos os serviços considera- 
velmente, e, assim, basta que não haja uma maior exi- 
gência de pessoal, para que seja excellente o systema 
que propomos. 

Mas vae mais longe o nosso caso, pois descontando 
as guarnições do S. Raphael e de 4 lanchas-canhoneiras, 
nos termos acima indicados, temos ainda uma reducção 
de pessoal. Isto é, o importantíssimo alargamento dos 
serviços que se traduz na organisação apresentada, 
longe de fazer-se com augmento de despeza, far-se-hia 
ainda com uma economia apreciável (i).Tal é o resultado 
da unificação dos serviços que a actual organisação traz 



(1) E o que o Estado lucraria em emolumentos, gratificações, 
e passagens em paquetes? Passando para os chefes dos departa- 
nnentos os vencimentos dos commandantes das divisões navaes, 
e nivelando-se os vencimentos dos capitães dos portos com os dos 
oííiciaes de egual patente em situação de commando, reverteriam 

8 
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confundidos, em conflictos contínuos, contra o interesse 
geral da marinha e do paiz. 

Para implantar a nova organisação, seria preciso ha- 
ver á mão as sommas a que montam os augmentos de 
material indicados; não o devemos esquecer. 

Mas estas sommas serão pouco avultadas, desde que 
se aproveite convenientemente o material com que hoje 
contamos. Embora se seja muito exigente, embora se 
ponha de parte tudo o que ha de mau em serviço, não 
é por este lado que é menos exequivel o projecto. 

Em canhoneiras de i.* classe, temos mais que as 
exigidas pelo plano apresentado. Poderíamos conservar 
a Diu, em Macau, destinar a D. Lui:( para Cabo Ver- 
de, deixar a Zaire e a Liberal em Moçambique, e re- 
servar a Zambe:{e e a Rio Lima para Angola, que ainda 
nos ficariam disponíveis a Vouga, a Sado e a Tâmega. 

Se á marinha da metrópole convirá ou não conser- 
var estes navios, é problema que não é para aqui, por- 
que representa assumpto diverso do que vimos tratan- 
do. Entretanto, sempre diremos que a Vouga, com as 
suas más qualidades náuticas e a sua machina de baixa 
pressão, é elemento que seria justo eliminar, ficando a 
Tâmega e a Sado, emquanto durassem, para qualquer 
serviço nos Açores, ou render eventualmente o navio de 
Cabo Verde. 

Entrando a Pátria em serviço, poderia ser destinada 
á estação da China, revertendo a Diu para Cabo Ver- 



em favor do Estado, dezenas de contos de réis de emolumentos, 
que hoje são absorvidos pelo pessoal das capitanias. E o mesmo 
se daria com as gratificações do pessoal europeu, substituído por 
indígenas, e com a reduçção do numero das passagens em paque- 
tes, etc. .. 
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de, a D. Lin\ para Angola, e a Rio Lima para Lisboa, 
em reserva; e então, seria talvez opportuno fazer des- 
apparecer a Tâmega e a Sado. Estes navios, de cons- 
trucção composite, estão já muito gastos, e, não vale a 
pena estar a prolongar-lhe a existência, com reparações 
caríssimas, pois, como se vê, não são necessários para 
a regular execução do nosso plano, e nos Açores não é 
certamente de navios doesta ordem que se precisa. 

Quanto a canhoneiras menores, também não esta- 
mos mal de todo. No serviço de Angola, poderíamos 
conservar o Salvador Correia^ a Massabi e a Limpopo, 
destacando a Cacongo para S. Thomé. Para a índia e 
Timor, poderíamos mandar a Beiigo e a Mandopy, 
que não podem ser consideradas como canhoneiras de 
I .^ classe, e teriam excellente adaptação ao serviço d'estas 
colónias. Em Moçambique, temos a Chaimite, a que em 
breve deve juntar-se o Álvaro de Caminha. Isto é, para 
a execução do plano apresentado apenas seria preciso 
fazer construir uma canhoneira do typo E para Moçam- 
bique, e outra do typo F para a Guiné. 

E o mesmo com respeito a rebocadores. Falta-nos 
um para Angola, mas n'esta provincia temos a mais 
o Vilhena, que, embora impropriamente, poderia, em- 
quanto durasse, reverter para esta cathegoria. Em Mo- 
çambique temos ainda, além do Capitania e do Baptista 
de Andrade, o General Silvério, que pertenceu ás obras 
do porto de Lourenço Marques, e hoje está entregue á 
capitania. Cresce este ultimo, que poderia ser mandado 
para Angola, se a débil construcção do Baptista de An- 
drade não aconselhasse a retirada d'este navio para os 
serviços secundários do porto de Lourenço Marques, 
por troca com aquelle, na ligação Quelimane-Chinde. 

Em lanchas-canhoneiras, com a entrada em serviço 
da Cacheu e da Bissau, e a encommenda feita para a 
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esquadrilha da Zambezia, temos quasi o sufficiente. Para 
o serviço do Zaire, precisamos de uma lancha de héli- 
ces, que pode ser do typo J i. Para o Nyassa, seria in- 
dispensável o vapor do typo E i, atraz indicado. E para 
Moçambique, feita a renovação da esquadrilha da Zam- 
bezia, de que se está já tratando, ficaríamos no sul com 
duas lanchas a mais, que poderiam conservar-se desar- 
madas, quando não em fabrico, e na Zambezia, com ou- 
tra, que também deveria conservar-se desarmada, por 
não convir ao serviço de Angoche, onde pode conser- 
var-se a Marraquene, até que seja opportuno substi- 
tuil-a por uma lancha de helices-turbinas do typo Ji. 

Estes números, podem afigurar-se diminutos aos ad- 
miradores intransigentes das lanchas-canhoneiras; mas, 
francamente, apesar de reconhecermos que estas em- 
barcações são um elemento indispensável da occupação 
colonial, não vemos razão para ir mais longe. Em An- 
gola convirá, por exemplo, aproveitar as condições de 
navegabilidade dos rios da Lunda, e fazer explorar o 
Cunene, como via de penetração para o interior de 
Mossamedes, quando se tratar da occupação e utilisa- 
ção d'estas regiões. Mas, antes, estabelecer alli um ser- 
viço isolado de lanchas canhoneiras, sem quaesquer ou- 
tros elementos de occupação, é perder tempo e dinheiro. 
E o mesmo em Moçambique, e em toda a parte. 

As lanchas canhoneiras valem muito, como elemen- 
tos de um plano de occupação bem concebido, mas de 
per si só pouco ou nada representam. Sabemos bem 
que isto está no espirito de todos, mas julgamos op- 
portuno repetil-o aqui, para prevenir exaggeros que por 
vezes são expostos com fervor. Julgamos o papel das 
lanchas-canhoneiras importantissimo, quando conjugado 
com outros factores indispensáveis ao successo da occu- 
pação de uma terra nova, emquanto as circumstancias 
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não permittem a sua eliminação ; mas entendemos, tam- 
bém, que d'ellas só deve lançar se mão quando seja 
absolutamente indispensável. Distribuil-as em chusma, 
pelos rios africanos, sem mais nada fazer para occupar 
a terra, é perda de tempo e trabalho, em detrimento 
dos melhores interesses do paiz. 

Deve notar-se que nós conjugamos os serviços de fis- 
calização e policia, Gom o de vapores de transporte, 
equipados pelo Estado, ou por companhias subsidiadas, 
por forma a poderem ser utilizados em casos de re- 
bellião dos indígenas. Esta circumstancia, permitte-nos 
apresentar números mais reduzidos que os que vemos 
citados em publicações de camaradas nossos que judi- 
ciosamente teem estudado o assumpto (i). Mas isto não 
representa uma divergência notável de idéas; significa 
apenas uma variante de orientação, que na generali- 
dade conduz ao mesmo fim. 

No que respeita a embarcações do serviço dos por- 
tos, também pouco teriamos que ajuntar ao que já te- 
mos. Talvez, com as lanchas a vapor em serviço, se 
podesse até completar a distribuição anteriormente feita. 

Assim, a verba precisa para o complemento dos 
effectivos indicados, limitar-se-hia á acquisição de duas 
canhoneiras de 35o toneladas, uma canhoneira de 1 5o to- 
neladas e uma lancha-canhoneira para o Zaire, além 
das lanchas precisas para a renovação e augmento da 
esquadrilha da Zambezia, já encommendadas, segundo 
as chronicas da imprensa diária. Viria depois a doca 
fluctuante de Lourenço Marques, e a conveniente remo- 
delação das officinas, depósitos e planos necessários ao 



(i) Devem especialisar-se os que, no Popular, teem defendido 
com vigor a nova orientação, que os defensores do nosso anachro- 
nisoiQ era vão pretendem lançar por terra. 
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serviço, o que, a nosso ver, computada em 240 contos a 
acquisição e montagem dos navios, deveria elevar a uns 
5oo contos a despeza total a fazer. 

Não é muito. É mesmo bem pouco, em relação aos 
benefícios que de uma tal organisação adviriam para o 
progresso colonial. E esta somma, quando não quizes- 
semos deixar ás colónias a liberdade de obtel-a por seus 
recursos, seria fácil tiral-a dos orçamentos da metró- 
pole, que ainda agora poderam supportar a despeza de 
1 10:000 £, que vae custar a modernisação do couraçado 
Vasco da Gama. 

Não sae, pois, fora dos nossos recursos orçamen- 
taes a organisação que a traços largos deixamos esbo- 
çada. Antes, pelo contrario, com ella pode conseguir-se 
um importante alargamento dos serviços, sem augmento 
de despeza. E, doeste modo, embora isto pese aos de- 
fensores da theoria monopolista da auctoridade metro- 
politana, é claro e positivo que, a par das enormes van- 
tagens que o systema apresenta sob o ponto de vista 
da sua utilisação pratica, se lhe deve reconhecer uma 
economia manifesta. Por qualquer lado que se encare 
a questão, só se lhe encontram vantagens, e nenhum 
inconveniente. 



VIII 



No anterior capitulo, consideramos em commum os 
orçamentos da metrópole e das colónias, quando affir- 
mamos que a organisação proposta cabe dentro dos 
nossos recursos orçamentaes. É claro que se conside- 
rássemos apenas os orçamentos coloniaes, não podería- 
mos avançar uma tal conclusão. 
> 

Isto não é, porém, motivo para se pensar que, cm 
attenção á escassez de recursos das colónias, não pode 
separar-se a marinha colonial da marinha da metrópole. 
.Conhecemos de sobejo o argumento, para que nos dei- 
xemos confundir por elle. 

Segundo a tabeliã da distribuição das despezas do 
ministério da marinha, no exercicio de 1901-902, a des- 
peza que a metrópole faz com os navios actualmente 
empregados no serviço colonial, vencimentos, material 
e sobresalentes, não excede 433 contos de réis (i). Ora 
esta verba refere-se a todos os navios que tomamos 



(1) O leitor pode verificai -o, sommando no mappa respectivo, 
a pag. 46, as verbas relativas á Tâmega^ Zambei^e, Zaire, Liberal, 
Diu, Mandovy, Cacongo, Massabi, Salvador Correia, Limpopo, 
Chaimite, Baptista de Andrade, Neves Ferreira, Bartholomeu 
Dias, Cabinda, índia, Flecha, Cherim, Cuama, Capello, Ivens, 
Serpa Pinto, Lacerda, Sabre, Carabina, Diogo Cão, Pedro An- 
naya. Granada e Obu{, 

Exceptuamos o 5. Raphael, no seguimento da ordem de idéas 
que vimos apresentando. 
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para comparação no mappa do anterior capitulo; falta 
apenas o S. Raphael, cujos effectivos tivemos depois 
ensejo de ver que podiam descontar- se, sem prejuizo 
das compensações do pessoal necessário para o serviço. 
E, por consequência, basta que a metrópole conceda 
ao orçamento colonial este auxilio pecuniário, para ellas 
poderem installar os serviços da sua marinha, nos ter- 
mos da nova organisação. 

Mas vamos um pouco mais longe. Addicionemos 
áquella verba a relativa ás canhoneiras D. Lui^ e 
Bengo (i), segundo a mesma tabeliã, 69 contos. Tería- 
mos assim, em números redondos. Soo contos a consi- 
gnar no orçamento metropolitano, como auxilio aos 
orçamentos da marinha colonial. Não haveria mais du- 
vidas, nem a eterna lamuria da escassez de recursos 
dos orçamentos coloniaes poderia ser invocada, como 
razão para que se rejeite a separação de serviços indi- 
cada. 

Temos as reparações dos navios, é facto. Mas, por 
isso, já pozemos de parte as economias resultantes da 
fusão dos serviços das capitanias dos portos com os da 
marinha colonial, augmentamos a verba relativa a dois 
navios, que não figuram no mappa em que baseamos a 
demonstração de não haver augmento de encargos com 
a nova organisação, e tomamos completas as verbas re- 
lativas a duas canhoneiras de i.* classe, que a nova 
organisação considera em meio armamento. Só estas 
duas verbas representam cerca de io5 contos, que po- 
deriam ser applicados ás reparações do material. 

E posta a questão n'este pé, seria resolvido o pro- 



(1) Estas canhoneiras figuram na Tabeliã de armamento como 
estando no Tejo, e pelo novo plano fariam parte da marinha colo- 
nial. 
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blema. Com os seus actuaes recursos, e com este au- 
xilio de 5oo contos da metrópole, os governos ultrama- 
rinos fixariam com precisão os orçamentos dos seus 
serviços marítimos, segundo a orientação geral exposta. 
O pessoal europeu passaria a ser destacado para a ma- 
rinha colonial, por forma a satisfazer ao preenchimento 
dos quadros orçamentaes, mediante requisições feitas 
ao ministério da marinha. E, assim, cedidos pela ar- 
mada os navios indicados, teríamos, em cada provín- 
cia ultramarina, a marinha precisa ao seu serviço pri- 
vativo. 

Os navios cedidos não mais voltariam á metrópole, 
com excepção dos de Cabo Verde, emquanto alli não 
houvesse os meios de reparação necessários para os 
seus fabricos. Reparações de toda a espécie, substitui- 
ções de fundos e caldeiras, beneficiações, etc, tudo se 
faria nas docas e officinas coloniaes, ou em arsenaes 
extrangeiros próximos. E o pessoal destacado da ma- 
rinha da metrópole render-se-hia com precisão, ao ter- 
minar o tempo de seu destacamento, por meio dos pa- 
quetes do serviço colonial. 

A confusão actual desapparecería, assim, por uma 
vez. O ministério da marinha contaria sempre com ter 
em serviço na marinha colonial 12 officiaes superio- 
res, 120 officiaes subalternos, 282 officiaes inferiores 
e 754 praças, e organisaria as escalas dos seus serviços, 
por forma a realisar o destacamento doeste pessoal, com 
todo o methodo e ordem, nos períodos fixados na le- 
gislação respectiva. Extraordinariamente, poderia ser 
preciso render uma ou outra praça que retirasse por 
doença, mas estes casos, desde que os serviços da ma- 
rinha colonial fossem organisados por forma a poupar 
tanto quanto possível a saúde das guarnições, alternando 
as estadias em regiões insalubres, com a permanência 
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nos melhores pontos do littoral, seriam raros, e não 
prejudicariam a estabilidade do systema. 

E, assim, teríamos a marinha colonial completa 
mente separada da marinha da metrópole, se bem que 
vivendo a expensas doesta. Sem augmento de despe- 
za, e com diminuto esforço, estaria restabelecida a 
ordem que nos falta, com geral melhoramento dos ser- 
viços, e com notória vantagem para o progresso das 
colónias. 

Para concluir, resta-nos ver como satisfazer as ne- 
cessidades da representação nacional, que a extincção 
das actuaes divisões navaes parece aíFectar profunda- 
mente. 

Em nosso humilde entender, pode resolver-se mui 
facilmente o problema. Basta que, de 6 em 6 mezes, 
façamos partir de Lisboa um cruzador, a fazer a der- 
rota Cabo Verde, Brazil, Angola, Capetown, Moçambi- 
que, Zanzibar, Singapura, Macau, Japão, Singapura, Cey- 
lão, Goa, Aden, Suez, Lisboa, com permanência de 
5 mezes nas costas do Brazil, 5 em Angola, 5 em Moçam- 
bique, 3 no extremo oriente e 2 na índia, por forma a 
completar, de barra a barra, dois annos de cruzeiro, 
para termos para elle uma excellente solução. Assim, 
haveria sempre um cruzador no Brazil, outro na costa 
Occidental d' Africa, outro na costa oriental e outro nos 
mares do Oriente, o que seria sufficiente para assegu- 
rar a protecção dos súbditos portuguezes espalhados 
pelos mares do globo, e a representação que n'elles deve 
ter a bandeira das quinas. 

Não seria caro este serviço, a que poderíamos de- 
dicar os cruzadores Adamastor, S. Gabriel, S. Ra- 
phael e Rainha D. Amélia, com a Affonso de Albuquer 
que, emquanto ella podesse supportar estas commis- 
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soes (i) de serviço. Segundo a tabeliã da despeza do 
ministério da marinha no exercido de igoi-1902, a 
despeza annual de um cruzador do typo S. Raphael, 
em completo armamento, fora do Tejo, é de 79 contos, 
do Adamastor de 76 contos, e do D. Amélia de 85 con- 
tos. Sendo pois o serviço feito com estes navios, não 
deveria custar annualmente mais de Soo contos, distri- 
buidos pela forma seguinte : 

Vencimentos, rações, material e sobresa- 

lentes para quatro cruzadores 819 contos 

Idem de um cruzador no Tejo (2) 60 » 

Excesso de combustivel 5o » 

Limpeza de fundo, pequenas reparações e 

despezas de representação 71 » 

Total . > . 5oo » 

Sem duvida, uma quantia muito acceitavel, muito 
em harmonia com os nossos recursos. E que benefícios 
adviriam da sua applicação para o paiz e para a mari- 
nha! Que excellente protecção moral e material, para 
os portuguezes que trabalham no Brazil, nas duas cos- 
tas d' Africa e no Extremo Oriente ! E que excellente 
escola para officiaes e marinheiros, essas longas nave- 
gações, em que renasceria o espirito da antiga marinha- 
ria portugueza! 

Postas de parte as miseras navegações de cabota- 
gem entre os portos das colónias, a que hoje se limita 



(i) É talvez preferível, considerar este navio como canhonei- 
ra, reservando -o para o serviço de Cabo Verde, e empregar a Pá- 
tria n'estes cruzeiros. 

Í2) Este cruzador é o que, chegando do Oriente, deveria estar 
6 mezes em beneficiação no Tejo, para seguir logo a continqar 
pelo Brazil, novo çrqzeiro. 
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a acção da nossa marinha, as guarnições trabalhariam 
com amor, esperando a sua vez de ir atravez dos ocea- 
nos a divisar novos continentes. O tédio, a nostalgia e 
a indifferença que, n'essas longas paralysações de ener- 
gia que são as nossas estações africanas, fazem desani- 
mar os mais activos, desappareceriam por completo; e, 
com esta elevação do nivel moral dos nossos marinhei- 
ros, brilho e lustre viria á causa da nação. 

Os nossos cruzadores, correndo o mundo, irrepre- 
hensiveis na sua linha militar, com guarnições admira- 
velmente adextradas, que uma prohibição formal das 
passagens de navio para navio, em dois annos conse- 
cutivos de trenagem, tornaria de uma homogeneidade 
perfeita, em toda a parte mostrariam alguma coisa de 
verdadeiramente grande, que nos levantaria no conceito 
universal, dando animo aos que, dispersos pelo mundo, 
almejam por ver na bandeira nacional o symbolo da 
pátria. E depois, com as grandes velocidades, seriam 
fáceis as concentrações de forças, e, portanto, enérgicos 
os nossos meios de acção em qualquer parte. 

Tudo isto é pratico, tudo isto cabe dentro dos nos- 
sos actuaes recursos. Com o auxilio de Soo contos á 
marinha colonial, e esta despeza de 5oo contos com os 
cruzadores, ficariam ainda disponiveis 2.200 contos, nos 
limites do actual orçamento, para a constituição da ma- 
rinha da defesa nacional ! Não ha utopias, porque estes 
números são rigorosamente exactos. 

Assim o vejam os pessimistas, e os que não acre- 
ditam em que possamos ter uma marinha de defesa. 
Essa confusão de serviços, essa falta de orientação que 
todos deploram, consome-nos as somnias que a ella 
deveríamos destinar. Mas organisemos, com methodo, 
estes serviços, separando a marinha colonial da mari- 
nha da metrópole, e não só corrigiremos tantos males, 
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mas ainda encontraremos as verbas precisas para a 
reconstituição da marinha indispensável á defesa do 
paiz. 

Justamente quando iamos terminar esta exposição, 
tão longa já contra o nosso desejo, chega-nos a noticia 
de que brevemente deve ir á assignatura regia um de- 
creto, restringindo as prerogativas dos commandos das 
divisões navaes, que passarão a ser subordinados aos 
governos geraes. Isto por causa de um grave conflicto 
de auctoridades, etc. . . 

E' caso para nos enchermos de alegria, que melhor 
remate não podia haver para o nosso opúsculo. Trata-se, 
com effeito, de um fundo golpe no anachronismo das 
nossas instituições marítimas, que, ao mesmo tempo, 
nos encaminha para a constituição definitiva da mari- 
nha colonial. Um pouco mais, e começaríamos a chegar 
ao fim. Mas, passo a passo . . . 

Com o incidente muito devem rejubilar todos os 
que teem pugnado pelo estabelecimento da marinha 
colonial. A escola nova, a escola da autonomia colonial, 
vae, doeste modo, encontrando todos os dias novos ar- 
gumentos em favor das suas idéas. E não lhe é preciso 
procuralos; são os acontecimentos que se encarregam 
de lh'os apresentar! 

O futuro, n'este campo especialissimo da admi- 
nistração portugueza, começa, pois, a deixar-se en- 
trever nitidamente. E para elle todos os que, como 
nós, teem fé e confiança nos destinos da nação, devem 
caminhar resolutos, sem desfallecimemos ou tergiver- 
sações. 
> 

Só fomos grandes no ultramar, quando dávamos a 
máxima liberdade de acção aos que lá trabalhavam pelo 
engrandecimento da pátria. E só imitando, em moldes 
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do nosso tempo, o que então fizemos, poderemos che- 
gar a fundar um novo império ultramarino. 

O tronco é velho e mal cuidado, mas livrem-n'o 
dos muros velhos que o ensombram, e, á luz divina do 
sol, ainda poderá reflorir. 



Conclusão 



Na ordem de idéas apresentadas no decorrer da an- 
terior exposição, temos a honra de apresentar ao Con- 
gresso Marítimo Nacional de 1902 o seguinte projecto 
de conclusões sobre a 

THESE 

A marinha colonial. Bases para a sua organisação 
independente da marinha da metrópole 

Considerando que as missões que são incumbidas á 
marinha do Estado, no serviço das costas e rios das co- 
lónias, são por vezes incompativeis com a natureza dos 
navios de combate; 

Considerando que o bom desempenho doestes ser- 
viços, exige typos de navios adaptados ás condições de 
navegabilidade dos rios e barras das provincias ultra- 
marinas ; 

Considerando que, para obter-se das guarnições em- 
pregadas n'estes serviços um trabalho efficaz, é neces- 
sário constituil-as, em grande parte, com pessoal in- 
digena; 

Considerando que ha uma estreita correlação entre 
os serviços de fiscalisação e policia das costas e rios, e 
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OS que a legislação em vigor faz depender das capita- 
nias dos portos; 

Considerando que, para o regular andamento de to- 
dos estes serviços, devem elles correr sob a immediata 
direcção dos governos ultramarinos, como prescreve, 
em parte, o decreto de 14 de maio de 1891; 

Considerando que é inconveniente submetter, simul- 
taneamente, á jurisdicção das auctoridades coloniaes e 
dos commandos das divisões navaes, os navios que d'el- 
les são encarregados, o que em vários conflictos, aliás 
naiuralissimos, se tem Já evidenciado; e 

Considerando ainda que, no destacamento dos navios 
da armada para o serviço privativo das colónias, se 
perdem sommas consideráveis, e se desperdiçam ener- 
gias que podem ser utilissimas á defeza nacional.— 

O Congresso Marítimo Nacional emitte o voto de 

I .° Que se separem por completo da Armada os ser- 
viços de fiscalisação, policia e transportes das costas e 
rios das colónias. 

2.® Que em cada provincia ultramarina ou districto 
autónomo se estabeleça, para o desempenho d'estes 
serviços, a marinha colonial, n'uma completa subordi- 
nação aos governos locaes. 

3.® Que a administração e commando da marinha 
colonial seja entregue a departamentos marítimos e 
capitanias, com uma organisação adaptada aos fins que 
se tem em vista. 

4.® Que as guarnições dos navios da marinha colo- 
nial sejam constituidas, em parte, por officiaes e pra- 
ças destacados do serviço da Armada, e em parte por 
pessoal indígena convenientemente educado para o ser- 
viço, segundo quadros estabelecidos nos orçamentos 
provinciaes. 

5.° Que os vencimentos dos officiaes e praças da 
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Armada ao serviço da marinha colonial, sejam equipa- 
rados, nas devidas proporções, aos dos officiaes do exer- 
cito do reino em serviço no exercito ultramarino. 

6.® Que se coUoquem na dependência dos departa- 
mentos e capitanias, todos os arsenaes, docas, offi- 
cinas, depósitos, escolas e pontões necessários ao ser- 
viço da marinha nas colónias. 
> 

7.® Que se dê aos chefes dos departamentos marí- 
timos o Gommando superior de todas as forças navaes 
ao serviço da provincia respectiva, e da defesa marítima 
das suas costas, não ficando os navios da Armada acci- 
dental ou permanentemente destacados nas colónias, 
para representação ou defesa do seu território, embora 
n'uma completa independência da marinha colonial, 
isentos doesta determinação. 

8.® Que se separem os serviços de fiscalisação e po- 
licia dos serviços de transporte. 

9.** Que estes últimos serviços sejam entregues a 
emprezas de cabotagem e navegação fluvial, subsidiadas 
pelos governos ultramarinos, com a condição de terem 
os navios installações especiaes para serem armados em 
guerra, em caso de uma rebellião dos indígenas. 

10.® Que para este fim se installem, junto das sedes 
dos departamentos e capitanias, os depósitos de mate- 
rial de guerra necessários. 

11.^ Que em harmonia com estas ideias se estabe- 
leça um plano de constituição da marinha colonial, ada- 
ptando-se os seus lineamentos ás urgências da progres- 
siva occupação dos territórios coloniaes. 

12.° Que se supprimam as actuaes divisões e esta- 
cões navaes. 

i3.** Que, para representação nacional e protecção 
dos súbditos portuguezes espalhados pelos mares do 
globo, se distribuam os cruzadores Adamastor^ S. Ga- 

9 
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briel, S. Raphael, Rainha D. Amélia e Affònso d^Albu- 
quèf^que, por forma a haver sempre: 

I cruzador nas aguas do Brazil. 

I » na costa occidental da Africa. 

1 » na costa oriental da Africa. 

I » nos mares orientaes. 

1 » em Lisboa, em fabrico ; devendo estes 
navios render-se successivamente, de 6 em 6 mezes, 
segundo a ordem acima indicada, começando a derrota 
pelo Brasil, por forma a chegar a Lisboa com dois an- 
nos completos de cruzeiro. 

14.® Que n'estes cruzeiros, os navios a que couber 
o serviço das costas oriental e occidental da Africa, se- 
jam empregados como auxiliares da marinha colonial, 
em quaesquer operações militares em que ella tenha de 
entrar. 



APPENDICE 



A marinha no fomento colonial 



Â marinha no fomento colonial 



Deu origem a este opúsculo a conferencia que, na noite de j8 de 
novembro do anno findo, fizemos na Sociedade de Geographia, 
sob o titulo que encima esta pagina. A esta conferencia tivemos 
ensejo de referir-nos algumas vezes no decorrer da anterior expo- 
sição, e por isso, em completa demonstração do que ahi asseve- 
ramos, é justo que completemos o nosso trabalho, dando publi- 
cidade ao que n^ella se nos offereceu dizer, segundo as notas 
archivadas pela commissão organisadora do Congresso Colonial. 

Que o leitor nol-o desculpe, se ultrapassamos os limites da sua 
benevolência. 



Meus senhores : 

Um dos característicos mais notáveis da maravilhosa expansão 
económica que se manifestou no decorrer do século findo, está 
sem duvida no desenvolvimento colonial das principaes nações da 
Europa. 

Logo após as guerras nefastas do Consulado e do Império, em 
que toda a Europa continental se esphacelou por completo, em 
busca das suas fronteiras naturaes, como diz um dos maiores es- 
criptores do nosso tempo, iniciou a Inglaterra esse movimento, 
por uma bem combinada expansão de suas energias. De tão gran< 
diosas e porfiadas luctas, sahira ella immensamente poderosa. Se- 
nhora do mar, pelo denodo e perícia de seus almirantes, batera- 
se com rara fortuna no território dos seus aliiados ou inimigos, e 
assim, livre de incursões destruidoras, desenvolvera espantosa- 
mente a sua riqueza interna, fabricando e vendendo para todo o 
mundo o que os outros não podiam produzir, no completo ruir 
de sua economia. As mais bellas colónias da França, haviam pas- 
sado para as suas mãos ; os melhores pontos estratégicos do mundo. 
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dominavam-nos as suas esquadras ; havia todos os elementos para 
a consolidação d'um largo poderio, e este movimento ninguém 
poderia evitai -o, porque todos os seus inimigos eram totalmente 
aniquilados. 

Em 1820, já os commerciantes inglezes tinham tal confiança 
em seus recursos, que pediam a abolição do regimen proteccio- 
nista que se baseava no Acto da Navegação -de Cromwell. Â escas- 
sez de capitães era completa no continente da Europa, porque os 
governos, em successivos empréstimos, absorviam todas as eco- 
nomias do povo, e, entretanto, já na Gran-Bretanha abundava o di- 
nheiro a 3 %. Como poderiam pois erguer- se-lhe competidores? 

Recuperando forças, todas as nações da velha Europa iam re- 
pellir os seus productos. Mas ella tinha em todo o mundo domí- 
nios vastissimos, que podiam garantir seguro emprego a todas as 
suas actividades, a Austrália, a índia, o Canadá, e todo o conti 
nente africano. Não havia que hesitar 1 Desviando para esses terri- 
tórios uma onda regular de colonisação, attentas as excepcionaes 
qualidades de que a raça anglo-saxonia já dera provas na consti- 
tuição dos Estados-Unidos, em todos esses paizes se formariam 
grandes centros, que seriam a garantia do esplendor económico 
da metrópole britannica. 

Concebido o plano, estavam lançados os prodomos de uma 
grande expansão colonial. Cedendo ao eífeito das theorias eco- 
nómicas de Adam Smith, que Robinson, Baring, Irving e Wallace 
brilhantemente sustentavam, decretou em 1822 o parlamento bri- 
tannico a liberdade do commercio entre a metrópole e as colónias 
Era um passo enorme no caminho do futuro. Estreitavam- se os la- 
ços que uniam as colónias á metrópole, e preparava-se o advento 
de uma nova phase de completa liberdade, que se inicia a partir 
de I de janeiro de i85o, com o advento da edade do ferro e do 
carvão. D'ahi em diante, o poderio colonial da Inglaterra cresce a 
passos agigantados, e em breve annos a transforma no mais pode- 
roso império que tem havido sobre a terra. 

Ora, meus senhores, meditando um pouco sob as origens 
doeste prodigioso movimento de expansão colonial, vê-se que elle 
tem por base a supremacia da marinha da Grã-Bretanha. 

Creada sob o influxo do Acto da Navegação, apoiada pelos bons 
marinheiros da Hollanda, no tempo de Guilherme de Orange, esta 
marinha, que se ensoberbecera já com o aniquilamento dos povos 
ibéricos, no desastre da Invencível Armada, poude orgulhar-se com 
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destroçar a da França, na guerra dos sete annos. E esta victoria 
deu á coroa da Inglaterra o Canadá, e todas as possessões france- 
zas do IndustSo. 

Quando, mais tarde, Napoleão concebeu o plano de fazer ba- 
quear a dominação ingleza no Oriente, a derrota de Aboukir for- 
çou-o a desistir do intento, obrigando- o a evacuar o Egypto. E 
quando em Âusterlitz chegava ao apogeu a gloria das armas de 
França, a derrota de Trafalgar minava todo este explendor, que 
ameaça de esmagar a Grã-Bretanha, preparando o desastre final 
de Waterloo. A marinha salvava a Inglaterra, consolidando, pelo 
aniquilamento completo da França, as bases da sua expansão co- 
lonial. 

Mas não foi este o único serviço prestado pela marinha á 
causa da expansão colonial ingleza. Ligando intimamente todos 
os fragmentos de território britannico dispersos sobre os mares, os 
seus navios puderam estabelecer uma cohesão intima entre as 
diíferentes parcellas do novo império. E este é o principal mere- 
cimento da obra da marinha n*esta magnificente evolução. As co- 
lónias foram progredindo sempre, tomaram-se algumas empórios 
de riqueza superior á da metrópole, mas a sua marinha em tão in- 
tima connexão as ligou entre si e com a mãe-patria, que, ainda 
as situadas nos confins do globo, sempre se sentiram com ella 
identificadas, na obra esplendida do seu progresso. 

Em 1840, no arrebol da era de liberdade commercial a que ha 
pouco nos referimos, quando a navegação a vapor era ainda um 
grave problema, lançou a Inglaterra, de um jacto, sobre os mares, 
quatro emprezas destinadas á exploração do trafego maritimo das 
principaes artérias commerciaes do globo. Era o desenrolar do 
plano preconcebido. Ao arrojo d'esta iniciativa ia corresponder 
um êxito completo, porque, banidos os multíplices inconvenientes 
da navegação á vela, as colónias como que se approximariam da 
metrópole, e a onda dos emigrantes e homens de negócios redu- 
plicaria de vigor, no fomento da exploração de suas variadíssimas 
riquezas. 

Era ao tempo notabilissimo o explendor da marinha de vela. O 
luxo, conforto e celeridade dos clipperSy por toda a parte era apre- 
goado com o maior louvor, mas os estadistas da Gran-Bretanha 
viam bem que o futuro pertencia á regularidade das communica- 
ções, que só o vapor poderia dar, e, assim, antes que estranhos 
pudessem tomar esta orientação, não recuavam ante os maiores 
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sacrifícios para seguil-a, estreitando os laços que deviam unir to- 
das as parcellas do seu futuro império. 

Como esta obra magestosa, em que se fírmou o imperialismo 
inglez, se levou a cabo, sabem-no por certo v. ex.*" melhor do que 
eu. Ao passo que a riqueza das colónias augmentava, a marinha, 
que lhe esculdrinhara todos os recantos, para facilitar o seu pro- 
gresso, ia-as approximando da metrópole. E o resultado d*este 
esforço vê-se claramente, dizendo que, em meio século, com o au- 
gmento da velocidade dos vapores, que, de oito milhas, passou 
nas grandes linhas a dezeseis e dezoito, se reduziram a metade as 
distancias que separavam a Inglaterra dos seus dominios d^além-mar. 

A celebre companhia Peninsular e Oriental, vulgarmente conhe- 
cida pela designação de P & O, permittam v. ex.»» que lhes apre- 
sente este exemplo, tomou na evolução acima descripta o encargo 
de fomentar as relações commerciaes da Inglaterra com os seus 
dominios orientaes. Encargo difficilimo, n'uma época em que as 
caldeiras de baixa pressão eram enormes sorvedoiros de carvão, 
em que na Ásia não havia offícinas ou depósitos de combustível, 
e em que a abertura do canal de Suez nem sequer entrara nos do- 
minios do sonho, mas que foi realisada com successo inexcedivel. 

Iniciou a companhia as suas viagens pelo Cabo, com a veloci- 
dade de oito milhas, em 1840, como dissemos. Mais tarde, para 
aproveitar a via mais curta, creou o overland mail service, em que 
os passageiros e malas eram conduzidos por terra de Alexandria 
a Suez. Já que a velocidade não podia progredir muito, attentas as 
graves contrariedades que citamos, não se recuava ante um tra- 
balho doesta ordem, para encurtar as distancias da Inglaterra aos 
portos indianos, mas logo que a abertura do canal de Suez deu á 
empreza novos elementos de acção, a velocidade subiu rapida- 
mente a dezeseis milhas, nos navios do typo Manillia, para logo 
passar a dezoito, no Austrália, dezoito e meia, no Caledónia, e 
dezenove, nos navios do typo China. 

E não é este augmento de velocidade o único ponto notável 
d*esta obra de impulsionamento marítimo dos dominios orientaes 
da Inglaterra. Para que a sua exploração commercial fosse perfei- 
ta, era preciso que um magnifico serviço de cabotagem ligasse 
todos os portos indianos com os das índias Neerlandezas, Aus- 
trália e Africa Oriental. Pois, em 1860, appareceu a jBnViíA /n^w a 
encarregar-se d*este serviço, e, n*um perfeito accordo com aPdkO, 
de tal modo progrediram estas emprezas, que hoje são as duas 
primeiras companhias de navegação da Gran-Bretanha. 
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Seria fastidioso citar aqui todos os progressos que tem feito a 
marinha da Inglaterra, no ideal soberbo de fomentar o desenvol- 
vimento colonial do paiz. Este exemplo do que se passou no Orien- 
te, tem rival em todas as communicaçÕes coloniaes do império, e 
levar-nos-hia muito longe a sua apresentação. 

O movimento synthetisa-se em duas palavras. Nas linhas da 
America do Norte, onde maiores são os interesses commerciaes do 
reino unido, encontram-se hoje arqueações de doze a dezesete mil 
toneladas, e velocidades de dezenove a vinte e duas milhas. Para a 
Africa do Sul, já vemos navios de dez a treze mil toneladas, com 
velocidades de dezoito milhas. E nas linhas da Austrália e China, 
vão as arqueações de oito a doze mil toneladas, com velocidades 
de dezeseis a dezenove milhas. Um conjuncto tão completo e per- 
feito, que chega a ser maravilhoso em seus detalhes l 

E eis aqui, meus senhores, a mais poderosa alavanca da obra 
colonial da Inglaterra, a sua marinha, a sua prodigiosissima mari- 
nha. Essa marinha que, pela força, constituiu os fundamentos do 
seu império colonial, e pelo trabalho lhes desenvolveu prodigio- 
samente a riqueza, estreitando-os simultaneamente, em tão intima 
ligação com a metrópole, que melhor união não poderia haver 
entre elles, se todos constituíssem um todo sem solução de con- 
tinuidade. 

Este exemplo da Inglaterra, cujos largos fructos tanto se im- 
põem á nossa admiração, tem sido o determinante do procedi- 
mento de todas as nações que depois d^ella teem tentado crear 
um império colonial. Todas, salvo uma excepção para Portugal, 
teem procurado assentar a obra do seu fomento colonial no tra- 
balho e nas forças da sua marinha. 

A França, apesar da sua decadência, não tem hesitado ante os 
maiores sacrifícios para sustentar a rede das suas communicaçÕes 
postaes-coloniaes, hoje servidas por magnificos paquetes de seis 
mil toneladas e dezoito milhas de marcha, dos typos Tonkin e 
Atlantique. A Hollanda sustenta duas fortes companhias, a Needer- 
land e a Zeeland Stoomvaart, para ter um serviço completo de 
navegação para as suas colónias orientaes. E, meus senhores, se 
ainda pode citar-se o exemplo da Hespanha, não esqueçamos que 
o extraordinário desenvolvimento das riquezas de Cuba e das Fi- 
lippinas, se deve aos serviços da sua grande Compania Trasatlan- 

tica. 

Mas o exemplo da Allemanha falia bem mais alto que qualquer 
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doestes, porque, na profundeza do seu génio e na abundância de 
seus recursos, é esta nação a que melhor soube comprehender o 
exemplo da Inglaterra, e a que melhor poude seguil-o. 

Querendo completar n'uma obra soberba de expansão colonial 
e mercantil, o desenvolvimento das forças que, sob o influxo do pan- 
germanismo, se congregaram na confederação germânica, o novo 
império começou por criar uma possante marinha, que pudesse 
sustentar as bases do seu futuro dominio colonial. E sabem V. Er." 
perfeitamente como elle o soube realisar, que o exemplo é de hoje. 

Era a costa africana a que mais facilidades oíferecia aos desejos 
de império, e ahi não lhe foidiífícil tomar grandes extensões ter- 
ritoriaes, na costa de Mina, em Kameroun, no Damaraland, e no 
sul do Zanguebar. Pois logo que sobre as cartas se indicaram es- 
tes dominios, tractou o governo allemão de lançar uma rede de 
linhas de navegação que os ligasse intimamente á metrópole. Na 
costa Occidental, encarregou-se d*este serviço a Woerman Linie, 
que ali cobre 5 linhas de navegação, e na costa oriental, a Deutsch 
Ost' Africa- Linie, cujos navios, com excepção dos das linhas do 
Cabo, são os melhores que servem a costa africana. E os progres- 
sos que os allemães teem feito em África, em alguns annos so- 
mente, com o auxilio doestas emprezas, é verdadeiramente no- 
tável. 

Na China, succedeu um facto semelhante. Logo que o celebre 
geographo Richttoffen declarou, n*um livro justamente afamado, 
que o porto de Kiau-tcheu era o terminus forçado das linhas fér- 
reas da China Septentríonal, o governo allemão creou para lá um 
serviço de navegação, a preparar o repto que lhe deu a posse 
d*aquelle porto. E obtido este centro de operações no Império 
Celeste, não hesitou em decretar as subvenções precisas para 
crear um serviço de primeira ordem, que a Naddeutscher-Uoyd 
inaugurou já com o Koenig-Alberty de lo.Soo toneladas e 17 mi- 
lhas. 

A Allemanha procede assim, no rigoroso seguimento do conhe- 
cido aphorismo inglez Trade follows theflag. Para conquistar um 
mercado, como para dominar uma colónia, começa por ligal-o in- 
timamente aos seus centros de producção, por um excellente ser- 
viço de navegação nacional. E' o caminho de historia, e o que a 
todos mais racional se afigura. 

E basta que nos quedemos por aqui. O que temos dito, é já 
mais que sufíiciente para bem mostrar que a marinha é conside- 
rada lá fora como elemento essencial do fomento colonial. As- 
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sentam na sua acção os fundamentos dos grandes impérios ultra- 
marinos, que só ella pode robustecer, n'unia intima ligação de 
interesses com a metrópole. E, assim, sem exagero, pode dizer-se 
que sem ella não pode haver colónias. 



II 



Fizemos ha pouco excepção de Portugal, quando innumeramos 
os paizes que fazem da marinha um elemento primário do seu fo- 
mento colonial, e, mau grado nosso, temos de insistir n^esta aífír- 
mação, ao attentar no que entre nós se tem passado a tal res- 
peito. 

Na febre de fomento que o movimento salutar da Regeneração 
iniciou em iSSi, pensou-se na marinha como elemento essencial 
do nosso desenvolvimento colonial. N'esse anno celebre, propoz ao 
parlamento o visconde de Castellões a compra de dois vapores, 
para ligar Lisboa a Cabo-Verde, Angola e Moçambique, mas a 
ideia não vingou. Determinou-se pouco depois que, de três em 
três mezes, sahisse de Lisboa um vapor de guerra, como paquete, 
para as colónias, o que deu logar a que se fizessem duas viagens, 
em péssimas condições, para logo serem suspensas as carreiras. 

A resolver o problema, appareceu em i858 a celebrada União 
Mercantil, que tomou do Estado, com um grande subsidio an- 
nual, o exclusivo da navegação a vapor nacional. Sabe-se o que 
foi esta empreza, constituída com os vapores da linha Leindsay, 
todos tão ordinários que, usando por distinctivo as letras W. S. 
L., tinham obtido nas docas de Londres, para a companhia, a de- 
signação de Worst Steam Line. Um verdadeiro cahos, que, ao fim 
de 6 annos, teve fim n^uma vergonhosa liquidação. 

Não se desanimou, porem, com este insuccesso, e, em 1868, 
contractou o governo portuguez com a firma Bayley & Leetham, 
de Hull, o estabelecimento de um serviço regular de navegação 
para a Africa Occidental. E sobre este contracto se formou a Em- 
preza Lusitana, a que succedeu, em 1881, a actual Empreza Nacio- 
nal de Navegação. 

Desde i838, tem pois a metrópole communicaçôes regulares 
com os seus domínios da costa occidental da Africa, a coberto da 
bandeira nacional. E isto é para nós deveras lisonjeiro, porque, se 
não começamos cedo, também não o fizemos tarde. Pena é que nos 
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tenhamos conservada sempre n'uma inferioridade manifesta, pelo 
que respeita ás qualidades do serviço ! . . . 

Eu não sou pessimista, meus senhores^ mas, discriminando o 
desenvolvimento de navegação portugueza para a costa occiden- 
tal) não plisso deixar de notar- lhe dafeitos. Que progressos ha, na 
realidatfe, feitos, ao cabo de 43 annos de trabalho ? Os vapores são 
msííores, mas a velocidade ainda não vae alem das 1 1 milhas. Em 
alguns, ainda os alojamentos são illuminados a stearina e petró- 
leo; em outros, veem-se agulhas não compensadas, montadas em 
altos supportes de madeira, como nos carvoeiros; em outros, não 
ha paioes para explosivos; e em outros, não ha o conforto apro- 
priado á navegação intertropical. Camarás á ré, um só propul- 
sor, etc ; nem chegamos sequer aos intermediate steamers das 
linhas do Cabo 1 Um serviço de cargo-boats á spardeck, para usar 
da designação que Piaud applicou aos navios da Chargeurs Reunis, 
eis o que pudemos alcançar, no fim de um tão longo período 1 . . . 

Não temos elementos para mais? Quem o poderá contestar 
convicto, ao attentar no desenvolvimento da navegação allema 
para a costa occidental da Africa ? A Woerman Linie, por exem- 
plo, fundada em Hamburgo em 1886, em livre competência com 
toda a navegação já existente, tem progredido por tal forma, ao 
serviço d'esta navegação, que a sua frota representa uma tonela- 
gem dupla da que tem a Empreza Nacional. Cameroun e Damara- 
land nada valem ainda, mas todos os navios da sua frota, entre os 
quaes ha vários navios de 4:600 toneladas, encontram emprego 
na costa occidental, porque a sua direcção sabe luctar com me- 
thodo e tenacidade ! . . - 

Mas, se a nossa navegação da costa occidental está longe de 
corresponder ao progresso de Angola e S. Thomé, que ella deveria 
fomentar, n'um successivo encurtamento das distancias que sepa- 
ram estas colónias de Lisboa, o que se tem passado com Moçam- 
bique e a índia, no tocante a serviços de navegação, chega, por 
deprimente, a attingir as raias do assombroso! 

Para Moçambique, só no periodo de 1890-92 tivemos uma na- 
vegação nacional regular. Foi a Mala Real Portugueza que iniciou 
este serviço, com bellos vapores, mediante a concessão de um 
subsidio annual de 878 contos. V. ex." conhecem por certo o in- 
successo doesta empreza, em que se abysmaram as melhores espe- 
ranças de rehabilitação da marinha nacional. Os fretes eram escas- 
sos e pobres, e os navios bons de mais para o movimento d'aquella 
linha, e, assim, tornou-se inevitável a sua queda. 
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Esta queda foi uma verdadeira desgraça nacional, não tenho 
duvida em dizel-o. Cahiu a Mala exactamente no inicio d*esse mo- 
vimento de expansão que, em cinco annos apenas, tornou Lou- 
renço Marques e a Beira duas das mais bellas jóias do nosso the- 
souro ultramarino. Levantaram-se grandes companhias coloniaes, 
ediíicaram-se novas povoações, e o commercio avolumou desme- 
didamente, mas a coberto das bandeiras da França, da Inglaterra 
e da Allemanha. A metrópole quasi se não apercebeu d*este pro- 
gredir dos seus dominios de Moçambique 1 

E para um tal procedimento não pode haver justificação, que 
o não admitte, por forma alguma, o brilhantismo das nossas tradi- 
ções maritimas. Moçambique foi um elemento essencial da explo- 
ração mercantil do nosso império do Oriente. Depois da perda de 
Zanguebar, houve no reino a idéa de fazer d^ella um grande im- 
pério, e n*este sentido se fizeram tentativas diversas de colonisa- 
ção. Tudo isto ruira por completo, é verdade, mas a terra ficara 
portugueza, e ia agora resurgir, depois de um abandono de sécu- 
los, para tornar-se o mais importante dos dominios de Portugal. 
Porque razão abandonal-a a extrangeiros ? Porque razão deixar que, 
n'um afastamento completo da metrópole, se vá desnacionalisando 
dia a dia, como que n'uma progressiva alienação do seu domínio 
politico? Se erros graves temos commettidos, meus senhores, 
este é com certeza dos maiores! 

Mas não é este abandono das ligações maritimas da metrópole 
com os seus dominios de além-mar, o único desatino da nossa ad- 
ministração. Não creamos uma navegação de cabotagem, para dar 
vida aos pequenos portos, em que mal se divisam os embryões das 
futuras cidades africanas, nem nos preoccupamos com a navega- 
ção fluvial, que é um dos mais poderosos elementos do fomento 
colonial. Lanchas, cahiques, hiates e pangaios, eis os meios de 
transporte que se proporcionam aos colonos dispersos pelos por- 
tos secundários das nossas costas africanas. Mercadorias e viajan- 
tes, gastam dias e dias para percorrer, ás vezes, distancias peque- 
níssimas, quando não perecem á entrada de um porto, ou sob o 
peso de um temporal, por imperícia dos pilotos, negros ou índios, 
que os dirigem. Ficam assim os pontos menos importantes das 
costas a enormes distancias do mundo civilísado, no seu quasi 
completo isolamento dos portos que serve a grande navegação. E 
isto, longe de animar o europeu á exploração da terra, afugenta-o, 
em grave detrimento dos seus interesses e dos interesses da nação. 
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Tem o Estado uma marinha colonial, composta de canhonei- 
ras, pequenos vapores e lanchas-canhoneiras. Mas esta marinha, 
nem ao de leve preenche a falta dos serviços de navegação a que 
nos vimos referindo, porque não faz, nem pode fazer, no pé da 
sua actual organisação, os transportes necessários ao commercio 
e á agricultura. 

Entende muita gente que a nossa marinha de guerra deve ser 
exclusivamente colonial, isto é, que devemos pôr de parte a idéa 
de ter bons navios de combate, para ter unicamente canhoneiras 
e lanchas nas costas e rios de África. Mas, francamente, nas coló- 
nias, do que mais se precisa é de navios de transporte, que não 
podem ser de guerra, para bem servirem os interesses do com- 
mercio. E demais, para bater negros, qualquer embarcação de na- 
vegação costeira ou fluvial pode servir, com um ligeiro arma- 
mento que se installe a bordo. Manter navios armados só para 
este fim, é despeza que só pode admittir-se no período do avassa- 
lamento da terra, mas que fora d'isso deve limitar-se ao minimo 
compativel com o exercicio da nossa soberania. 

Para serviço de transportes existe a marinha mercante, e o Es- 
tado não deve tirar-Ihe esta prerogativa. Bom é que nos compe- 
netremos d'esta verdade, para não sacrificarmos inutilmente os re- 
cursos dos nossos minguados orçamentos. 

Manter o command of the sea na linha estratégica Lisboa, Aço- 
res, Madeira, Cabo Verde, Guiné, salvar os portos do continente de 
um ataque de viva força, e cobrir os principaes centros do nosso 
dominio colonial, taes são as missões nobilissimas que á nossa ma- 
rinha de guerra são impostas pelos interesses da nação. Limite- 
mos, pois, ao minimo os serviços da marinha colonial, para aspi- 
rar a ter marinheiros e navios que possam defrontar-se com os 
melhores do mundo. Assim o exige o equilibrio da nossa naciona- 
lidade nos vae-vens da politica internacional, e assim o devem 
querer todos os bons patriotas. 

A nossa orientação, n*este campo, tem sido simplesmente de- 
testável. Temos gasto sommas considerabilissimas para sustentar 
uma pseudo-marinha colonial, e essa marinha pouco ou nada tem 
auxiliado o progresso dos nossos dominios ultramarinos, apesar 
de canhoneiras e corvetas, muitas vezes com o distinctivo do com- 
mando em chefe de uma divisão naval, se empregarem no trans- 
porte de funccionarios, materiaes de construcção e mobilias. Do 
que lá se precisa, mais uma vez o dizemos, é de um systema de 
communicações regulares, estabelecido pelo Estado ou pela ma- 
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rinha mercante, em harmonia com as necessidades do commercio 
e da agricultura. Os esbeltos corvetões são uma pura phantasia, 
de que nada pode utilizar a obra do nosso fomento colonial. 

Se alguma coisa queremos fazer de útil, é n*este sentido que te- 
mos de trabalhar. E não devemos prender-nos com o escasso mo- 
vimento das terras novas, amesquinhando os planos a seguir. No 
fomento colonial, o progresso da marinha não deve ser uma con- 
sequência do movimento do commercio, mas sim a primeira ala- 
vanca do seu impulsionamento ; isto é, mesmo que a terra seja 
pouco avançada, não deve hesitar-se em dotal-a de um bom ser- 
viço de communicações marítimas. É o que succede no estrangei- 
ro, onde, como vimos, se começa a conquista de uma colónia, li- 
gando -a á metrópole por uma linha de navegação nacional, e o 
que nós precisamos fazer. 

Não pode conseguir-se a realisação pratica d*este objectivo, 
sem grandes subsidios do Estado. Mas isto não é motivo para des- 
animar, que a escassez de recursos do thesouro não pode ser in- 
vocada como fundamento, para deixarmos subsistir o misérrimo 
estado de coisas actual. Se ha dinheiro para muitas coisas de uti- 
lidade duvidosa, não pode dizer- se que o não haja para a solução 
inadiável de um problema doesta ordem. 
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E porque tem succedido tudo isto? 

Para sabel-o, comecemos por investigar o que tem sido o nosso 
fomento colonial. A meu ver, bem pouca coisa, devo dizel-o sem 
rodeios. O trabalho e o capital, elementos essenciaes de todo o fo- 
mento económico, não os temos sabido endereçar para as coló- 
nias, e a acção do Estado, que deve ter uma influencia preponde- 
rante n'uma evolução dVsta natureza, não tem sabido empenhar- se 
eífícazmente em tal sentido. E d'ahi a profunda apathia que, salvo 
uma excepção para S. Thomé e Principe, se revela em todos 
os nossos dominios de além-mar. 

E* evidente que, para realisar-se uma obra perfeita de fomento 
colonial, é preciso subordinar o trabalho de successivas gerações 
a um plano geral de acção, estabelecido em harmonia com os 
principios da sciencia, e a lição pratica do passado. Existe, por- 
ventura, este plano, entre nós ? Não, v. ex."» sabem •n'o perfeita- 
mente 1 Se hoje um homem de vistas acima do vulgar consegue 
fazer alguma coisa de útil para uma colónia, o seu successor, no 
dia immediato, destroe tudo em dois segundos. E tudo isto por- 
quê ? Porque os nossos homens públicos subordinam os seus actos 
á sua orientação particular, e não a uma orientação definida por 
um plano geral, estabelecido em harmonia com os altos designios 
da nação. E, assim, todo o trabalho é estéril, porque n'uma demo- 
lição continua nada se pode edificar 1 . . . 

Pensa-se um dia em colonisar tal ou qual ponto de terra afri- 
cana. Arranjam-se uns centos de vadios analphabetos, dá-se-lhes 
um chefe quasi da mesma força, e mandam-se para lá, sem se at- 
tender ás condições de vida da localidade, e o que é mais, ao 
trabalho que alli devam ou possam prestar. E o resultado é bem 
conhecido ; a colónia torna-se miserável, quando não desapparece 
por completo, como succedeu em Pemba. 

Mas ha muito melhor, na celebre proclamação do protectorado 
do Dahomey. Para um espirito regularmente equilibrado, um em- 
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prehendimento d*esta natureza só poderia basear- se n'uma tenta- 
tiva de exploração do commercio da zona industrial da Africa, 
tão rica da civilisaçao dos touaregs, e aproveitamento dos seus na- 
turaes para a colonisação de S. Thomé e Principe. Mas entre nós, 
apenas mui platonicamente se pensou n'este ponto. Tractava se 
de evitar que Behanzim degolasse á vontade os seus súbditos, e, 
como só por nossos bons oíHcios não havia meio de conseguilo, 
largamos o protectorado, sem ao menos desencravar o forte de 
Ajuda, que lá continuou cercado por territórios estrangeiros, a 
consumir as sobras dos orçamentos de S. Thomé. Voltamos á si- 
tuação anterior, uma reliquia e dois corneteiros, como diz Oli- 
veira Martins, fazendo uma triste figura, ainda e sempre, por não 
termos um plano definido de acção colonial. 

O capital portuguez, que só a custo se aventura a qualquer 
largo emprehendimento na metrópole, tem uma pronunciada re- 
pugnância pelas emprezas africanas. Para preencher-lhe as faltas, 
é preciso recorrer ao capital estrangeiro, mas este não tem con- 
fiança nos nossos processos administrativos, nem concorda com 
os multíplices entraves que por toda d^ parte se lhe levantam. E, 
na verdade, com bem fundada razão 1 Basta examinar o que se tem 
passado com as concessões de terrenos ultramarinos, feitas, em- 
bargadas, entregues, envoltas no decreto travão, e, por ultimo, an- 
nulladas, para se lhe fazer completa justiça! 

Lá fora, é preoccupação geral, na administração das terras no- 
vas, crear regimes especiaes de propriedade, que facilitem as 
transacções sobre terrenos. Foi esta a origem do Acto Torrens, 
que tão excellentes fructos deu na Austrália, e está dando na Al- 
géria e na Tunisia. Mas nós continuamos na rotina dos proces- 
sos antigos, embaraçando por toda a forma a creação e transmis- 
são da propriedade colonial. 

Faz -se tudo isto com receio do capital estrangeiro, mas este 
receio nada pode explical-o. Desde que a terra seja conveniente- 
mente valorizada, e se mantenha o predomínio effectivo da nossa 
colonisação, o capital estrangeiro, longe de ser um mal, só pode 
ser um bem. Não tendo nós os capitães precisos para o fomento 
das colónias, havemos de deixai -as n'uma apathia vergonhosa? 
Acima de todos os nossos direitos históricos, está o interesse 
geral da civilisaçao ! E, demais, a terra sempre pertenceu, por força 
ou por geito, aos que teem o capital preciso para o seu aprovei- 
tamento, e estes, cedo ou tarde, se os não interessam na sua ex- 
ploração, vêem a recebel-a por inteiro. 
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Âs modernas ideias da politica colonial, que, em relação aos 
nossos antigos dogmas, são o que a philosophia experimental é 
para a velha metaphysica, condemnam assim os nossos usos ad- 
ministrativos, e é preciso que lhes acatemos o ensinamento. Te- 
mos até hoje governado as colónias sem attender aos grandes prin- 
cípios da anthropologia, da ethnographia e de climatologia, com 
a ideia de ali implantar, de um jacto, as leis e uzos da velha Euro- 
pa; e continuar assim, é preparar a solução que J. Darcy nos 
aponta na Conquête de P Afrique, para a partilha do continente 
negro. 

O problema colonial tem por alto objectivo a creaçao de novas 
nacionalidades, que, ao chegarem ao periodo da sua emancipação, 
possam tomar-se um seguro esteio da economia da metrópole. 
Soubemos resolvei -o brilhantemente no Brazil, mas parece que 
desaprendemos, porque nos últimos tempos quasi nada temos feito 
cm matéria de colonisação. Feita a excepção de Cabo Verde, o 
mais nacional de todos os dominios portuguezes, não temos, com 
eífeito, fixado em qualquer parte a nossa acção, por forma a ga- 
rantir o fundamento de novas sociedades, que no futuro possam 
tornar-se, como o Brazil é hoje, uma gloria do esforço portuguez. 
Em S. Thomé, temos uma colónia fazenda, e em Angola e Moçam- 
bique, duas colónias de commercio, em que, em alguns pontos 
apenas, começa a accentuar-se a transacção para a colónia fazen- 
da. Núcleos de população que possam constituir mais tarde so- 
ciedades neo-portuguezas, não os temos n*estes dominios, como os 
não temos na índia e em Macau. 

A nossa única grande colónia continua a ser o Brazil. Em 
S. Thomé, Angola e Moçambique, não ha 1 5 :00o portuguezes eu- 
ropeus, e segundo os relatórios do nosso cônsul no Rio de Janei- 
ro, ha mais de 180:000 só n*esta cidade. Isto é, só a população 
portugueza do Rio é doze vezes maior que a de todos os nossos 
dominios d'além-mar I 

Ora, sem que consigamos implantar fortes núcleos de popula- 
ção portugueza nas possessões que nos restam, não poderemos 
explorar a terra, por falta de agricultores e commerciantes que 
saibam utilizar o trabalho indígena, nem poderemos levar a cabo 
a parte mais importante da missão civilisadora que nos impoze- 
mos, desde que n'esse território arvoramos a nossa bandeira. E, 
por isso, é forçoso que saibamos colonisar, na verdadeira acce- 
pção d'esta palavra. 

Fizemol-o outr*ora ao acaso. Hoje, podemos fazel-o com o au* 
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xilio da sciencia, separando com precisão as zonas onde possa íi- 
xar-se a raça branca, das que não permitiam ao europeu maior 
trabalho que o da direcção dos indígenas, para assentar no typo 
dos estabelecimentos a crear. E, seguindo além, escolher os colo- 
nos segundo as suas condições de resistência ao clima, e fixar a 
forma de governo, segundo o avanço das civilisações indigenas. 

O continente negro já poucos segredos conta. Costumes, len- 
das, avanço industrial e systemas de commercio de todas as ra- 
ças e tribus, desde os hottentotes e bochimans até aos nubios e 
berberes, são de sobejo conhecidos. Os valores industriaes do Ni- 
ger, os padrões monetários de sal, pérolas, cobre, ferro, tecidos, 
cauris, etc, os mercados guerreiros da Núbia, as zeribas de Khar- 
toum, a civilisação histórica de Machonaland, o progresso indus- 
trial da costa da Mina e o grande commercio de Kano e Tom- 
bouctu, entraram já, em todos os seus detalhes, nos dominios da 
publicidade barata. 

Ora, n*estas condições, não é diíHcil precisar os termos de uma 
vigorosa obra de colonisação, que, facilitando a expansão do com- 
mercio da metrópole, consolide os fundamentos do nosso futuro 
império colonial. Em Angola, pode acclimatar-se a raça branca em 
todo o planalto de Benguella e Mossamedes. Em Moçambique, pa- 
rece-nos possível a sua acclimação, ao sul, em vários pontos do 
districto de Lourenço Marques, e ao norte, no planalto de Mace- 
quece, e talvez nos terrenos altos que, na Zambezia, vão da serra 
da Marrumbala até aos picos de Namule. Em S. Thomé, mesmo 
sob o Equador, vive perfeitamente o europeu nas grandes altitu- 
des da ilha. A colonisação portugueza pode, por consequência, ter 
sólidos fundamentos, que lhe garantam de futuro uma larga ex- 
pansão no continente negro. 

E não se diga que nos falta gente para o emprehendimento. 
Temos em Demerara, no Brazil e nas ilhas Sandwich muitos mi- 
lhares de portuguezes, que de boa vontade iriam estabelecer-se em 
Africa, á sombra da bandeira portugueza. E temos além d'isso o 
excesso da população do norte do paiz, a que começa a faltar a 
sabida para o Brazil, em parte, por estarem suspensos os contra- 
ctos da emigração, e em parte, pelas suas inferiores condições de 
concorrência com os emigrantes italianos, austríacos e allemães. 

Pode dizer-se que esta gente não é boa, por ser ignorante e in- 
dolente; pode mesmo dízer-se que participa de todos os defeitos 
de uma raça degenerada, se quizermos admittir as theorias synthe- 
ticas de Lombroso e Max Nordau; mas o que não pode dizer se 
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é que não seja, em numero, sufficiente para uma regular coloní- 
sacão africana. 

Gente não falta ! E a sua implantação em Africa é tanto mais 
necessária, quanto mais temerosa é a crise de overproduction que 
hoje suffoca o desenvolvimento da nossa economia. Os nossos vi* 
nhos e algodões não terão sahída, nem a industria nacional poderá 
ter um regular incremento, sem que as nossas colónias vão trans- 
formar-lhe a Africa em mercado certo e remunerador. 

Em tempo, alarmou-nos a idéa de que a emigração enfraquece 
consideravelmente a população portugueza. Mas um juizo tão im- 
portante, não o admittem assim ao de leve as sciencias demogra- 
phicas. Berdier sustenta, com Leroy Beaulieu, que a emigração 
actua como um estimulante, desenvolvendo a população do paiz 
que a fornece, e se este juizo pode ser contradicto em parte, 
quando applicado a paizes estranhos, não pode negar-se que seja 
absolutamente exacto quando applicado a territórios da pátria, 
como são os das colónias nacionaes. 

Falta de planos bem assentes, é o que se revela em tudo isto, 
como origem de tantos males. Nos tempos áureos da dynastia de 
Aviz, tivemos por ideal o sonho da índia, e por isso lá consegui- 
mos fundar um grande império. Na era da restauração pombalina, 
quizemos formar com as colónias um todo uno, que satisfizesse 
ao ideal colbertino se suffire, tão em voga n'aquella epocha; e 
conseguimol-o, ainda que por pouco tempo, levando ao apogeu a 
prosperidade do Brazil. E tudo isto porque havia idéas, porque 
havia planos, idéas e planos que não temos hoje, bem seguros. 

N*esta desorientação geral da nossa politica ultramarina, não 
é, pois, para extranhar, que se não tenha pensado a serio na impor- 
tância do papel da marinha no fomento colonial. Se houvesse bons 
planos, seriam por certo inspirados, quando não no exemplo extra- 
nho, pelo menos na lição da historia pátria. Diz-nos esta que, para 
formar a índia e avassallar a Africa, precisamos da marinha que a 
legislação fernandina poude crear; e para formar o Brazil, a que 
os restos d'essa marinha deram vida, foi necessária a que Marti- 
nho de Mello soube edificar. E sob o effluvio de tão grandes en- 
sinamentos, entraria n'elles, como fundamento primário, esse bello 
aphorismo que Oliveira Martins creou, dizendo: «Colónias servi- 
das por marinhas estrangeiras, são chimeras, não são colónias ! « 
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Falíamos dos males. Tratemos agora dos remédios. 

A falta de um plano bem assente de fomento colonial vae, cer- 
tamente, desapparecer, com os trabalhos do próximo Congresso 
Colonial. Embora os pessimistas o não creiam, deprehende-se cla- 
ramente das theses distribuidas que, em todos os ramos da nossa 
actividade colonial, o Congresso vae indicar, precisamente, o que 
de melhor convém fazer. E isto assente, terá esta benemérita So- 
ciedade prestado ao paiz um brilhantíssimo serviço, por que elle 
lhe deverá ficar eternamente grato. 

Mas, emquanto as conclusões do Congresso não entram no do- 
minio da realidade, vejamos nós em que pode consistir o papel 
de marinha na obra do nosso fomento colonial. 

I — Em primeiro logar, sob o ponto de vist»da exploração do 
território colonial, é da navegação interior que devemos lançar 
mão. 

Quem se dirige a uma terra nova, povoada ainda por raças 
inferiores, para exploral-a, segue naturalmente, no seu avanço 
para o interior, a direcção das grandes artérias íluviaes. E* isto 
intuitivo, não só para aproveitar terrenos e agoas para a agricul- 
tura, mas ainda para evitar a abertura de custosas estradas, ou o 
lançamento de vias-ferreas, cujo custeio não pode ser compensado 
pelo escasso movimento de uma terra que começa a povoar-se. 

Foi assim que na antiguidade todos os povos seguiram, no ex- 
pandir de suas energias o curso dos grandes rios. A civilisação 
aryana teve origem nos altos plateaux da Ásia Central, entre as 
origens do Yaxarte, do Oxus e do Indus, por onde primeiro irra- 
diou a sua acção. A fulgurante civilisação do Egypto, nasceu e di- 
latou-se pelo Nilo. E, como estas, todas as demais civilisaçÕes do 
Oriente e do Occidente, na phase percursora da moderna civilisa- 
ção oceânica. 
* 

. Hoje vemos isto na Amçrica e em Africa, onde os grandes 
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centros industriaes e agrícolas vão formar se no percurso das 
grandes artérias fluviaes. As civilísações africanas irradiam, ao 
Norte, do Nilo, do Senegal e do Niger, e ao Sul, do Zaire, do 
Orange e do Zambeze. São factos perfeitamente assentes, para os 
quaes não pode haver contestação. 

Ora sendo esta a orientação geral que em todos os tempos tem 
presidido á evolução das terras novas, justo é que a sigamos em 
nossas colónias. Diz-nos isto que, em qualquer dominio longínquo, 
devemos começar por reconhecer bem todas as suas artérias flu- 
viaes, para depois, em harmonia com esse reconhecimento, deter- 
minar as zonas que primeiro devam ser exploradas, agrícola, in- 
dustrial ou commercialmente. Estabelecemse na costa, nos 
grandes portos, os primeiros estabelecimentos cívílisadores, e 
d^ahi, rio acima, se extende pelo interior a sua influencia. 

Apesar de não termos um plano definido de fomento colonial, 
em Angola e Moçambique, tem sido este o processo de explora- 
ção geralmente empregado. Os principaes estabelecimentos de 
agricultura e commercio doestas colónias, são estabelecidos na em- 
bocadura ou no percurso dos seus rios. Landana deve a sua pros- 
peridade á navegação do Chiloango. O Dondo, sem a navigabilidade 
do Quanza, nunca teria chegado ao que hoje é. Quelimane, o 
Chinde, Sena, Tete, e todas as povoações da Zambezia, sem a na- 
vegação interior que as serve, nada chegariam a ser. E o paiz de 
Gaza, sem o Limpopo, não lograria o rápido incremento que está 
tendo. 

Não se conclua, porém, d*estes factos, que temos sabido apro- 
veitar convenientemente as nossas artérias fluviaes. Por modo al- 
gum 1 Os cursos dos nossos rios africanos estão por estudar ; não 
são conhecidas as suas condições de navigabilidade, nem se tem 
feito um exforço decidido, para estabelecer por elles ura systema 
perfeito de communicações para o interior. 

Em Angola, toda a nossa navegação fluvial regular é feita, no 
Zaire, por um vapor, e, no Quanza, por dois. Em Moçambique, ape- 
nas circulam no Zambeze uns quatro vapores portuguezes, e no 
Limpopo, só vão até ao Xai-Xai os pequenos vapores da carreira 
de Lourenço Marques. E eis tudo; em todas as outras artérias flu- 
viaes dos nossos domínios ultramarinos, só navegam as pirogas, 
dongos e casquinhas dos indígenas, de mistura com algum raro 
escaler d*uma ou de outra feitoria. 

Excluímos doeste quadro as lanchas-canhoneiras da marinha 
colonial, porque, na sua especialíssima utilísação, estão mui longe 
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de ser um poderoso elemento de fomento. No inicio da explora- 
ção de uma terra nova, do que mais se precisa é de meios de com- 
municação e transporte para a agricultura e o commercio, e pre- 
cisamente esta falta não a preenchem as embarcações do Estado, 
pelo menos no pé da actual organisação da nossa marinha co- 
lonial. 

N*este ponto, occorre-nos citar o que os belgas teem feito no. 
Estado Livre do Congo. Para aproveitar as excellentes condições 
de navigabilidade do Zaire, estabeleceram a capital e todos os 
centros importantes do novo Estado nas margens d*este rio, e d'ahi, 
por todos os seus affluentes, esteiros e canaes, fizeram irradiar para 
o interior as expedições de permuta com o indigena. Para vencer as 
primeiras cataratas do grande rio, construiram depois o caminho 
de ferro de Matáde, que lhes permitte utilisar mais adiante o 
curso do mesmo rio no plateau da África Central. E assim, n'um 
curto espaço de tempo, com uma flotilha que em 1896 contava )á 
uns cincoenta vapores de navegação fluvial, conseguiram em pou- 
cos annos estender o seu commercio por forma que, em 1898, já 
as estatisticas oíBciaes o elevam a mais de 5o milhões de fr. 

Este exemplo, meus senhores, é exactamente aquelles que nós 
temos a seguir sob o ponto de vista a que nos temos circumscri- 
pto; nós, que tendo as duas margens do Zajre em nosso poder, 
nunca tentámos a explorai o por qualquer modo conveniente para 
os nossos interesses, e para a civilisação do continente negro ; nós, 
que ainda hoje, vendo as embarcações do Estado Livre a sugar- 
nos pelo Cuango e outras artérias fluviaes do Alto Congo, todo o 
commercio da Lunda e do hinterland d* Angola, continuamos in- 
diflerentes, deixando no abandono a nossa margem c a navegação 
do grande rio. 

O que ha a fazer n*este campo, parece bem fácil de alvitrar. 
O problema pode resolver- se pela constituição de emprezas de 
navegação fluvial que, por contracto com o Estado, se obriguem 
a estabelecer um systema de navegação regular nas principaes ar- 
térias navegáveis dos nossos domínios ultramarinos. Gonstituindo- 
se estas emprezas com o auxilio das feitorias que tenham interes- 
ses na navegação doestas artérias navegáveis, o seu successo 
rapidamente seria garantido, e por isso nos satisfaz claramente a 
ideia. 

Seria preciso um subsidio considerável do Estado para equili- 
brar um serviço doesta ordem. Mas este subsidio tel-o-hemos, 
sem grande exforço, nas economias que podem fazer- se nos servi- 
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ços da marinha colonial, especialmente na parte relativa ás guar- 
nições e lanchas-canhoneiras. 

A lancha canhoneira é um instrumento indispensável na phase 
da occupação colonial. Mas depois d*ella, ou salvo casos excepcio- 
naes, como o do Zambeze, impõe-se naturalmente a sua substitui- 
ção pelo vapor de commercio, que sirva primordialmente a explo- 
ração industrial e agricola d*aquelle território. V. Ex.*» compre- 
hendem perfeitamente que, tendo nós um regular serviço de 
navegação fluvial n^uma determinada região, teríamos rapidamente, 
no caso de uma rebelliao, excellentes armas para combatel-a, nas 
embarcações d'essa navegação armadas com peças de tiro rápido 
e peças -revolvers, que poderia haver armazenadas em depósitos 
do Governo, e que um destacamento d'artilheiros dos navios da 
defesa da colónia seria chamado a servir. Haveria assim, no mo- 
mento preciso, excellentes lanchas-canhoneiras, que logo depois 
voltariam ao exercício do seu mister de auxiliares importantíssi- 
mos do fomento colonial. 

E não se argumente com rigorismos de policia e íiscalisação, 
que só teem razão de ser dentro de certos limites. Nós, meus 
senhores, temos começado a exploração de terra africana, esta- 
belecendo postos militares e fiscaes, que em muitos casos só ser- 
vem para íiscalizar-se a si mesmos, e consumir os recursos dos 
nossos minguados orçamentos coloniaes. Ora, com a fiscalização 
das costas e rios, é preciso que procuremos fugir de um tal ex- 
tremo, limitando ao mínimo compatível com o exercício da nossa 
soberania, como atraz dissemos, os nossos serviços de fiscaliza- 
ção e policia marítima (apoiados.) 

E' já tempo de passarmos a ser práticos, abandonando um 
pouco os rigorismos inúteis. A exploração da terra nova deve 
começar a fazer-se em plena liberdade I (Muitos apoiados.) Deixe- 
mos-nos pois de ficções, e passemos a olhar as artérias fiuvíaes dos 
nossos domínios de além-mar, como fundamento seguro da sua 
exploração agricola e commercíal, tractando, quanto antes, de 
aproveitar o melhor possível todas as facilidades que ofFereçam 
á navegação. 

II. — Logo após a navegação fluvial, temos a navegação de ca- 
botagem, como elemento essencial do fomento das colónias. 

Ora esta designação de cabotagem, quando referida á navega- 
ção colonial portugueza, precisa de uma especificação que lhe fixe 
os limites. Como v. ex." sabem, uma carta de lei de 14 de abril 
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de i885, entregou ás bandeiras estrangeiras a cabotagem de todos 
os domínios portuguezes situados para leste do Cabo da Boa Es- 
perança, conservando o regime, segundo- as prescripções do Có- 
digo Commercial de i833, para a navegação entre a metrópole, as 
ilhas adjacentes e as possessões da costa occidental d' Africa. E, 
assim, temos nós, com o natural desmando das nossas coisas, a 
leste do Cabo da Boa Esperança, todas as linhas de navegação na- 
cional consideradas de cabotagem, e a leste, até a própria navega- 
ção costeira, entregue ás bandeiras estrangeiras. Uma disparidade 
que se não comprehende, e que é altamente nociva para os inte- 
resses do paiz. 

Com eífeito, se ha razões para conservar sob o regime da ca- 
botagem a navegação para Angola, porque motivo ha de ser livre 
a navegação entre os portos de Moçambique ? E não me refiro já 
á navegação entre Moçambique, a índia e a metrópole, porque ho- 
je, se fosse possivel, seria um attentado contra o progresso reser- 
vai- a para a bandeira nacional. 

Eu não sou d'aquelles, meus senhores, que vêem n'um protec- 
cionismo despótico a origem da prosperidade dos povos. Não me 
cegam as phantasias do cosmopolitismo livre-cambista, mas ainda 
menos me seduzem os ideaes do grande proteccionismo. O exem- 
plo de Angola, é bem frizante. A coberto da bandeira nacional, 
tem-se nacionalisado o commercio doesta nossa possessão, mas 
não tem medrado nas proporções a que tem jus pela riqueza de 
suas terras, porque o apoucamento da sua navegação lhe não con- 
sente largos designios. 

No campo da navegação, o proteccionismo deve ter limites ra- 
zoáveis. E dentro d*esses limites, não me parece que a designação 
de cabotagem deva estender- se além da navegação entre os por- 
tos de uma mesma possessão, ou entre os portos de possessões vi- 
zinhas. Entre a metrópole e as colónias, parece me de toda a 
conveniência que haja sempre a mais ampla liberdade de commu- 
nicações. 

Mas, admittido ou não o regime da cabotagem para esta ul- 
tima navegação, o que não é admissível é que a cabotagem dos 
nossos domínios orientaes continue entregue às bandeiras estran- 
geiras, porque isto representa uma completa abdicação da nossa 
soberania. Nenhuma potencia o faz, e nós, por coisa alguma, o de- 
vemos continuar a fazer. O Brazil, até 1886, teve a sua cabotagem 
entregue ás bandeiras estrangeiras, mas n'esse anno reservou-a 
para a marinha nacional, que só por este facto rapidamente se 
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tomou tres vezes maior que a nossa. Os Estados Unidos decreta- 
ram no anno fíndo, que todo ó navio estrangeiro que fosse encon- 
trado a fazer a cabotagem nas suas costas, fosse confiscado para 
o Estado. Só nós é que toleramos que uma cabotagem riquissima, 
como a <le Moçambique e a da índia, seja feita pelas marinhas es- 
trangeiras! 

Ora, se queremos fundar excellentes colónias, não é este, com 
certeza, o caminho a seguir. Devemos começar por decretar, den- 
tro dos limites do possivel, a reserva da cabotagem ( i) entre os por- 
tos de cada uma das nossas possessões ultramarinas para a ban- 
deira nacional, e em seguida tratar de installar um serviço de 
navegação que, em taes condições, se amolde ao plano do nosso 
fomento colonial. 

Actualmente, a navegação de cabotagem colonial é feita, em 
Angola, pelos paquetes do serviço directo da Empreza Nacional e 
por embarcações de vela, e, em Moçambique, por vapores estran- 
geiros, lanchas e pangaios. Ora isto é com certeza nocivo para os 
nossos interesses. Nas duas costas, os vapores servem apenas os 
portos principaes, em detrimento da expansão do commercio, que 
deve ser a base principal da nossa colonisação. E isto, em Moçam- 
bique, é ainda aggravado, pela desnacionalisação continua que a 
navegação estrangeira impõe ao trafego costeiro. 

Em Angola, é preciso que o pequeno vapor de cabotagem li- 
gue todas as feitorias dispersas ao longo da costa, S. Nicolau, 
Equimina, Luacho, Benguella Velha, Ambrizette, Quissembo, Mus- 
serra, etc. Em Moçambique, é indispensável leval-o a todos os pe- 
quenos portos, de Lourenço Marques a Keonga, para tornar pratica 
a utilização commercial das numerosas e extensas artérias fluviaes 
da provincia. E entre estas duas costas, com escala pelos portos 
do Cabo, conviria também estabelecer uma ligação doestes servi- 
ços, com um prolongamento, pela costa do Zanguebar, até aos 
portos indianos. 

Da realisação pratica d*este desideratum poderia encarregar-se 
uma companhia, que tomasse também o encargo da navegação 
fluvial a que ha pouco nos referimos. E esta companhia, no segui- 



(I) Embora, hoje, convenções internacionaes náo permittam a completa nacionali- 
zação da cabotagem de Moçambique, o que urge é reservar d'eWa o melhor quinhão 
possivel para a bandeira nacional, ao norte e sul do Zambeze. £ uma questão de boa 
diplomacia. 
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mento da orientação collectiva aconselhada pela boa economia, 
deveria ser a que de navegação directa para estes domínios se en- 
carregasse, ou uma sua derivada. Temos os exemplos da Nord- 
deutscher Lloyd (i), da British Índia e da Messageries Fluviales 
da Cochinchina, no Oriente, e o da Deutsch-Ost-Afrika-Linie, na 
costa oriental de Africa, e não devemos hesitar por mais tempo 
em seguil-o, que em tal está o alicerce primário da nossa obra 
colonial. 

-III — Temos, por ultimo, depois da navegação fluvial e da na- 
vegação de cabotagem, a grande navegação, que deve ligar a me- 
trópole a todos os nossos domínios d'além-mar. 

Já demonstramos que os actuaes serviços da nossa navegação 
para as colónias, estão muito longe de satisfazer ás exigências da 
nossa expansão colonial, e sobre este ponto não temos que insis- 
tir. A nossa obra colonial tem de entrar, como vimos, n'uma phase 
de colonisação eflectiva, em determinadas regiões, e n'uma phase 
de activa exploração agricola e commercial em outras, e este mo- 
vimento não pode realisar-se sem que a navegação nacional una 
intimamente á metrópole todos os seus dominios ultramarinos. 
Temos de começar por aqui, como começámos outr'ora, mas na 
moderna orientação dos povos germânicos e anglo-saxonios. 

Para a Africa Oriental, temos uma navegação ronceira e pobre, 
que se não amolda, com certeza, aos desígnios d'um plano colonial 
bem concebido. Sendo Angola e S. Thomé os nossos mais ricos 
dominios agrícolas de além mar, são dignos d*um serviço rápido 
que facilite as viagens aos grandes agricultores e commerciantes, 
facilitando as transacções, e dando ao colono a noção essencialis- 
sima de que se não trata de terras de muito longe. Não seria dema- 
siado que, uma vez por mez, estivéssemos a i5 dias de Loanda, e 
a 20 de Mossamedes, o centro da nossa futura colonisação ao sul 
de Angola. E este resultado, realisal-o-hia brilhantemente a crea- 
ção de um serviço expresso para passageiros, distincto dos ser- 
viços de carga, que poderiam subsistir pouco mais ou menos no 
pé em que se encontram. E* esta a solução que apresentamos no 
nosso livro A Marinha de Commercio, e que julgamos preferível 
a qualquer outra, nos termos que ali lhe fíxamos. 



(i) Esta companhia contava na sua frota/em fins de outubro ultimo, 77 vapores 
de longo curso, 46 vapores de navegação costeira e 36 vapores de navegarão fluvial. 
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Mas é para os nossos domínios orientacs que mais ha a fazer 
no melhoramento da navegação colonial. Deixal-os por mais tempo 
isolados, é positivamente acceitar uma abdicação da nossa sobe- 
rania, e não devemos consentir em tal. 

Temos-nos contentado até hoje com os serviços da navegação 
extrangeira, que por todos os meios procura desenvolver o seu 
commercio, em detrimento do nosso. £* raro o dia em que se não 
vêem nos jornaes protestos veh ementes contra os vapores das li- 
nhas de Africa Oriental, que deixam ficar em Lisboa a carga portu- 
gueza. No Século de 3 de novembro, por exemplo, encontramos o 
seguinte : — «Já cinco paquetes extrangeiros teem passado no nosso 
porto, tendo deixado em terra uma grande pai te da carga desti- 
nada a Lourenço Marques. O ultimo que sahiu do Tejo não rece- 
beu mais da terça parte da que havia, e isto, claro está, com o 
completo interesse do commercio extrangeiro em prejuízo do 
nosso.» Totalmente inacreditável, se não estivéssemos em Portugal! 

No livro a que ha pouco alludi, apresentei eu a demonstração 
cabal de que temos já fretes de sabida suificientes para sustentar 
uma carreira mensal para os portos de Moçambique. Faltam-nos 
fretes de retorno, mas isto em nada pode influir na creação d'um 
serviço de navegação d'esta ordem, porque mesmo que não hou- 
vesse fretes de ida, o Estado não deveria furtar-se ao encargo de 
sustentai- a por qualquer preço, para não faltar aos deveres que 
ali lhe impõe a manutenção da nossa soberania. 

A navegação para Moçambique não pôde deixar de ser dispen- 
diosa, porque tem de seguir pelo canal de Suez, para servir os 
nossos domínios orientaes por trasbordo em Aden e Mormugão. 
Ha quem pretenda leval-a pelo Cabo, mas não me parece que isso 
seja acceitavel, embora entenda que é urgente ligar Angola a 
Moçambique por esta via. Desde que temos possessões na índia, 
na China e na Oceania, é evidente que temos o dever de as ligar 
entre si e á metrópole, por um serviço de navegação nacional. Ou- 
tro procedimento é inacceitavel, a menos que não nos queira- 
mos convencer de que precisamos de entrar n'uma phase activa 
de exploração commercial, que levante a economia da metrópole, 
ou que pensemos em dar todos esses dominios de presente a 
qualquer potencia extrangeira. 

Mas grandes sacrifícios ou despezas não devem amedrontar-nos, 
quando se trata de medidas doesta ordem. Do que se gasta no 
transporte de expedições, carga e passageiros do Estado, pode 
sahir uma verba importantíssima para a sustentação d*este serviço. 
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E o resto ha muito onde ir buscai o, nos orçamentos do reino e 
das colónias. A solucção do problema é apenas uma questão de 
boa vontade, ou melhor, de boa orientação. 

Sahiria fora dos limites d'uma palestra d'esta ordem, a apresen- 
tação de um projecto de navegação para as colónias. Fizemol-a no 
livro a que ha pouco nos referimos, em termos que vão servir de 
base para as discussões do próximo congresso. Resta-nos agora 
aguardar as conclusões que sobre elles se edificarem, com o voto 
sincero de que os poderes públicos saibam utilizal-as, como con- 
vém aos interesses do paiz. 

A solução do problema depende d*essa outra questão impor- 
tantissima, que pode chamar-se da renascença da marinha nacio- 
nal. Não pode haver excelientes linhas de navegação, sem que haja 
os fundamentos de uma solida organisação maritima, e nós nada 
temos sabido fazer n^este sentido. As populações maritimas vivem 
ao abandono, sem que se trate de protegel-as, educal-as e organi- 
sal-as, como convém á expansão da marinha nacional. Não temos 
escolas de armamentos maritimos, nem armadores, nem capitães, 
nem constructores, nem leis de protecção á industria maritima. 
Alguns navios de vela, de madeira e podres, e uma dúzia de vapo- 
reis, eis ao que chegou a marinha mercante nacional. E o povo, 
esse povo de que sahiram outr*ora os heroes que se immortaliza- 
ram na conquista do Mar Tenebroso e na epopeia fulgentissima 
da índia, olha com indiíferença tudo isto, n'um completo esqueci- 
mento das suas gloriosas tradições! 

Sob este ponto de vista, o problema da navegação colonial re- 
clama uma acção dicisiva que possa solver tantos e tão grandes 
obstáculos, congregando todas as energias da nação em torno 
d'esta questão vital da marinha. E' preciso que a todas as cama- 
madas sociaes chegue o convencimento de que sem colónias não 
temos razão de ser como nação autónoma, e, como sem marinha 
não pode haver colónias, sem marinha não podemos continuar a 
existir. Só assim poderemos crear uma nova marinha, que tal obra 
só o esforço collectivo do povo, e não o trabalho isolado de um 
ou outro, a poderá realisar. 

Por isso, mais uma vez direi, que hoje, como em 1418, na era 
gloriosa da Escola de Sagres, o caminho da nação é para o mar! 
Só fomos verdadeiramente grandes quando assombrávamos o 
mundo pela imponência dos nossos armamentos maritimos, após 
essa quadra feliz, em que as nossas descobertas, bebendo os efflu- 

II 
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vios das civilisações do Oriente e do Occidente, lançavam na es- 
phera das ideias um clarão vivissimo, alongando o império do ho- 
mem sobre o mundo material, e modificando por completo as 
instituições da velha Europa! . . 

E só porque éramos então um povo de marinheiros 1 Que a 
geração de hoje o pese bem, para que em seu espirito se radique 
uma convicção indestructivel, de que a esta nação, que só no mar 
e pelo mar foi immensamente grande, só o mar pode tornar 
a dar grandeza. 



CONCLUSÃO 



Sobre as conclusões a que esta conferencia servia de funda- 
mento, emittiu o Congresso Colonial o voto seguinte: 

Considerando que a navegação nacional para as colónias é um 
dos factores essenciaes da nossa economia colonial, o Congresso 
é de parecer: 

i.<» Que ha necessidade impreterivel de montar carreiras de 
navegação para as duas costas de Africa e para a índia, subsi- 
diandp-as ainda mesmo com sacrifício. 

a,<» Que é conveniente considerar nas colónias, quanto as cir- 
cumstancias o permittam, a cabotagem reservada á navegação na- 
cional, e fomentar a navegação fluvial n'aquellas regiões. 
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